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N." 1 

O SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
AO SR. PAULO DE UBODLAYE, MINISTRO DE FRANÇA EM LISBOA 

Julho 18 de 1883. — 111."° e ex."*"" sr. — Tendo informado o meu coUega, o 
sr. ministro dos negócios da marinha e ultramar, do conteúdo da nota de v. ex.* de 
9 de abril ultimo, com referencia a um nosso direito estabelecido em Zeguichor e 
á restituição do que por tal motivo haja sido cobrado de Maurel Frères, recebi d'ellc 
a communicação de que não pode ainda dar-me a este respeito nenhuns esclareci- 
mentos, emquanto não receber da Guiné as necessárias informações. 

Logo que estas informações chegarem e me sejam communicadas, poderei res- 
ponder á cilada nota de v. ex.* Por esta occasião chama o sr. ministro dos negócios 
da marinha e do ultramar a minha attenção sobre a fixação dos limites da Guiné 
portugueza em relação ás vizinhas possessões francezas, como meio provável e se- 
guro de pôr termo a frequentes contestações que se toem suscitado por falta d'esta 
fixação entre os súbditos das duas nações e as respectivas auctoridades. 

Chamo igualmente sobre este assumpto a attenção de v. ex.* e do seu go- 
verno. 

O vivo desejo do governo de Sua Magestade de manter e estreitar com o da 
republica franceza os laços de amisade que unem os dois povos está em completo 
accordo com a conveniência da perfeita harmonia e cooperação reciproca entre os 
dois governos em tudo o que diz respeito á colonisação e limitação da Africa nos 
territórios em que são vizinhos. 

Para se effectuar a mencionada fixação de limites são necessários alguns tra- 
balhos preparatórios, e a inspecção directa feita por empregados dos dois paizes 
que sejam competentes e devidamente auctorisados. Pela parte do governo de Sua 
Magestade não haverá a minima duvida em mandar proceder a estes trabalhos, 
feitos por mutuo accordo, logo que o governo da republica franceza tenha declara- 
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(lo, como espero, que annue a este pensamento, e quaes são as suas idéas sobre a 
forma de o realisar. 

A civilisação do continente africano, que é um dos problemas que hoje se impõe 
ao estudo e á actividade dos povos da Europa, que, como o povo portuguez e como 
o povo francez, iniciaram ha séculos os primeiros trabalhos de colonisação naquella 
parte do mundo, não tem senão a lucrar com a boa harmonia e cooperação franca 
dos governos que possuem territórios contiguos na extensa costa d'aquelle conti- 
nente. 

Certo de que v. ex/ e o seu governo apreciam esta questão na sua verdadeira 
altura, e reconhecem que a fixação dos limites proposta é conducente ao pensamento 
que deixo enunciado, não tenho duvida de que ella será bem acolhida. 

Aproveito, etc. 



N. 






O SR. PAULO DE LABOULAYE AO SR. ANTOMO DE SERPA PIMENTEL 

Lisbonne, le 9 aoút 1883. — Mr. le ministre. — Par une note en date du 18 juil- 
let, et dans le but de mettre fin a des contestations qui se sont plusieurs fois pro- 
duiles, le gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle a suggeré Tidée d'une délimita- 
tion de la Guinée portugaise et respectivement des possessions françaises voisines, 
en appellant Tattention du gouvemement de la republique sur les avantages com- 
muns qui résulteraient d'une parfaite harmónio et d'une coopération reciproque 
entre les deux gouvernements, pour tout ce qui concerne la colonisation et la civi- 
sation de TAfrique, dans les territoires ou les deux pays sont voisins ; d'accord avec 
son collègue de la marine, v. ex^ proposait en même temps de coníier à des fon- 
ctionnaires compétents et dúment autorisés, le soin de proceder aux études prépa- 
ratoires que comportait le Iravail auquel il lui paraissait utile et opportun de nous 
convier. 

Mon gouvemement, auquel je me suis fait un devoir de transmettre sans retard 
la proposition qui lui était adressée, vient de me faire savoir qu'il était complète- 
ment d'accord sur les considérations qui Tont inspire et disposé à rechercher par 
la combinaison indiquée les bases d'un arrangement profitable aux relations ami- 
cales des deux pays et au développement de leur action civilisalrice sur la côtc 
occidenlale d' Afrique. En vue du but à atteindre, et convaincu qu'un accord loyal 
esl la plus súre garantie du succès des deux peuples qui ont été, suivant les pro- 
prés lermes de v. ex^% les initiateurs des premiers travaux de colonisation dans 
cette partie du monde, il lui semble même qu'il conviendrait que Tarrangement à 
inlervenir portât, non seulement sur les établissements de la Guinée, mais sur les 
possessions respectives de toute la cote occidentale d'Afrique, Si, comme il n'en 
doute pas, le gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle admel que sa pcnsée soit 
ainsi complétée, le gouvemement de la republique est prét a adhérer à la combinai- 
son proposée de confier a des commissaires le soin de préparer les éléments d'unc 



entente, en éliirliant, sur les indicalions fournies par leur gouvernement les diverses 
questions qui se posent et en allant au besoih, sur les lieux mêmes, rechcrcher les 
renseignements nécessaires à ce travail préparatoire. Dans ce cas, aussitôt que le 
gouvernement porlugais nous aurait fail connaitre le nom et le nombre de ses com- 
missaires, Tendroit et Tépoque oíi leur réunion devrait avoir lieu, le gouvernement 
de la republique s'empresserait de proceder de son côté au choix de ses delegues. 
Je saisis avec cmpressement celte occasion pour vous renouveler, mr. le minis- 
tre, les assu rances de ma haute considération. 

N.^ 3 

o SR. ANTÓNIO DE SERPA PIMENTEL AO SR. PAULO DE LABOIIUYE 

Agosto 13 de 1883. — Pela sua nota de 9 de agosto communica-me v. ex.* 
que o seu governo está completamente de accordo com as considerações que inspi- 
raram a minha proposta de delimitação dos territórios francezes e portuguezes da 
Guiné, e disposto a procurar pela combinação indicada as bases de um accordo 
proveitoso ás relações amigáveis de dois paizes e ao desenvolvimento da sua acção 
civilisadora na costa occidental da Africa. 

Acrescenta, porém, v. ex.* que ao sen governo parece que conviria que o alvi- 
tre proposto se não referisse somente ao estabelecimento da Guiné, mas a toda a 
costa occidental da Africa. 

Ao governo de Sua Magestade não se offerece a este respeito a menor diffi^ul- 
dade. Antes lhe parece que fica assim mais completo o seu pensamento, que é o da 
perfeita harmonia de intuitos e de reciproca assistência que deve haver entre os 
dois governos, em beneficio da civilisação da Africa. 

Porém, como o outro ponto de vizinhança de iiAportanles possessões portugue- 
zas c possessões francezas na Africa é nas proximidades do Congo, e o governo 
de Sua Magestade tem sempre sustentado a legitimidade dos direitos de soberania 
de Portugal entre 5M2' e 8^ de latitude S. na costa occidental da Africa, não pôde 
entrar na negociação de uma fixação reciproca de limites n aquella parte do territó- 
rio africano, senão tomando por base a admissão explicita por parte da França 
d aquelles direitos, do mesmo modo que Portugal não duvida admittir os legitimos 
direitos da França nos territórios que novamente tem adquirido e onde levará sem 
duvida os benefícios da civilisação, que tem levado a outros pontos do continente 
africano. 

Admittida pelo governo da republica franccza a base que acima fica enunciada, 
o governo de Sua Magestade acceita completamente a idéa de estender a fixação 
dos limites a toda a costa occidental da Africa alem da Guiné, e logo que v. ex.* 
me tenha feito a honra de communicar a resposta afirmativa do seu governo, im- 
mediatamente entraremos em accordo sobre a nomeação dos commissarios que hão 
de proceder aos estudos preparatórios da delimitação, e sobre o local da sua re- 
união. 
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N.^ 4 

o SR. PEDRO IGNAGIO DE GOUVEIA, GOVERNADOR DA PROVIN€IA DA GUINÉ PORTUGUEZA 
AO SR. lANUEL PINHEIRO CHAGAS, HINISTRO DA HARINHA E ULTRAMAR 

Bolama, 3 de janeiro de 1884. — 111.™^ e ex.*"^ sr. — A prosperidade da Guiné, 
a sua autonomia quasi, está ligada á occupaçao dos rios Casamansa, Cassini e 
Nuno. 

No primeiro existe o porto de Zeguichor, que a França desconsidera, obrigando 
todos os productos d'ali saídos a nova tributação no porto fiscal de Carabane, na 
foz do rio, como se o rio todo lhe pertencesse. 

Ao lanchão do estado Cassine já quizeram obrigar a parar, fazendo-lhe tiros, 
não o conseguindo por o patrão ser desembaraçado e o lanchão seguir bem a va- 
por. Na saída teve que esperar a noite para não soíTrer aquella humilhação. O con- 
trabando de Carabane é importante para diíTerentes pontos da provincia ; prova-o a 
tomada de três chalupas francezas, e hoje ha toda a desconfiança de que abando- 
naram o empregcT de barcos pelo de lanchas ou dongos que vem pelos canaes, abri- 
gando-se muito melhor da fiscalisação. 

O commercio do rio Gasamansa é importante, prejudicando o de Farim pela 
concorrência de preço, devido a casas importantes francezas estabelecidas em Se- 
Iho, e a não estarem sujeitas as mercadorias aos importantes fretes dos vapores da 
carreira, que demasiadamente as sobrecarregam. 

Para o sul dá-se o mesmo e ainda peior. Ao abrigo do decreto de 18 de agosto 
de 1 88 ! , as embarcações francezes despacham para Nalu e Gassine, por reexpor- 
tação, seguindo depois para o rio Nuno e rio Gambia, importando para aquelles 
pontos fazendas sonegadas aos direitos. 

N'este estado difficilimo de* administração, os redditos da provincia conservam- 
se paralysados, ou decrescem, segundo o estudo aprofundado das diíTerentes casas 
francezas em illudir o fisco. 

K' 5 

o SR. PAULO DE UBODUYE AO SR. JOSÉ VICENTE BAKBOSA DU BOCAGE . 

HNISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

Lisbonne, le 7 mars 1884. — Mr. le ministre! — Mr. le gouverneur du Senegal 
vient de me faire part d'un fait que je dois signaler sans retard à Tattention du 
gouvernement portugais, parce qu'il a une gravite qui n'échappera pas à v. ex^. 

Deux français mrs. Laglaise et Decressac chassaient prés du village de Sindoni 
sur la rive gaúche de la Gasamansa. Mr. Laglaise avait arboré à cóté de sa tente 
sur un mât de pavillon qui se trouvait la, un drapeau tricolore. La nuit, le comman- 
dant du preside de Zeguichor, arriva a Timproviste et fit brutalement arrêter mr. 
Laglaise, qui était endormi, et qui fut conduit semi-nu en prision. 
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Or, par un traité du 18 mars 1865, le territoire des bagnouls habitanl la rive 
gaúche de la Casamansa, compris entre le marigol de Birmaka dans Test prés de 
Diaring et le marigol de Dioussoucouna dans Tonesl esl soumis a Ia suzerainelé de 
la France; mr. Laglaise se trouvait donc sur un territoire français. 

Je suis persuade, mr. le ministre, que le gouverneraent de Sa Majeslé Très- 
Fidèle prendra les mesures que Tacte du commandant du preside de Zeguichor 
rend nécessaires; je serait obligé à v. ex^ de m'en informer et je saisis cette occa- 
sion pour lui renouveler Tassurance de ma haute considération. 



N.«6 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. PAULO DE UBOULAYE 

Março 10 de 1884. — 111.°'' e ex."'' sr. — Logo que recebi a nota que v. ex.* 
me fez a honra de me dirigir, com data de 7 do corrente, com respeito á maneira 
por que o commandante do presidio de Zeguichor tratara o súbdito francez, mr. 
Laglaise, apressei-me a communical-a ao sr. ministro da marinha, a fim de que elle 
mandasse proceder ás necessárias averiguações sobre os factos a que v. ex.' se refere; 
e posso asseverar a v. ex.* que o governo de Sua Magestade não deixará de tomar 
as medidas que, em vista das informações colhidas, lhe parecerem mais próprias 
para satisfazer a justiça e o vivo e sincero desejo que o anima de manter ás mais 
cordiaes relações de amisade com a nobre nação, que v. ex.* tão dignamente repre- 
senta. 

Opportunamente terei a honra de communicar a v. ex.* a resolução que o go- 
verno de Sua Magestade tomar a tal respeito. 

Aproveito, ele. 

N."7 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. PAULO DE LABOULAYE 

Lisboa, 16 de abril de 1884. — Hl.™" e ex."^ sr. — Em 10 do passado accusei 
a recepção da nota que v. ex.' fez a honra de dirigir-me em 7 do corrente mez 
acerca de um conflicto que tivera logar na margem esquerda do rio Casamansa, 
em consequência de haver sido preso o súbdito francez Emest Laglaise e condu- 
zido ao presidio portuguez de Zeguichor por ter hasteado em Sindon a bandeira 
franceza. 

Não tinha o governo de Sua Magestade conhecimento do occorrido ao tempo 
que V. ex.^ me dirigiu a mencionada nota; hoje porém está de posse de minuciosas 
informações. 

Manifesta-se por ellas que os actos praticados pela auctoridade portugueza de 
Zeguichor foram em grande parte justificados, e apresenta-se sob um aspecto intei- 

B 



rdiMuU: i\í%itWf o pr/¥X'díriieíiU> do ^r Jean BayoL lenenlo goveroador do Senegal 
i; Aiiiií» Aé'Y'Aít\itiíáw^f iPffHUÀíííWMU) Ah que este goreniio vae ÍDÍormar com toda a 
H%'Aí'XíAikii o nffVHnto Asi republica frarieeza, por intermédio do seu encarregado de 

Julgando VÀfUsmmíUt dar CÀmUmíUimio a v. es/ da resolução que tomei sobre 
ente ;iMAfiíiipto^ aproveíl/j íío%U^ammUt a occasiSu) para renovar a v. ei.'. sr. minís- 
Iro, un ifwU^nUpn da minha alta rronsideração. 
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o »H. mt VICKNTE BARBOSA Dl BOCAGE AO SR. FERNANDO DE AZEVEDO 
ENCARHRfiADO DR NEGÓCIOS DE PORTCGAL EH PARÍS 

Línhím, 10 abril de 1884. — Pelo sr. Laboulaye, ministro de França n'esla 
rórhs livo u noIicJa om 7 de março ultimo de um coníliclo que tivera logar na mar- 
Umu OMfiuorda do rio (1(3 (^asamansa, cm consequência de haver sido preso o súbdito 
rriin(M)% KrnoHl LaglaÍHo o c(mduzido ao presidio portuguez de Zeguichor^ por ter 
huNloado om Síndon a bandeira franceza. 

Nilo linha o governo de Sua Magestade conhecimento do occorrido ao tempo 
((U(f o Hr. Laboulaye me dirigiu a sua nota sobre o assumpto, porém hoje, cabal- 
UHMíto informado do quanto aconteceu, venho expor a v. s/ os factos que se deram, 
u llm do (|uo 08 levo ao conhecimento do governo da republica franceza, para que 
(«lio poHsa (*()nv(m(*'Or-se do (|ue o procedimento das auctoridades portuguezas se 
aoha jusliíioado poios aconlO(*imontos occorrentes e que somente o governo portuguez 
Um a (|iioi\ar-so do nunlo por (|ue so houve o sr. Jean Bayol, tenente governador 
do Sonogal o suas dopondonc^ias. 

Anios pon^m dt^ descer ú minuciosa ex[)osiçao dos fados, procurará v. s.' tor- 
nar boni palonio quo o governo do Sua Magestade sabe apreciar no seu devido va- 
lor as fivquontos o \úo interrompidas manifestações de boa amisade que do governo 
da republica tom sompro rocobido, o nao quer dar a um fado isolado, de secunda- 
ria importância^ a signiticaçi^o do quo tão cordiaos sentimentos deixassem de animar 
o govonu^ da França. 

Nom pitr isso. conUuilo* pinlo deixar do lamentar que uma audoridade de na- 
çAo auuga p^h^hIosso do nunlo olTonsivo dos nossos direitos e dignidade, como se 
doprt^houdo do tostomuulu^ numon^sos o insuspeitos, cujo valor v. s.* procurará 
ía«or apiwinr |H>r osso governo com a imiKircialidade que as boas relações dos dois 
{Kiinos inqHMíiVsHmonto rtvhuuanu 

N.i ukidnignd.i do dia %^> do fovortMn> de 1884 aportou a Sindon. ou Sindão, na 
iikir^xMii osqaohli do riv^ do C«.is;mKU)sa. unva embarcação conduzindo alguns fran- 
coii\<, CUJO obofo om o sr KmosI I«:^glaisi\ caçador e naturalista, ao que parece- 

IVa torr.^ íoi vist.^ a omlvirvaçào o o juix do |Kn-o de Sindon, Júlio Loj^s, diri- 
^^iii-^' )Mr.i o |H^rto a tini de içar. no mastn> para esse tim destinado, a bandeira 
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porlugueza, que de ha muito era uso liaslear n'aquelle logar, nos domingos e dias 
festivos, bem como nas occasiões em que alguma auctoridade visita a pequena po- 
voação, circumstancia esta que o juiz do povo julgava dar-sc n'aquelle momento, 
por isso que suppunha vir, na embarcação que avistara, o commandanle do presi- 
dio de Zeguichor, que por aquelles dias esperava. 

Ao chegar, porém, junto do mastro, viu o juiz do povo com surpreza que n'elle 
estava fluctuando a bandeira franceza; e informado de quem a hasteara, dirigiu-sc 
ao sr. Laglaise, observando-llie que o mastro era destinado á bandeira porlugueza, 
e que clle nao podia consentir que esla fosse subslituida por outra, pois represen- 
tava a soberania de Portugal n'aquella localidade. A eslas observações respondeu 
o sr. Laglaise de modo pouco conveniente, allegando a soberania da França, con- 
testando a de Portugal, e expressando-se acerca d'este paiz de modo menos próprio, 
segundo aflirmam unanimes testemunhas presenciaes de diversas nacionalidades. 

Convém acrescentar que, segundo o depoimento do.subditobritannico Alexan- 
dre Alele, o sr. Laglaise fóra por este advertido de que o mastro pertencia á ban- 
deira portugueza, que ali era içada frequentemente; notando-se que esta advertên- 
cia se effectuou antes mesmo da chegada do juiz do povo. 

Não quiz o sr. Laglaise seguir o conselho, nem obedecer á intimação, e o juiz 
do povo retirou-se perante a resistência d'aquelle viajante, que os seus companhei- 
ros armados apoiavam. 

Reuniu então a auctoridade local os principaes habitantes de Sindon, e pelas 
quatro horas da tarde dirigiu-se para junto do pau de bandeira, com alguns homens 
armados e realisou então a substituição da bandeira franceza, que entregou ao 
sr. Laglaise, pela portugueza. Não foi para esse fim necessário empregar a força 
porque o sr. Laglaise apenas se oppoz com palavras ao cxercicio da auctoridade 
portugueza e deixou hasteada a nossa bandeira sem que tornasse a tocar-llie. 

O desembarque do sr. Laglaise, a tentativa que fizera de substituir a bandeira 
franceza á nacional, a sua resistência a que esta fosse hasteada no logar acostu- 
mado, e as palavras descomedidas que soltara contra a soberania de Portugal, so- 
bresaltaram os habitantes de Sindon, os quaes mal podiam comprehender que qua- 
torze homens armados desembarcassem na sua povoação e usasem de tal procedi- 
mento com outro fim que não fosse o de occupal-a por surpreza em nome da França. 

Partiram pois, immediatamente, emissários para Zeguichor, com o intuito de 
avisar o chefe do presidio e reclamar d'elle providencias que restabelecessem o 
prestigio da nossa auctoridade, e assegurassem aos habitantes a tranquillidade que 
desfructavam á sombra da nossa bandeira. 

Recebeu-os o chefe de Zeguichor, alferes Joaquim António Pereira, e escutou- 
Ihes a narração que lançou em um auto de noticia no dia 7. Pareciam por esta nar- 
ração ainda mais graves as occorrencias do que posteriores averiguações provaram 
lerem sido, porquanto do auto de noticia feito sobre depoimento dos emissários 
consta que o sr. Laglaise arriara violentamente a bandeira portugueza para içar a 
franceza, o que só mais tarde veiu a saber-se que se não dera, por um auto de 
corpo de delicto indireclo levantado em Zeguichor depois do regresso do chefe. 
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Depoimentos verbaes de simples emissários comprehende-se que alterassem 
um pouco a narração de factos que elles mesmos não haviam inteiramente presen- 
ciado. 

Depois de levantado sobre elles o aulo de noticia, e no mesmo dia 7, partiu o 
chefe de Zeguichor para Sindon, onde chegou pelas dez horas da noite. Immedia- 
tamente começou este olBcial a interrogar o povo, que se agrupara em torno da 
tenda do sr. Laglaisc. Este viajante, porém, ouvindo que se fallava a seu respeito, 
saiu com ares ameaçadores, intimando a todos que se retirassem e negando-se a 
responder a varias perguntas que o chefe lhe dirigiu. 

A forma menos conveniente pela qual o sr. Laglaise acolheu a auctoridade por- 
lugueza conCrmou todas as suspeitas que os seus actos haviam provocado, e obri- 
gou o alferes Pereira a conduzir para Zeguichor, debaixo de prisão, o viajante fran- 
cèz, ao passo que os seus companheiros se dirigiam livremente para Selho. 

N'este meio tempo partira para Zeguichor o juiz do povo de Sindon e outros 
habitantes, entre os quaes se conta o cidadão francez Charles Louis Mareei e o 
súbdito britannico Alexandre Alele; e as auctoridades do presidio levantaram o auto 
de corpo de delicto indirecto sobre o desacato praticado pelo sr. Ernest Laglaise. 
D'este auto consta o depoimento escriplo do sr. Mareei e os depoimentos verbaes 
das outras testemunhas, perfeitamente unanimes, e conformes em todos os pontos 
com a narração que acima transcrevi. 

Realisada a prisão do sr. Laglaise, foi conduzido para Zeguichor, onde esteve 
detido dois dias no quartel do destacamento ; passados os quaes lhe foi permitlido 
ir residir em casa do sr. Ghambaz, negociante francez. 

De regresso a Zeguichor o alferes Pereira deu conhecimento do occorrido ao 
administrador do concelho de Gacheu, de quem depende, e este transmittiu imme- 
diatamente participação ao governador geral da Guiné portugueza, residente eni 
Bolama. 

Informado em 17 de fevereiro dos acontecimentos de Sindon, o governador ge- 
ral mandou logo o sr. José Joaquim de Almeida, secretario geral do governo e o 
seu ajudante de ordens, para Zeguichor, partindo para ali ambos a 18, a bordo do 
vapor da marinha portugueza Cassini. 

Chegado a Zeguichor a 22, o secretario geral chamou a sua presença o sr. La- 
glaise e tomou conhecimento minucioso dos factos anteriores. 

Entretanto, haviam-se dirigido a Selho os companheiros do sr. Laglaise; o com- 
mandante d'aquelle posto embarcara com uma força de atiradores e descera o rio 
até Zeguichor, cujo chefe não encontrara ali; c, sabendo por essa occasião que o 
logar-tenente governador do Senegal tinha chegado a Garabane, a bordo do aviso 
Le Béron, encaminhou-se para este ponto. 

Veiu a Zeguichor o logar-tenente governador e exigiu o preso, que o chefe lhe 
não entregou por esperar ordens superiores; aquelle funccionario francez seguiu 
para Sindon e ahi mandou intimar o povo para que- arriasse a nossa bandeira, or- 
denando ao juiz do povo, Júlio Lopes, que comparecesse a seu bordo para confe- 
renciar. Este partiu logo para Zeguichor com a noticia da intimação recebida. 
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Pouco precedera a chegada do logar-tenente á do secretario geral, que se dis- 
punha a seguir sem demora para Sindon, a fim de enconlrar-se com o sr. Bayol, 
quando apparcceram alguns habitantes d'aquella localidade com a nova de que uma 
companhia franceza de desembarque havia lançado fogo aos seus haveres, saquean- 
do a povoação, arriando a bandeira portugueza e hasteando a da França em seu 
logar. 

Partiu o secretario geral para Sindon, onde somente encontrou a Heron, por 
cujo commandante foi informado de que o sr. Bayol seguira porá Selho. Para ali 
largou também o secretario geral, e no dia immediato encontraram-se as duas au- 
ctoridades. 

Apresentou então o logar-tenente ao sr. Almeida as occorrencias do mesmo 
modo por que as expõe n'um documento que remetto a v. ex.* por copia (n.M)*. 

Com relação ao procedimento de que usara em Sindon, declarou o sr. Bayol 
que eíTectivamente havia intimado os habitantes a arriarem a bandeira portugueza 
que ali existia, exigindo a Júlio Lopes que comparecesse a bordo. Que o povo não 
tinha cumprido, disse, a sua intimação, e por isso ordenara o desembarque do 
dia 20, tendo feito retirar por essa occasião a nossa bandeira, queimar alguns cel- 
leiros de arroz e conduzir para bordo as cabras, porcos e gaUinhas que foram en- 
contrados. Que d'este modo havia castigado aquella gente pela sua desobediência, 
pois que todos eram súbditos francezes, em virtude de um tratado clandestino cele- 
brado em 1865 com o regulo de Sindon e outros régulos de territórios limitrophes. 

O delegado do governador geral da Guiné, refutando algumas asserções in- 
exactas do sr. Bayol, observou-lhe que ao governador geral da Guiné portugueza 
se deveria ter dirigido para defender os direitos da França, se alguns tem n'aquelle 
ponto, e nunca arrancar á mão armada uma bandeira que ha mais de dois annos 
tremulava afi como symbolo da soberania portugueza, exercida ha séculos e nunca 
contestada, nem saquear e incendiar uma povoação indefeza, cujo único crime era 
aflfirmar pacificamente a nacionalidade que sempre lhe fora reconhecida. 

Respondeu que tinha rogado ao chefe de Zeguichor que fosse elle tirar a ban- 
deira, ao que este funccionario se negara, e que d'esta recusa e da opposição do 
povo nascera o seu procedimento. 

Protestando contra os actos de violência praticados pelo sr. Bayol, o sccrclario 
geral exigiu a retirada do navio Heron das aguas de Sindon, e a restituição da 
bandeira portugueza, que em breve se reahsou; concordaram alem d'isso as duas 
atictoridades em que o território onde se haviam dado tão desagradáveis incidentes 
fosse considerado em litigio até que os dois governos, de Portugal e da França, re- 
solvessem- sobre os direitos que a uma ou outra nação assistem para exercer ah a 
sua soberania. 

Seguiu o sr. Almeida para Zeguichor, onde poz em liberdade o sr. Laglaise e 
onde foi procurado pelo rei de Guiné, um dos successores de Faty Dinaly, e um 
dos signatários do tratado feito com a França em 1865. As declarações d'este re- 

1 Este documento é o n.** 1 dos vinte qae estSo publicados junto ao despacho datado de 26 de abril de 
188'& c dirigido pelo sr. José Vicente Barbosa du Bocage ao sr. Fernando de Azeveda 
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guio, feílas perante os principaes habitantes de Zeguichor, nacionaes e estrangei- 
ros, constam do documento n."* 2 *. 

Provam ellas que o território de Sindon não foi nunca reconhecido pelos habi- 
tantes como pertencente á França, e provam ainda mais do que as declarações do 
regulo os próprios factos occorridos. A vontade dos habitantes, o seu procedimento 
constante, as próprias violências praticadas pelo sr. Bayol, demonstram com exu- 
berância que Sindon estava sujeito á soberania effectiva de Portugal, reconhecia as 
auctoridades portuguezas, e defendia como sua própria a bandeira portugueza. 

O que as aflfirmações do regulo também demonstram é que ao tratado de 1865, 
que serviu de pretexto a essas violências, faltam os requisitos essenciaes que os 
costumes tradicionaes d aquelles povos da Guiné consideram indispensáveis para 
que podesse ser valido. De resto a circumstancia de nunca haverem as auctoridades 
francezas feito uso de similhante documento para contestarem o facto da nossa oc- 
cupação, conservando-o secreto durante quasi vinte annos, mostra bem o caso que 
d'elle faziam. 

Assim os factos, hoje sufficientemente esclarecidos, comprovam que o comman- 
dante de Zeguichor, ao chegar a Sindon, estava convencido, em vista das infor- 
mações que recebera, de que o sr. Laglaise havia arriado a bandeira portugueza, 
substituindo-a pela franceza, e pela attitude que tomara e palavras que proferira, 
parecia disposto a occupar violentamente aquelle ponto em nome da França; só 
mais tarde se verificou que similhantes informações não eram inteiramente exactas, 
c por conseguinte aquella convicção explica a severidade com que o alferes Pereira 
procedeu, severidade que o acolhimento desabrido que encontrara da parte do 
sr. Laglaise, quando se dirigiu a interrogal-o, ainda mais provocou. Còmtudo o go- 
verno de Sua Magestade não duvida reconhecer que o commandantc de Zeguichor 
deveria ter procurado, antes de tudo, obter o exacto conhecimento da verdade e 
diligenciado conservar, a despeito de quaesquer provocações, maior serenidade de 
espirito. Com este fundamento o governador da Guiné exonerou o alferes Pereira 
do commando de Zeguichor, e o governo de Sua Magestade, approvando a deter- 
minação tomada pelo seu delegado, julga ter dado ao governo da republica fran- 
ceza mais uma prova do apreço em que tem as boas relações de amisade que unem 
os dois povos e do seu sincero desejo de as manter inalteráveis. 

Mas, se a exposição singela dos factos occorridos em Sindon leva a suppor que 
houve da parte do commandante de Zeguichor, auctoridade secundaria, alguma 
precipitação, mais ou menos desculpável, não pode deixar de se apreciar com maior 
severidade o procedimento do sr. Bayol, não só por serem muito mais graves os 
actos que praticou, como pela sua mais elevada categoria. 

Arriar a bandeira de uma nação amiga para lhe substituir a da própria nacio- 
nalidade, em território por aquella occupado sem contestação, exigir violentamente 
aos súbditos de uma nação que reconheçam estranha soberania, e prendel-os e 
amarral-os porque se negam pacificamente a obedecer a ordens tão tyrannicas, in- 

1 Este documento é o n.° 12 dos vinte que estão publicados juiilo ao despaclio datado de 26 de abril de 
i88i c dirigido pelo sr. José Vicente Barbosa du Bocage ao sr. Fernando de Azevedo. 



cendiar e saquear as suas propriedades. . . são actos que o governo de uma nação 
liberal e justa como a França não pôde consentir que se pratiquem em seu nome. 

Do governo de uma nação amiga, tão ciosa da sua dignidade como respeita- 
dora da dignidade alheia, não se pôde esperar menos do que uma reparação does- 
tes actos offensivos dos nossos direitos e das garantias individuaes de súbditos por- 
luguezes. 

Confiando plenamente o governo portuguez nos sentimentos de justiça do go- 
verno da republica franceza, não deve receiar que, após os factos occorridos, pre- 
tenda estabelecer a sua soberania em território já regularmente sujeito ao dominio 
portuguez, e onde é bem manifesta a vontade dos habitantes e unanime em con- 
siderar como sua soberana a primeira nação que lhes levou os benefícios da civili- 
sação europêa, e os mantém n'um regimen paternal. 

Esta desagradável occorrencia é mais uma prova de quanto convém que entre 
Portugal e a França se fixem de uma forma definitiva os limites das colónias dos 
dois paizes, pois sómenle assim poderá evitar-se que auctoridades secundarias, por 
excesso de zelo ou mal entendida comprehcnsão de suas attribuições, levantem con- 
ílictos, tanto mais penosos para ambos os governos, quanto elles estão em aberta 
opposição com os sentimentos e interesses das nações que representam. 

Deus guarde, etc. 

N.° 9 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. FERNANDO DE AZEVEDO 

Lisboa, 26 de abril de 1884. — Em additamento ao despacho que em' 16 do 
corrente dirigi a v. s.*, determinando-lhe que desse conhecimento ao sr. Ferry de 
varias occorrencias havidas na Guiné portugueza, em consequência do desembarque 
do súbdito francez mr. Laglaise en Sindon, julgo conveniente remetler-lhe agora 
vinte documentos que me foram enviados pelo ministério da marinha, alguns dos 
quaes muito esclarecem a questão. 

Não carecerei de chamar sobre elles a sua attenção, porque espero do reconhe- 
cido zelo de V. s.* o minucioso exame de todos elles e a sua confrontação ; merecem 
comtudo particular referencia o auto de corpo de delicto levantado em.Zeguichor 
a 8 de fevereiro, o protesto do sr. Bayol, o contraprotesto do sr. Almeida e muito 
especialmente o relatório doeste funccionario. 

Conjunctamente receberá v. s.' (documento A) a copia de um tratado feito pe- 
los balantas de Jatacunda e aldeias vizinhas com o commandante do presidio de 
Zeguichor, tratado pelo qual os gentios^ reconhecem o direito que Portugal sempre 
teve ao rio e todo o litoral de Gasamansa. 

Notará v. s.' que este documento não tem por certo menos importância que o 
de 1865, de que a auctoridade da Gorée queria agora prevalecer-se para contestar 
a Portugal os seus antigos direitos, antes tem maior valia, visto haver sido cele- 
brado em data anterior e com as solemnidadcs que os usos do paiz requerem. 

Deus guarde, etc. 
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O sr. José Joaquim de Almeida, secretario geral da proTincia da Gainè portugiieia 

ao sr. Pedro Ignacio de Goaveia 

Hl."* e ex."*" sr. — Chegado hontem a esta capital, venho hoje dar conta, como 
me cumpre, da forma como desempenhei a commissão com que v. ex.' se dignou 
honrar-me. 

Pelas quatro horas da tarde do dia 18 do mez findo, parti a bordo do vapor 
Cassine d'este porto de Bolama com destino a Zeguichor, a fim de bem averiguar 
dos successos occorridos em Sindon e a que se referia a correspondência chegada 
de Cacheu no dia 17. 

A 22 cheguei áquelle presidio pelas nove horas da manhã, e immediatamente 
convidei a vir á minha presença o súbdito francez Ernest Laglaise que, solto sob 
fiança, residia em casa do negociante Frederico Chambaz. 

Em harmonia com as instrucções de v. ex.' recebidas (documento n.*^ II) pas- 
sei a interrogal-o, bem como ao chefe de Zeguichor e outros, e obtive as seguintes 
informações : 

Mr. Laglaise, explorador naturalista, depois das suas viagens á Gambia em 
1876, e ao Gabão em 1878, dirigiu as suas explorações para o Casamansa nos 
annos de 1880, 1882 e 1883. 

No corrente anno desembarcou, ha dois mezes e meio, vindo de França, em Da- 
kar, e tendo em seguida visitado Selho, Pakan e Piedrás, dirigiu-se para Sindon a 
bordo da sua chalupa SainUHuberí, onde fundeou durante a noite de 4 de fevereiro 
findo. 

Na madrugada do dia 5 desembarcou, ergueu a sua tenda na praia e içou o 
pavilhão francez no mastro onde a bandeira portugueza era arvorada nos domin- 
gos e dias de gala. Horas depois apcrceberam-n'a os habitantes de Sindon no mas- 
tro destinado á bandeira nacional e dirigindo-se-lhe o intimaram a arrial-a, dizen- 
do-lhe que esse mastro pertencia ao governo portuguez. 

Mr. Laglaise não obedeceu, como devia, a esta intimação, respondendo que só 
retiraria a bandeira quando de Sindon se retirasse também, e que não conhecia 
nenhuns direitos dos portuguezes áquelle ponto. 

Em face d'esta recusa, o povo fez por suas mãos descer o pavilhão francez, er- 
guendo seguidamente o de Portugal, sem que da parte d'aquelle explorador e dos 
seus treze companheiros houvesse a menor opposição pela força a este procedi- 
mento, sendo pelo contrario respeitada sempre por elles a bandeira portugueza, 
uma vez erguida. 

Os naturaes de Sindon, ciosos da sua nacionalidade, e não comprehendendo 
que quatorze homens armados desembarcassem no seu paiz, com um fim simples- 
mente scientifico, imaginaram que estes súbditos francezes vinham trazidos pela 
intenção única de implantarem n'este território o pavilhão tricolor. N'esta confor- 
midade fizeram seguir para Zeguichor alguns próprios a dar ao chefe do presidio 
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a noticia do occorrido, pedindo-lhe a sua prompta comparência na povoação. Esle 
funccionario recebeu os emissários a 6, e no dia 7, pelas dez horas da noite, che- 
gava a Sindon, levando sob suas ordens quatro praças de pret, e dirigindo-se ao 
povo que perlo da tenda de mr. Laglaise existia agrupado, principiou a interro- 
gal-o e a informar-se do acontecido. 

O viajante francez, ouvindo que se fallava a seu respeito, saiu com ares amea- 
çadores, intimando a todos que se retirassem, e negando-se a responder a varias 
perguntas que o chefe lhe dirigiu. Foi-lhe intimada então a prisão, e trazido n'essa 
mesma noite a Zeguichor para averiguações. 

Do modo como- se procedeu para com elle no presidio dignar-se-ha v. ex.* ver 
pelo documento junto sob o n.° III. 

Em vista, pois, do que fica exposto, claramente se vè que mr. Laglaise bem 
levianamente andou, içando a sua bandeira n'um mastro que bem sabia não ser 
propriedade sua, e que a sua prisão foi motivada pela forma insolente como se apre- 
sentou á aucloridade portugueza. 

O chefe do presidio, official moderno e novo ainda, sem conhecimento perfeito 
das leis, procedeu, é facto, precipitada e menos regularmente n'esta prisão; sendo 
todavia a sua conducta attenuada pelos modos nada respeitadores com que se lhe 
dirigiu o viajante em questão. 

Parece-me poder aflfirmar que esse súbdito francez não seria preso caso se 
apresentasse convenientemente, e desse as explicações que lhe foram pedidas. 

Depois de haver investigado os factos e de obter a seu respeito as informações 
já apontadas, não puz logo em liberdade definitiva a mr. Laglaise, porque na vés- 
pera da minha chegada a Zeguichor já o. chefe do presidio havia oiBciado ao logar- 
tenente governador do Senegal, em virtude de instrucções que de Gacheu linha re- 
cebido, dizendo-lhe que estava prompto a entregar-lhe o preso, logo que s. ex.'por 
si ou algum delegado seu viesse recebel-o. 

Depois de mr. Laglaise ter sido conduzido a Zeguichor, os seus homens parti- 
ram para Selho a communicar ao commandante d aquelle posto o occorrido em 
Sindon, e este oiBcial, partindo immediatamente rio abaixo com uma força de ati- 
radores, aportou ao presidio para reclamar o preso ; como, porém, ahi não encon- 
trasse o chefe, que havia ido ao interior, e sendo informado por essa occasião de 
que o logar-tenente governador do Senegal tinha chegado a Garabane a bordo do 
aviso Le Béron, dirigiu-se para este porto. 

Veiu a Zeguichor o logar-tenente governador e exigiu o preso, que o chefe lhe 
não entregou por esperar ordens superiores. 

Aquelle funccionario francez seguiu então para Sindon no aviso de guerra já 
mencionado, e ahi fez intimar o povo a arriar a nossa bandeira, ordenando ao por- 
tuguez ali residente, Júlio Lopes, que comparecesse a seu bordo para conferenciar. 
Este, porém, longe de obedecer, partiu para Zeguichor com a noticia da intimação 
recebida. 

Estava esta importante questão n'este ponto á minha chegada a Zeguichor, e 
depois de haver ouvido mr. Laglaise è o chefe do presidio, ia largar para. Sindon, 
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a fira de conferenciar ahi cora o logar-tenente governador, quando apparecem al- 
guns habitantes d'esla povoação cora a triste noticia de que uraa companhia fran- 
ceza de desembarque llies havia lançado o fogo aos seus haveres. Embarquei sem 
a menor demora, e ás cinco horas da tarde do mesmo dia 2â, fundeava perlo do 
Heron. Mandei o meu oflBcial ás ordens a bordo do aviso, a dizer ao logar-te- 
nente governador que com elle precisava conferenciar; este oíBcial voltou infor- 
mando-me que aquelle alto funccionario linha seguido para Selho, n'ura escaler a 
remos. 

Passados minutos vinha visitar-me o coraraandante do navio francez, c dizia-me 
que bem longe estava de esperar-me n'aquelle ponto, que muito sentia os succes- 
sos havidos, e que elle, bem como a tripulação da seu coromando, só tinha obede- 
cido, corao lhe cumpria, ás ordens do logar-tenente governador, na questão do 
desembarque. Inforraou-rae também que a bandeira portugueza que fluctuava em 
Sindon, e que d'ahi tinham retirado, existia a seu bordo. 

Poz á minha disposição o seu pratico para me conduzir a Selho, para onde eu 
lhe disse que, sem perda de lempo, ia seguir. Fui pagar-lhe a visita, sendo rece- 
bido com a máxima amabilidade e cortezia. Ás oito horas da noite levantei ferro e 
parti para Selho. 

Logo que cheguei fiz avisar o logar-tenente governador e perguntar-lhe quando 
poderia receber-me para conferenciarmos. Ás quatro da tarde, hora que me indicou, 
desembarquei. 

O logar-lenente governador, cora seu ajudante, o coraraandante de Selho, o me- 
dico e ura engenheiro constructor esperavara-rae na ponte; uraa força de caçadores 
de Africa estava tarabera postada ahi para fazer as honras ao delegado do governo 
da Guiné. 

Dirigirao-nos para a residência official do coraraandante railitar, e ahi comecei 
por pedir ao magistrado francez uma conferencia particular. S. ex.% reconhecendo, 
por certo, a precipitação do seu procedimento cm Sindon, aprescntava-se nervoso 
e convulso, e, sem acceder ao raeu pedido, diante dos seus oíBciaes, principiou por 
declarar-rae que adivinhava a rasão da rainha visila, e que passava a expor-me os 
factos, os quaes eu vinha, sera duvida, averiguar. 

A respeito da prisão de rar. Laglaise apresentou-me as occorrencias, do mesmo 
modo por que as expõe no seu protesto (documento n.° IV), e com referencia aos 
laraentaveis aconteciraentos em Sindon, declarou-rae que eíTeclivaraente havia inti- 
mado os seus habitantes a arriarem a bandeira portugueza que ali existia, exigindo 
a Júlio Lopes que comparecesse a bordo. 

Que o povo não linha cumprido a sua intimação, e por isso ordenara o desem- 
barque do dia 20, tendo feito retirar por essa occasião a nossa bandeira, queimar 
alguns lanhos (celleiros) de arroz, e conduzir para bordo as cabras, porcos, galli- 
nhas, que foram encontrados. 

Que d'este modo havia castigado aquella gente pela sua desobediência, e por- 
que todos erara súbditos francezes, era virtude do tratado de 1865 (documento 
n.^ V). 



19 

Eu fiz-lhe enlao sentir o quanio era lamentável um tal modo de praticar para 
com uma povoação que se encontrava ao abrigo da bandeira de Portugal, e ahi 
protestei logo verbalmente contra similhante abuso da força ; mostrei-lhe que só ao 
governo da Guiné portugeza se deveria ter dirigido a defender os direitos da 
França, se alguns ella tem áquelle ponto, c nunca fazer-se tirar, â mão armada, 
uma bandeira que ha dois annos tremulava ahi. 

Respondeu-me que tinha rogado ao chefe de Zcguichor que fosse elle retiral-a^ 
ao que este funccionario se oppoz, e que d'essa opposição e da do povo nasceu o 
seu procedimento. 

Que lamentava que eu não houvesse chegado mais cedo, pois que certamente 
taes occorrencias se não haveriam dado. Reclamei a bandeira portugueza que havia 
a bordo do Heron, a qual me foi mandada entregar (documento n.° VI) ; exigi a 
saída do aviso francez das aguas de Sindon, para a tranquillidade e socego dos seus 
habitantes, exigência que foi acceita; e propuz que aquelle território fosse con- 
siderado em litigio até á resolução dos gabinetes de Portugal e da França, nú que 
aquelle magistrado accordou. 

Relirei-me para bordo do Cassino depois da nossa conferencia terminada, e se- 
gui novamente para Sindon. 

Apenas fundeado n'este porto o Cassine, foi invadido por todos os habitantes 
christãos e gentios daquella aldeia, que á vista do nosso pequeno navio se haviam 
afoitado a sair do mato, onde se tinham refugiado desde as occorrencias do dia 20. 
Ahi chegados passaram a informar-me minuciosamente d'aquelles desagradáveis 
successos, protestando contra o procedimento dos francezes, e pedindo-me a pro- 
tecção do governo porluguez. 

Eu lavrei então o protesto cuja copia v. ex.* encontrará sob o n."" VIL Fui nova- 
mente visitado pelo commandante do Heron, dirigindo-me seguidamente a seu bordo 
a receber a bandeira portugueza que me foi entregue (documento n."" Vlll). 

Tinha-se-me acabado completamente o combustivel para as caldeiras e bem 
tarde chegaria a Zeguichor, para onde carecia partir, se aquelle oflBcial de mari- 
nha, sabendo do meu embaraço, me não remetlesse, por um escaler do seu navio, 
1 tonelada de carvão, da qual lhe passei recibo. 

Larguei para Zeguichor, onde cheguei á meia noite ; recebi um oflicio de mr. La- 
glaise (documento n.*" IX) e immediatamente o puz em liberdade (documento n.® X). 

No dia seguinte officiei ao logar-tenente governador, dizendo-lhe que não po- 
dia conceder a mr. Laglaise a auctorisação e o salvo-conducto que o commandante 
do Heron me pediu pessoalmente, e depois me fez, pela segunda vez, pedir pelp se- 
gundo tenente Barbier (documento n.° XI). 

Ás quatro horas da tarde tinha mandado levantar ferro quando me communi- 
caram a chegada do rei de Gunú, um dos successores de Faty Dinaly, signatário 
do tratado feito com os francezes em 1869, o qual pedia para fallar-me. Ignorava 
o que desejaria dizer-me esse rei, mas calculando que elle viria fallar-me dos acon- 
tecimentos de Sindon, fiz-lhe dizer que o receberia ás sete horas da tarde na resi- 
dência official do chefe do presidio, e mandei convidar todos os negociantes e prin- 
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cipaes pessoas de Zeguichor a comparecerem na mesma residência á hora referida. 
Insisti principalmente para que a essa conferencia não faltassem os estrangeiros que 
estavam na localidade. Do que ahi se passou, dignarse-ha v. ex.* tomar conheci- 
mento pelo documento n.^ XII, onde, alem de outras testemunhas, figuram os in- 
glezes. 

Este documento parece-me, ex."^ sr., da mais alia e subida importância. Junto 
também o documento n.® XIII, que é copia do original, e que bem prova que Sindon 
é uma propriedade portugueza, se porventura não é também território de Portugal. 

Durante o dia fiz acquisição de lenha para misturar com o pouco carvão que 
tinha. Na madrugada do dia seguinte larguei para Cacheu; fundeei em Cara- 
bane, onde o commandante da localidade, um sargento do exercito francez, veiu 
visitar-me. Metti ahi mais 2 toneladas de carvão, de que igualmente passei re- 
cibo. 

O itinerário da minha viagem consta do documento n.*^ XIV. As poucas horas de 
que dispuz para confeccionar este breve relatório são motivo para esperar que 
V. ex.* se dignará acceital-o como simples resumo de um trabalho mais completo e 
minucioso a que, sem perda de tempo, vou proceder, e que, com todo o respeito 
depositarei nas mãos de v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Bolama, 3 de março de 1884. — 111."^ e ex."*^ sr. gover- 
nador da provincia da Guiné portugueza. = O secretario geral (assignado), José 
Joaquim de Almeida. 

II 

Instmcções qoe dete seguir o secretario geral na sua commissão a Zeguichor 

Informar-sc-ha immediata e circumstanciadamente dos factos que se deram em 
Sindon, território do presidio de Zeguichor, conforme a correspondência enviada 
pelo commandante militar de Cacheu, chegada hontem á noite, e protesto dos ha- 
bitantes d'aquelle ponto e acta da camará municipal do concelho de Cacheu, tendo 
em vista : 

Qual o fim com que o francez Ernest Laglaise desembarcou n'aquelle local ; se 
com o fim de estabelecer conflicto com o governo portuguez por suggestões de 
quem quer que seja, se por mero passeio ; se estava embriagado quando pretendeu 
içar a bandeira franceza no pau destinado á bandeira nacional ; como se achava 
prevenido com aquella bandeira, e se trazia mais alguma alem da que fez arvorar ; 
d'onde vinha e qual o seu destino. 

Se era explorador ou apenas caçador ; o tempo em que viveu na Senegambia ; 
se c commerciante e onde exerce o commercio e qual. 

Sendo um facto isolado, como é de esperar, e resultado talvez de um patrio- 
tismo exaltado sem consequências internacionaes, pelo qual a nação franceza não 
pode responder, nem o governo portuguez exigir satisfações, deve procurar apenas 
manifestar o seu pezar á auctoridade de Carabane, para que empregue os meios ao 
seu alcance, a fim de evitar a repetição d'estas scenas impróprias do século actual 
e que necessariamente á França como a Portugal devem repugnar. 
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Sendo devido ao menor critério de alguma auctoridade subalterna do governo 
francez, deve expor que a occupação de territórios e limites no Casamansa e todos 
os da Guiné Portugueza e franceza é assumpto dos gabinetes das duas nações, que 
não pôde ser resolvido pelo facto de içar-se ou arriar-se uma bandeira, que symbo- 
lisa a nação e jamais representa um brinquedo á disposição de qualquer adventi- 
cio, por mais patriota que seja. 

Fará sentir ás mesmas auctoridades francezes que, sendo as mais cordiaes pos- 
síveis e amigáveis as relações entre Portugal e a França, e que ultimamennte foram 
manifestadas em visitas entre mim e o logar-tenente do governador do Senegal, que 
seria simplesmente inacceitavel qualquer demonstração de menor sympathia, que 
necessariamente desagradava aos nossos governos. 

Por ultimo, sendo o bom critério do meu commissionado por mim verdadeira- 
mente conhecido, espero do seu zelo pelo serviço publico e amor da pátria, que, 
convicto das nossas relações amigáveis com a França, empregará todos os seus 
esforços para concluir este simulacro de pendência com honra para a nação que 
servimos e relações cordiaes com os dois paizes. 

Governo da provincia da Guiné em Bolama, 18 de fevereiro de 1884. = (As- 
signado) Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

III 

N."* 4. — 111.°*^ e ex.™" sr. — Respondendo ao officio n."* 1, por v. ex.* dirigido 
ao chefe do presidio de Zeguichor em 19 do corrente, cumpre-me dizer o seguinte 
com referencia a alguns pontos n'elle contidos: 

l."* Que do valor do tratado de 1869, que por copia vinha incluso, e sobre os 
legitimos direitos de Portugal ou da França ao território de Sindon, e outros, só 
podem resolver os gabinetes de Paris e Lisboa. 

2." Que a gente d aquella tabanca se considera portugueza, como v. ex.* teve 
occasião de observar, e que a seus instantes pedidos foi arvorada ali a bandeira que 
V. ex.* no dia 20 fez, á mão armada, retirar. 

S."" Que, imaginando mesmo que Sindon não é portuguez, o que falta demon- 
strar, o terreno onde o mastro se encontrava é incontestavelmente propriedade de 
súbditos de Sua Magestade Fidelissima, não podendo, portanto, mr. Laglaise acam- 
par n'essa propriedade, sem prévio conhecimento do seu dono, e menos ainda ser- 
vir-se d'aquelle mastro, que bem sabia não lhe pertencer. 

4.'' Que, dando-se a occorrencia com o sr. Laglaise no dia 5 do corrente, foi- 
Ihe intimada a prisão a 7, e não quatro dias depois, e que a demora que houve foi 
proveniente de só ter chegado a 6 a Zeguichor a noticia do occorrido. • 

5.° Que desembarcado o chefe de Zeguichor em Sindon, a pedido dos seus ha- 
bitantes, a 7, pelas dez horas da noite, começou por averiguar dos factos, interro- 
gando para isso o povo que estava próximo á barraca do sr. Laglaise, e que, saindo 
este da sua tenda com ares ameaçadores, foi preso por essa occasião. 

6.° Que, saltando em Zeguichor no dia 8, esse súbdito francez foi recolhido no 
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quartel do destacamento, onde passou a noite d'esse dia, por nao ter acceilado a 
sala da secretaria do presidio que o chefe lhe offereceu, utilisando-se, porém, d'essa 
sala na seguinte noite, como bem o sabe mr. Ghambaz e outros. 

7.® Que só dois dias, e não muitos, esteve retido n'uma casa que nada têm de 
infecta. 

8." Que, chegando ao conhecimento de s. ex.* ò governador da Guiné portu- 
gueza, na tarde do dia 18 do mez presente, os factos em questão, o mesmo ex.""* sr. 
me fez partir a 18 para Zeguichor, a fim de infoi*mar-me d'elles minuciosamente, e 
que isto conseguido, e depois do meu regresso de Selho, onde tive a honra de con- 
ferenciar com V. ex.*, e em face das declarações de mr. Laglaise, o mandei seguida- 
mente pôr á disposição de v. ex.* 

9.® Que qiiero crer que fica assim restabelecida a verdade, devendo cair por 
terra quaesquer informações menos fieis que a v. ex.* fossem dadas. 

Zeguichor, 25 de fevereiro de 1884. — 111.°^ e ex.""* sr. logar-tenente do gover- 
nador do Senegal. = O secretario geral, (assignado) José Joaquim de Almada. 

IV 

A bord de Taviso de guerre Le Heron en rade de Zeguichor le 19 février 
1884. — Mr. Joaquim António Pereira, chef du preside de Zeguichor. — Tairhon- 
neur de vous adresser une copie dú traité passe le 18 mars 1865 par le gouverneur 
du Senegal, le générale de brigade L. Faidherbe, represente par mr. Mailhetard 
(Pierre Alexandre), capitaine en premier d'artillerie de la marine, commandant le 
cercle de Sedhiou, officier de la légion d'honneur. 

Ge traité, signé par les principaux chefs bagnouls au village de Diagnou, re- 
couvrait tout le territoire compris entre le marigot de Birmaka dans TE., et le 
marigot de Dionnonconna dans TO. commc placé sous la souveraineté de la 
France. 

Faty-Dmaly, chef de Sindoni-Gonou, a signé lui mème celte convention avec le 
gouvernement français. 

Ge village a pu ne pas ôtre occupé par nous et même négligé, il ne s'ensuit pas 
que nos droits legitimes soient perimes et qu'une autre nation puisse s'y établir 
sans Tautorisation du gouvernement de la republique française. 

N'ayant pas connaissance d' une pièce officielle qui autorise le gouvernement 
de Sa Majesté le Roi de Portugal a arborer son pavillon au-delà du marigot de 
Dionnonconna, et par conséquent à Sidoni, qui est du côté de sa rive droite, j'ai eu 
lieu d'êlre profondément surpris en apprenant les événements d'une nature três 
grave qui venaient de s'y passer. 

Le 5 février au matin, mrs. Laglaise et Debressac Villagrand, voyageurs-natu- 
ralisles, débarquaienl avec leurs chasseurs à Sindoni, dressaient leur tente, et his- 
saient sur un mât qui se trouvail la, le pavillon tricolore. 

lis n'entendaient faire aucune manifcstation politique. 

Mr. Laglaise, homme très-honorable et connu de tous dans la rivière oii il vient 
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depuis cinq années, a Tliabilude pour se faire respecter des noirs pea civilisés, maii- 
dingues ou bagnouls de la haule Gasamansa d'arborer les couleurs françaises. 

Le mème jour, vers quatre heures de l'après-midi, une vingtaine d'hommes, 
armes de fusil et de sabre, djolas pour la plupart, transfuges du Foguy, vinrent, mal- 
gré les protcstations de mr. Laglaise, arracher son pavillon et hisser le drapeau du 
Portugal. 

Celui-ci à partir de ce moment flotta seul au sommet du mât. Qualre jours 
s^étaienl écoulés, lorsque pendant la quatríème nuít à onze heures du soir^ mr. le 
chef du preside de Zeguichor, acompagné de vingt-cinq hommes, vint saisir mr. 
Laglaise, à peine eveillé, le Gt brutalement emporter à moitié-nu dans un canot et 
cmmener par force à Zeguichor, ou il fut jeté en prision le lendemain, après une 
nail passée à grelotter au fond d'une pirogue. 

Non content de faire cetle arrestation iilégale et d'employer des moyens violents, 
mr. Joaquim António Pereira, chef du presidio, aurait prononcé devant les témoins 
saivants: mrs. Laglaise, Debressac Villagrand, le traitant Kikon Praira, et tous lejs 
chasseurs indigènes, dont trois parlent et entendent le portugais, des paroles gros- 
sièrement insultantes contre les français en general, le gouverneur de Gorée, les 
commandants de Sedhiou et de Garabane en particulier. 

Mr. Villagrand fut laissé libre une fois arrivé à la possession portugaise, mais 
mr. Laglaise séjourna pendant plusieurs jours en prison dans une case d'une mal- 
propreté revoltante. 

Le dimanche 10 février, mr. Ghambaz, négociant français, résident depuis long- 
temps a Zeguichor, et mr. le cure Pedro Paulo Mascarenhas s'étant offerts comme 
caution, mr. le chef du presidio aulorisa mr. Laglaise a sortir, à la condition for- 
melle qu il ne chercherait pas a quilter Zeguichor. 

II n'y avait pas de pavillon portugais arboré dans le village de Sindoni à Tarri- 
vée de nos compatriolcs, et mr. le chef du presidio, en procédant à une arrestation, 
qui cst une violalion éclalanle de notre territoire, trouva le drapeau de Portugal 
hissé sur le mât, tel que les djolas Tavaient placé. 

A mon arrivée a Garabane, ayant eu ofliciellement connaissance par mr. le ca- 
pitaine Lenoir, commandant de Sedhiou, des événements graves survenus à Sindoni 
et à Zeguichor, je me rendis le 15 février au presidio. 

A toutes mes paroles, mr. Talferes Pereira, chef du presidio, répondit par une 
íin de non recevoir courtoise mais absolue. II se retrancha derrière sa qualité d of- 
ficier subalterne qui lui dcfendait d'agir sans Tordre de ses supérieurs. 

II me promit de me donner une réponse deux jours phis lard, espérant rece- 
voir un courrier de Gacheu. 

Le 18 nous avons mouillé avec Taviso Le Heron devant Zeguichor: La silua- 
tion n'avait pas changé. 

Aujourd'hui 19, mr. le chef du presidio, qui reconnait que mr. Laglaise n'a pas 
cu rintention d'insulter le Portugal, et quil n'a nullement comme on le lui avait 
affirmé, amené le pavillon porlugais pour y subslituer le sien, ne veut pas consen- 
tir cependant à le metlre en liberte. 
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Si mr. Laglaise était encore en prison, je n'hésiterais pas à employer Ia force 
pour Ten faire sortir ; mais, considérant que ce voyageur français est libre sous cau- 
tion dans le village de Zeguichor, et que sa situation malérielle, bien que mauvaise 
est supportable, ne voulant pas, bien que le droit absolu et la force soit de mon 
côté, et que rien ne me soit plus facile que d'enlever mr. Laglaise agir avec vio- 
lence, je proteste avec la plus grande énergie, au nom du gouverneur du Senegal 
cl de la France, contre la conduite brutale de mr. le chef de Zeguichor envers un 
sujet français, contre son arrestation illégale, violation de nos droits, et sa détention 
arbitraire. 

Je rends le gouvemement du Portugal responsable de tous les préjudices causes 
à la republique française et à Thonorable mr. Laglaise. 

Je tiens, en agissant ainsi, a montrer mon vif désir de ne pas envenimer une 
alTaire qui pourrait amener une complication internationale et altérer les relations 
ordinairement si courtoises et sympathiques qui unissent la généreuse nation por- 
lugaise au gouvernement de la republique. 

Je laisse à mon gouvernement le soin dobtenir des excuses convenables et les 
réparations qui nous sont dues. 

Veuillez agréer, monsieur le chef du presidio, Tassurance de ma considération 
la plus distinguée. 

Le lieutenant gouverneur des rivières du sud.=(Signé) Jean Bayol. 
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Traitè cooelo ntt les bagnonls occDpant la rÍTe gaoche de la Casamanse et dont le pays est compris 

entre le marigot de Bísmaka prés de Diaring dans TE. 
et le marigot de Díonnonconna dans TO. 

En vertu des pouvoirs qui nous ont été conferes pour mr. le commandant su- 
périeur de Tarrondissement de Gorée, au nom de mr. le gouverneur du Senegal et 
dépendances et sauf son approbation. 

Nous Mailhelard, Pierre Alexandre, capitaine en premier d artillerie de mari- 
ne, commandant du cercle de Sedhiou, officier de la légion d'honneur, en présence 
de mr. Clément, lieutenant de vaisseau, commandant du Griffon, officier de la légion 
d'honneur, et assiste du nommé Diongo R. Diaye, interprete du poste de Sedhiou 
ou village de Dagosne: 

Avons conclus le traité suivant avec les chefs des bagnouls habitant la rive gaú- 
che de la Casamanse, et dont le pays situe entre le marigot de Birmaka prés de 
Diaring dans TE. et le marigot de Dionnonconna dans TO., comprend les villages 
suivanls: Diagnon, village, reconnu pour capitale, chef Badhio Maué; Niena, villa- 
ge, Diegonu Monsaly; Sindon Gounou, village, Faty Dinaly; Goubour, village, 
Bayaka Dinaly; Samick, village, Toumané Maué; Gaudiane, village, Diomonk; Bis- 
sé, village, Sidy Sadio; Toudinal, village, Massiré Soumbon; Abol, village, Mouru 
Soumbau; Niadio, village, Ondaly Maué. 
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ARTICLE i*r 

Les bagnouls habitant Ia rive gaúche de la Casamansa et dont les villages sont 
ci-dessus dcnommés, ainsi que toul leur terriloire, sonl soumis à la souverainelé 
de la France. 

ARTICLE 2e 

Outre ce terriloire sur la rive gaúche, les bagnouls placent sur la souveraineté 
de la France le pays de Dionmanar qui leur appartient également. Ce terriloire se 
trouve sur Taulre rive de la Casamansa ; le village principal se nomme Boumeda, 
chef Banadé Maué, en face de Diagnon. 

ARTICLE 3e 

Les français seuls auront le droit de commercer, de créer des établissemenls et 
de couper des bois sur ces lerriloires. 

ARTICLE 4« 

Moyennant les conditions stipulées aux arlicles l*', 2* et 3* les bagnouls sus- 
désignés auront droit à Tamitié et à la protection de la France qu'ils ont réclamées 
de nous ; ils pourront de plus venir librement à Sedhiou et s'y élablir au besoin. 

Quatre pavillons nationaux ont été délivrés aux villages de Diagnon, Niena, 
Gounou et Boumeda, qui sont sur les rives du fleuve. 

Fait en triple expédilion à Diagnon, le 18 mars 1865, en présence deBadhio 
Maué, Bayaka, Dinaly, Diegoue Monsaly, chef du pays, et Cissao, Gibita Monsaly 
et Piendé Ginaly, notables qui ont signé avec nous. — (Signé) Mailhetard — A. Clé- 
ment — Badhio Maué — Cissao — Bayaka — Dinaly — Diegoue Monsaly — Diango, 
interprèle. 

Vu pour la légalisation des signatures et marques ci-dessus. — Le commandant 
(signé) A. Mailhelard, P. C. C. — Le lieutenant gouverneur du Senegal (signé) 
Jean BayoL 

Ce trailé a élé vu et soumis a Tapprobation de mr. le gouverneur du Senegal et 
dépendeoces par le commandant supérieur de larroodissement de Gorée. — (Signé) 
E. Pinet-Laprade. — Approuvé. — Le general de brigado, gouverneur du Senegal 
et dépendences. — (Signé) L. Faidherbe. 

Celle copie a élé faile à Carabane, le 19 février 1884. =Le lieutenant-gou- 
verneur du Senegal, Jean Bayol 

VI 

Sedhiou, le 23 février 1884. — Mr. le secrélaire general de la Guinée porlu- 
gaise. — J'ai Thonncur de remeltrc à v. ex'® le pavillon portugais que des noirs 
avaient élevé sur le terriloire français de Sindoni-Gonou, terriloire qui est placé 
sous nolre souverainelé exclusive par le trailé du 18 mars 1869. Le pavillon a élé 
laissé hissé sur sa hampe. Je n'ai pas voulu qu'il fút amené. II a élé respeclé par 
nous à Tégal de notrc pavillon. 



26 

Je n'ai pas fait arborer les couleurs françaises, malgré mon droit, pour bien 
monirer mon vif désir d'observer envers le gouvernement de Sa Majesté le Roi du 
Portugal une ligne de conduile qui ne puisse blesser aucune susceptibilité. 

En priant v. ex^ d'agréer Texpression de ma considóralion la plus dislinguée 
et de ma sympalhie, j'ai Thonneur d'ôtre, mr. le secrétaire general, votre très-obéis- 
sant serviteur. — Le lieutenant gouverneur du Senegal. =(Signé) Jean BayoL = 
(Logar do carimbo a tinta roxa, com a seguinte legenda : Senegal et dépendances. 
Lieutenant gouverneur.) 

VII 

111.""'' e ex.""^ sr. — Chegado hoje, pelas três horas da tarde, a Sindon, na mar- 
gem esquerda do Casamansa, vieram a meu bordo os habitantes d^aquelle territó- 
rio, Júlio Lopes, João Baptista, Maria Sabbado Lopes, Izabel Maria Affonso, Maria 
da Graça, Paschoa, Justa Vermâo, Delphina Lopes, Alexandre Gomes, Anna Rosa 
e Gamillo Gomes, todos estes naturaes de Zeguichor e ahi baptisados, e súbditos, por 
consequência, de Sua Magestade El-Rei de Portugal, bem como um grande numero 
de gentios por nome Agulá, Santiago, Alexandre Gomes, Abelai, Puriabe, Alexan- 
dre Gamillo, Jamé, Clemente, loró, Bugú, Manuel Dubali, Faguliá, Japiló, Cangoia, 
Bissalé, Assalga, Anapió, Uariate, BelaH, Cononito, Camião Pedro, Pedro Aífonso, 
André Pereira e Ansumano Lesse, apresentar-me verbalmente o mais solemne pro- 
testo contra as violências para com clles praticadas no dia 20 do corrente, por uma 
força franceza, n'esse ponto desembarcada do aviso de guerra Le Heron, que ás or- 
dens de V. ex.* obedecia, implorando-me ao mesmo tempo a protecção do governo 
portuguez, do qual sempre se consideraram vassallos. 

Fui informado por esta occasião dos lamentáveis factos occorridos n'esse dia 
na aldeia de Sindon, onde ha dois annos fluctuavaaJ}andeira das quinas, arvorada 
ahi a instantes pedidos d'aquelle povo, e são de tal forma graves esses successos, 
que o governo da Guiné portugueza jamais podia esperal-os de representantes legi- 
times da nobre nação franceza, com a qual Portugal mantém as mais cordiaes e 
amigas relações, demonstradas, ultimamente ainda, com toda a evidencia, por occa- 
sião da visita feita por v. ex.' a Bolama em 7 do presente mez. 

O desembarque de v. ex,* em Sindon á frente de uma companhia franceza de 
marinha teve por causa única, como v. ex.* se dignou affirmar-m'o, o não querer o 
povo d'essa aldeia, nem o seu chefe Juho Lopes, arriar o maslro e a bandeira por- 
tugueza que ali existia, desobedecendo igualmente á intimação que lhe foi dirigida 
para comparecer a bordo do Heron para com v. ex.* conferenciar; estas rasões, po- 
rém, jamais podiam auctorisar as violências pelas forças francezas praticadas. 

Se a França se julga com direito ao paiz referido, e v. ex.* queria que d'elle 
fosse retirado o pavilhão de Portugal, melhor procederia dirigindo-se ao governo da 
Guiné e não ao povo d'aquella localidade, que, considerando-se portuguez, nunca 
podia arriar a sua bandeira, ao abrigo da qual se devia encontrar protegido e res- 
peitado por qualquer nação civilisada. 
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Não era ainda o chefe de Zeguichor baslanle para resolver a pretensão de 
V. ex.*, porque na sua qualidade de funccionario subalterno eslá proliibido de tra- 
tar questões entre paizcs. V. ex.*, porém, não o comprehendeu assim e achou mais 
rápido e simples realisar pelo direito da força o que só se deveria decidir pela força 
do direito, fazendo d'esta forma, e sem a mais leve repugnância, arrancar o mastro 
e a bandeira portugueza erguida em Sindon, como eu poderia fazer arriar a fran- 
ceza que existo em Adiana ha dois annos também. 

As violências não ficaram porém aqui, foram levadas bem longe: aos haveres 
de Ires individuos naturaes de Zeguichor foi posto incêndio pelo crime de se decla- 
rarem súbditos do El-Rei de Portugal, e, amando acrisoladamente o symbolo da 
nação de que são filhos, não accordarem em que elle fosse substituído pela, aliás 
gloriosa, bandeira da França. Foram amarrados também aquelles que da aldeia não 
haviam fugido e foram encontrados pelos marinheiros do Béron. 

Em vista, pois, d'este procedimento, que a mim me não cumpre qualificar, mas 
que com grande mágua aprecio, eu protesto com a mais vehemente energia contra 
as prepotências por v. ex,* mandadas praticar em Sindon no dia 20 do corrente, 
contra a forma arbitraria como foi retirada d' esse território, portuguez de facto, se 
porventura o não é também de direito, a bandeira bicolor, contra o saque poslo á 
povoação e contra a violação dos nossos direitos, esperando que o governo da Guiné 
portugueza e o de Portugal approvarão este meu procedimento, tomando o governo 
da repubhca franceza responsável pelas perdas e damnos causados ao meu paiz e 
á honra e interesse dos seus súbditos em Sindon residentes. 

Deus guarde a v. ex."" Bordo do vapor de guerra Cassine, surto no porto de Sin- 
don, a 24 de fevereiro de 1884. — 111."*' e ex."^ sr. logar-tenente governador do Se- 
negal.= (Assignado) José Joaquim de Almeida, secretario geral. 

VIII 

111.™"* e ex."° sr. — Communico a v. ex.* que hoje, 24 do corrente, me foi entre- 
gue pelo commandante do aviso Le Heron a bandeira portugueza, cuja remessa 
V. ex.* se dignou annunciar-me em seu oílicio com data de hontem, e que por mim 
foi reclamada em Selho. 

Esta bandeira, que ha dois aniios fluctuava em Sindon, onde havia sido arvo- 
rada a instantes pedidos dos seus habitantes, e que por ordem de v. ex.* foi reti- 
rada d'aquelle ponto em 20 do mez presente, por uma força franceza ali desembar- 
cada, fica d' este modo entregue ao governo da Guiné. 

Deus guarde a v. ex.* Bordo do Vapor de guerra Cassine, surto em Sindon, 
24 de fevereiro de 1884. — 111.°''' e ex."° sr. logar-tenente governador do Sene- 
gal. = (Assignado) José Joaquim de Almeida, secretario geral da Guiné portu- 
gueza. 
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Zcguichor, le 24 février 1884. — Mr. le réprésenlanl du gouvemeur général 
de Bolama à Zeguichor. Permellez-moi, monsieur, de vous donner cn qaelques mots 
un aperçu des faits qui se sont passes a Sindoni et qui ont motive mon arrestation 
par les aulorités portugaises. 

Le 4 février dans la nuit nous arrivions mr. Villagrand et moi devant Sindoni. 
Le matin je débarquai et pendant qu'on dressait ma tente avisant au débarcadère 
un mât au haut duquel aucun pavillon ne flollait, j'y hissai le pavillon français; 
quoique depuis quelque temps déjà en Gasamansa je venais pour la première fois a 
Sindoni et je croyais le pays français ou indépendant, ignorant même les prelentions 
du Portugal sur ces contrées. 

Mon intenlion en hissanl mon pavillon au débarcadère de Sindoni na élé nuUe- 
menl de faire une bravade inutile ou de faire offense au gouvernement porlugais, 
la meilleure preuve en est que le soir vers qualre heures quand les gens du village 
eurenl descendu mon pavillon pour y mellre le leur, ce pavillon portugais resta 
flottant au mal jour et nuit sans que moi ni personne y louchât, et c'est ce même 
pavillon que mr. le chef du preside de Zeguichor trouva en arrivant à Sindoni. El 
pourtant je demeurai au débarcadère avec mr. Villagrand et mes douze chasseurs. 

Mon seul tort dans toute celte affaire a donc été davoir hissé, a un mât dont je 
ne connaissais pas le propriétaire, un pavillon français, mais aucune offense peut 
m'être altribué contre le pavillon portugais. 

J'espère, monsieur, que vous apprécierez et accepterez favorablement les expli- 
calions contenues plus haut, et vous prie d'agréer lassurance de ma parfaitc consi- 
dération.=(Signé) Ernest Laglaise, voyageur-naturalisle.=A mr. le représenfant 
du gouvemeur général de Bolama a Zeguichor. 



X 

Ill.™° e ex."° sr. — Tendo em vista a formal declaração escripla que me foi di- 
rigida pelo subdilo francez Ernest Laglaise, que para averiguações foi conduzido a 
Zeguichor em 7 do corrente, pelo chefe d'este presidio, na qual affirma não ler in- 
tenções reservadas, nem o menor desejo de offender a nação porlugueza, quando a 
õ d'este mesmo mez arvorou o pavilhão tricolor no mastro que existia em Sindon 
destinado á bandeira de Portugal, e tendo presentes varias informações colhidas, 
tenho a honra de communicar a v. ex.' que n'esta dala, e em nome do governo da 
provincia da Guiné, o ponho á disposição de mr. Barbin, segundo tenente da mari- 
nha francezâ. 

Deus guarde a v. ex.* Zeguichor, 2i de fevereiro de 1884. — III."^ e ex."'^ sr. 
logar-tcnente governador do Senegal. =0 secrelario geral da Guiné, (assignado) 
José Joaquim de Almeida. 
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XI 



111.°''' e ex."'° sr. — Pediu-me no dia 25 do corrente o sr. commandanle do aviso 
Le Heron, que, em nome do governo da provincia da Guiné, eu desse a mr. Laglãisc 
um salvo-conducto para elle poder continuar as suas explorações em Sindon o em 
quaesquer outros territórios pertencentes a esta provincia. 

Gumpre-me dizer a v. cx.*, sobre este assumpto, que nas colónias de Portugal 
lodos os estrangeiros têem entrada franca e protecção segura, sempre que saibam 
respeitar as leis da nação e os costumes do paiz, e que para isso não carecem se- 
não do seu bom comportamento. 

Quanto á auctorisação e salvo-conducto dado a mr. Laglaise, para continuar os 
seus trabalhos em Sindon, de nada podem valer se essa povoação é franceza ; e se 
é portugueza, como Gca considerada independente até á resolução dos dois minis- 
térios, conforme o nosso accordo de Selho, entendo que nenhumas ordens devo dar 
ao povo ali residente. 

Deus guarde a v. ex.* Zeguichor, 25 de fevereiro de 1884. — III.™*' e ex."° sr. 
logar-tenente governador do Senegal.=(Assignado) José Joatjaim de Almeida^ se- 
cretario geral do governo da Guiné. 

XII 

Aos 25 dias do mez de fevereiro de 1884, n este presidio de Zeguichor e na 
residência official do chefe do mesmo presidio, compareceram, a convite de s. ex."" 
o secretario geral da provincia, os habitantes principaes, cujos nomes se seguem : 
padre Pedro Paulo de Mascarenhas, Frederico Chambaz, Mont Luiz, John Bay, Wil- 
liam Tell, Ernesto José Affonso, Lourenço Carvalho de Alvarenga, Carlos Carvalho 
de Alvarenga, Manuel Custodio Vermão, António Pereira de Carvalho, Gaudêncio 
Carvalho de Alvarenga, Thomé Carvalho de Alvarenga, Samuel João Lisque e José 
Sebastião de Sena, presidente da camará municipal de Cacheu, João Luiz Cabral, 
official ás ordens do ex."° sr. secretario geral, e de mim Joaquim António Pereira, 
que esta acta escrevo, a fim de serem a todo tempo testemunhas do que dissesse o 
chefe de Gunú e Sindon de nome Jarambi Jinaly, que, acompanhado por seu irmão 
Riangoube Combó e sobrinho Comdena Jinhal, que n'este mesmo dia chegou ao 
presidio, pedindo para conferenciar com o representante do governo da Guiné. 

Convidado o sr. António Pereira de Carvalho a servir de interprete, e dada a 
palavra ao referido chefe de Gunú-Sindon, este passou a declaíar o seguinte: Que 
considerando-se elle e o seu povo súbditos porluguezes, cm virtude das tradições 
dos seus antepassados, e não conhecendo mesmo ou tratado até hoje com povo eu- 
ropeu de qualquer paiz a não ser com Portugal, a quem são deveras dedicados, vinha 
queixar-se ao governo das constantes provocações dos jelofes que habitam Adiana, 
pedindo ao mesmo tempo a sua protecção para que tal estado de cousas terminasse e 
a sua vida e propriedade fosse garantida contra as ameaças repetidas daquelle povo. 

Declarou seguidamente que, se não pedia a protecção da França para o mesmo 
fim, apesar de n'aquelle ponto fluctuar a bandeira franceza, era devido isso a sua 
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condição de portuguez, o que o aconselhava a dirigir-se somente ao seu paiz, e á 
completa falta de relações com aquella nação; aíTirmou ainda que as tabancas de 
Gunú e Sindon jamais fizeram tratado com qualquer auctoridade franceza, igno- 
rando completamente, bem como todos os habitantes das mesmas tabancas, se o 
seu antecessor Faly Dinaly, algum contrato assignou, o qual, embora exista, ne- 
nhum valor poderá ter pela absoluta falta de sancção dos vassallos d'esse regulo ; 
garantiu mais que viera a Zcguichor fazer as declarações presentes por sua espon- 
tânea decisão e livremente, affirmando mais uma vez a sua dedicação a Portugal, 
do qual se reconhece súbdito. 

E por ser verdade lavrei a presente acta, que escrevi e assigno, bem como as 
testemunhas que abaixo seguem, não assignando o declarante por não saber escre- 
ver. =(Assignados) Jo?é Joaquim de Almeida, secretario geral =/otó Sebastião de 
Seíia, presidente díi camará municipal de G3ichen= Ernesto José Affonso=João 
Luiz Cabral, segundo lenenle=Padre Pedro Paulo de Mascarenhas=Mannel Cus- 
todio Vermão=^' António Pereira de Carvalho=Thomé de Carvalho de Alvarenga=^ 
Gaudêncio Carvalho de Alvarenga=Carlos Carvalho de Alvarenga'= Samuel João 
Lisque=William James Taylor = Frederico Chambaz=John Bay=^Mont Luiz== 
Lourenço de Carvalho de Alvarenga= Joaquim António Pereira, alferes chefe. 

XIII 

Ratificafio do contrato da compra e Tenda do território denominado Sindon 

ízabel Maria Affonso e Paula Gomes AíTonso, herdeiras de Gregório José Do- 
mingues, seu pae, tendo succedido por morte d'este na posse do terreno denomina- 
do Sindon, que o dito seu pae comprara a Ojarfo, gentio banhume de Gunú, pela 
quantia de 180^000 réis, e como de tal compra se não tivesse lavrado escripto 
algum, fizeram convocar a Camate e Mambona, actuaes descendentes e successores 
do dito Ojarfo, gentio, para o effeito de reduzirem a escripto a mesma compra. E 
sendo elles presentes, assim como as ditas ízabel Maria Affonso e Paula Gomes 
Affonso e varias pessoas que de Zeguichor se transportaram a este ponto de Sin- 
don para assistirem a este acto, as quaes n'elle serviram de testemunhas, e cujos 
nomes ao diante vão mencionados; pelos ditos Camate e Mambona foi dito que 
tendo os seus antepassados vendido ao fallecido Gregório José Domingues este ter- 
reno, denominado Sindon, situado na margem esquerda do rio Casamansa, situado 
desde a margem do rio até um sitio denominado Gunú, que faz divisão do dito ter- 
reno vendido, em que corre N. a S. desde Bujumunda até o rio Bufada, na direc- 
ção E.-O., pela quantia de 180|1000 réis; mas como successores do dito Ojarfo 
ratificavam a dita venda para todo o sempre, conforme fora feita, sem pensão algu- 
ma, obrigando-se a manterem na posse mansa e pacifica do referido terreno, como 
têem estado até aqui, as mencionadas ízabel Maria Affonso e Paula Gomes Affonso. 

Pelas partes me foi pedido a mim Manuel Custodio Vermão de Sousa, servindo 
de escrivão n este escripto particular, por não haver tabellião de notas nem judicial 
no presidio de Zeguichor, que reduzisse a escripto a presente ratificação de con- 
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• 

traio de compra e venda, o que, sendo por mim acceilo, assim o fiz na presença das 
testemunhas Lourenço de Carvalho Alvarenga, António Pereira de Carvalho, Leão 
Carvalho de Alvarenga e Manuel Custodio Vermão e Sousa, que assignam com Josó 
Pedro de Carvalho, que o faz a rogo das partes Izabel Maria AíTonso e Paula Go- 
mes Aífonso, por estas nao saberem escrever; assignam a rogo das partes Camate o 
Mambona, por não saberem escrever: Agostinho Alexandre de Carvalho, assignando 
o juiz dos grumetes e alguns d'estes de cruz, por o não saberem fazer com Ma- 
nuel Custodio Vermão e Sousa, que escreve e assigna. 

Em Sindon, 29 de março de 1881.= A rogo de Izabel Maria Affonso e Paula 
Gomes AíTonso, (assignados) José Pedro de Carvalho= Lourenço de Carvalho Alva- 
re7iga= António Peieira de Carvalho=Leão Canalha de Aharenga= António Pe- 
reira de Carvalho= Lourenço de Carvalho Alvarenga=Do juiz dos grumetes, Be- 
nedicto + Baptisla= Manuel + Correia = Gregório + Nunes = 3fawM^/ Custodio 
Veimão e Sousa, escrivão. 

XIV 

Dia 18.— Largámos do porto de Bolama ás quatro horas da tarde, navegando 
até ás dez e meia da noite, hora a que fundeámos em Ped' Alvares, em virtude da 
falta de luar e da proximidade dos bancos. 

Dia 19. — Levantámos ferro ás seis horas da manhã; navegámos todo o dia até 
que encalhámos perto da ilha de Lacacão pelas seis e meia horas da tarde. 

Dia 20. — O Cassini fluctuou ás duas horas da madrugada; com a enchente 
continuámos a navegação, e chegámos a Cacheu ao meio dia. Obtivemos ahi um 
pratico para nos conduzir a Zeguichor. 

Dia 21. — As quatro horas da madrugada partimos de Cacheu; ás seis horas 
da tarde entrámos a barra do Casamansa. Passámos em frente de Carabane e fo- 
mos navegando até ás dez horas da noite; encalhámos perto da ponta de Jerema- 
hithe. 

Dia 22. — As três e meia horas da madrugada, com a enchente, continuámos 
a viagem, chegando a Zeguichor ás nove horas da manhã. D'este presidio partimos 
ao meio dia e fundeámos em Sindon ás seis horas da tarde. Ás oito e meia horas 
da noite largámos com destino a Selho; encalhámos ás onze horas. 

Dia 23. — Retomámos a navegação ás cinco horas da madrugada. Aportámos 
a Selho ás três horas da tarde. 

Dia 24. — Partimos de Selho ás quatro horas da madrugada, chegando a Sin- 
don ás três da tarde. Ás seis horas ergueu-se ferro, e á meia noite fundeámos em 
Zeguichor. 

Dia 25. — Foi passado no presidio. 

Dia 26. — Partimos de manhã e chegámos a Carabane ás duas da tarde. Aca- 
bámos de metler carvão ás sete horas do mesmo dia. 

Dia 27. — Passámol-o encalhados n'um banco do rio de Sucojaque. 

Dia 28. — Ás oito horas da manhã saímos da Sucojaque, por não dar navega- 
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ção ao Cassini; este parliu pela barra do Casamansa, e eu pelo rio de Bolor n'um 
escaler. 

Dia 29. — Encontrámo-nos na barra de Bolor ás três horas da tarde. Ás onze 
da noile chegámos a Gacheu. Tive até de madrugada um enfermeiro ao meu lado, 
ministrando-me quinino para combater uma febre ardente. 

Dia 1. — Partimos de Gacheu ás quatro horas da tarde. Navegámos até ás duas 
da noite, encalhando a essa hora no banco do Gramacho. 

Dia 2. — Gom a enchente conseguimos desencalhar ás nove horas da manhã; 
navegámos até ás sete horas da tarde, fundeando perto da mata de Gumaré. 

Dia 3. — Principiámos a navegação ás cinco horas da manhã; ás oito arribámos 
para metter lenha, por já haver pouco carvão ; chegámos a Bolama ás cinco horas 
da tarde. 

Bolama, 3 de março de 1884.=5:(Assignado) Jo$é Joaquim de Almeida^ secre* 
lario geral. 



Kxtraoto. 

Administração do concelho de Gacheu — N.^ 28 — Hl.""® e ex.°* sr. — Uma 
questão de alta transcendência acaba de manifestar-se. 

Foi o caso que um individuo que, só por o haver declarado, se pôde dizer que 
é francez, sem nenhuma garantia official, nem preliminares de diplomacia, se diri* 
gíu a Sindon, povoação portugueza situada na margem esquerda do rio Gasamansa, 
isto é, a mesma em que demora o presidio, aonde sem respeito ao representante do 
governo, e talvez sem mesmo avaliar a importância e gravidade do aclo que poz 
em pratica, desacatou a nação portugueza, representada na sua bandeira. 

Os autos juntos e a carta de Emest Laglaise, por elle firmada, dispensam-me 
n'este aclo de fazer profundos commentarios. Besta porém saber, e é força que 
assim seja, se o individuo que foi a Sindon eslava ou não auclorisado a assim pro- 
ceder, ou se foi pelo seu motu próprio ; n'este caso o criminoso deve ser punido 
na conformidade das leis do paiz, a cujo governo insultou, porquanto as explica- 
ções dadas por elle como auctor do desacato, constantes da carta junta, com as 
quaes pretende justificar-se, allegando ignorância, não merecem fé, porque, quando 
mesmo seja acceita a ignorância, por outro lado se vê que elle depois se recusou 
a arriar a bandeira, e que pelo contrario quiz sustentar a sua primeira acção, re- 
sultando que o juiz do povo usasse de meios de força para repellir demasias e res- 
tituir o prestigio á nação. 

Logo que tive conhecimento do succedido, fiz lavrar o protesto, que junto re- 
metto, para ser presente, assim como os autos e mais peças, ao ex.""* sr. governa- 
dor d'esta provincia. Este estado requer promptas providencias, que não cabem ao 
alcance da minha limitadissima auctoridade; porém, estou bem certo que s. ex.* o 
governador, na presente conjunclura, provará, como das mais vezes, o seu desve- 
lado interesse em favor da provincia que tão dignamente governa, promovendo a 
decisão d'este estado duvidoso, o qual embaraça poderosamente os negócios públi- 
cos e particulares do governo e dos negociantes da Guiné portugueza. 
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Junto encontrará v. ex.*, por copia, a acta da camará municipal sobre o assum- 
pto em questão. 

O individuo de que se trata foi preso e conduzido ao presidio pelo respectivo 

chefe. 

Deus guarde a v. ex.* Administração do concelho de Cacheu, 14 de fevereiro 
de 1884. — 111.°**' e ex."*'' sr. secretario geral do governo da provincia da Guiné. = 
(Assignado) Sérgio Leitão de Mello, administrador do concelho. 

XVI 

Protesto. — Aos 14 dias do mez de fevereiro de 1884, n'esta villa de Gacheu 
e secretaria da administração do concelho e commando militar, estando reunida a 
respectiva camará municipal em sessão extraordinária, requerida pelo administra- 
dor do concelho, o sr. capitão do quadro de commissões d'esta provincia Sérgio Lei- 
lão de Mello, commigo Eduardo Jorge Pereira, escrivão dos cargos annexos, que este 
escreve ; e presentes o reverendo padre Luciano Leonardo Lobo, parocho da fre- 
guezia de Nossa Senhora da Natividade e vigário foraneo na jurisdicção d'este con- 
celho ; os ill."*"*' srs. João Ernesto Oscar, alferes commandante da força de guarni- 
ção a este districto; Joaquim José Rodrigues, juiz ordinário d'este julgado; Cleto 
José da Costa, director da alfandega d'esta villa; Wenceslau da Silva Ferreira, re- 
presentando o ministério publico ; Luiz Xavier Monteiro, chefe do presidio de Fa- 
rim; Lourenço Rocha de Andrade, funccionario publico; João Baptista Furtado, 
negociante, António Gomes da Luz e Estevão de Pina Araújo, empregados de com- 
mercio ; Paulo José Roballo, empregado publico e Athanasio José Pereira, capitão 
do palhabole Cacheu; o sr. administrador do concelho e commandante militar, lendo 
tomado conhecimento do assumpto e da correspondência que lhe foi entregue por 
um pedestre mandado de Zeguichor da parte da auctoridade portugueza d'aquella 
localidade, me ordenou que, baseado no assumpto extraordinário da dita correspon- 
dência, tomasse, immediatamente, um protesto, na forma de direito, contra as arbi- 
trariedades constantes dos autos e mais peças officiaes que acabava de receber. 

Em seguida o sr. administrador e commandante militar expoz os factos atten- 
latorios que ultimamente tiveram logar, praticados contra todos os principies da 
constituição politica, da justiça, das clausulas dos tratados internacionaes, do di- 
reito das gentes, da liberdade, inleresses, regalias e segurança da propriedade, 
alem dos insultos feitos ao governo porluguez, de que é legitimo representante, n'este 
districto, por um individuo que appareceu em Sindon, povoação portugueza situada 
na margem esquerda do rio Gasamansa, junto ao mesmo, sob a immediata adminis- 
Iração do chefe de Zeguichor, como auctoridade local, hasteando a bandeira fran- 
ceza no mesmo mastro em que pouco antes tremulava a portugueza. 

Comprovou o hediondo procedimento com a leitura de alguns trechos da cor- 
respondência, e disse, n'este momento, diante da corporação e dos individues já 
mencionados e no fim assignados, que na qualidade de legilimo representante do 
seu governo n'este districto, e, em nome do monarcha c do seu representante n'esta 

E 
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província, faz pcranle Deus urna declaração solemne de proleslo, contra quem de 
direito for, sobre perdas, damnos, exlravios, esbulhos, desacatos, desconsiderações, 
altenlados, reslricções de liberdade ao commercio, quebra de clausulas estabeleci- 
das e legalmente garantidas pelos tratados internacionaes, invocando para este 
acto a auctoridade, justiça, sentença e imparcialidade de todas as nações cultas do 
mundo. 

Assim concebido o protesto em acto publico e solemne, disse o mesmo senhor 
que o remetterá ao governo d'esla provincia, juntamente com os autos e mais peças 
vindas de Zeguichor. 

Todos os presentes apoiaram e foram de parecer que este protesto, assim como 
os autos e demais peças fossem remettidos á secretaria geral do governo da pro- 
vincia. 

Por esta forma foi concluido e encerrado este acto, sendo por todos assignado. 
E eu, Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração d'este concelho, o escrevi e as- 
signo, dando minha authentica fé sobre tudo quanto no mesmo se contém=(Assigna- 
dos) Sérgio Leiíõo de Mello, administrador do concelho =Jos^ Sebastião de Senna, 
presidente da cdunarsí = Henrique Sanches MonteirOj\eTesLáov=José Correia Pinto j 
vereador = Padre Lticiano Leonardo Lobo, vigário de Gacheu = 7oõo Ernesto Os- 
car, alferes commandante do destacamento =/o(igw/m José Rodrigues = Ciclo José 
da Cos/a, director da alfandega = Wenceslan da Silca Ferreira, sub-delegado in- 
terino =-ími2 Xavier Monteiro, chefe de ¥sívi[n = Lourenço Rocha de Andrade, func- 
cionario publico = João Raplista Furtado, negociante =i4ntowío Gonies da Luz, em- 
pregado do commercio = Estevão de Pina Araújo, empregado do commercio = 
Paulo José Roballo, empregado i)uh\[co = A thanasio José Pereira, capitão do pa- 
Ihabote Cacheu== Eduardo Jorge Pereira, escrivão da administração. 

XVII 

Auto de noticia. — Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
1884, aos 7 dias do mez de fevereiro do mesmo anno, n'este presidio de Zeguichor 
e casa de residência do respectivo chefe, o alferes Joaquim António Pereira, ahi 
compareceram Leão Baptista, Avellar Affonso, Buja Coly, José Aflbnso, Japulango 
Pereira Illambar Gomes, residentes em Sindon, e na presença das testemunhas, pa- 
dre Pedro Paulo de Mascarenhas, Ernesto José AÍTonso, Anionio Pereira de Carva- 
lho, Manuel Custodio Vermão, Agostinho Alexandre Pereira de Carvalho, Gregório 
Gomes da Paz, Pedro Vaz Fernandes, Gaudêncio Carvallio Alvarenga e Ayres Car- 
valho Alvarenga, declaram o seguinte: que vinham de Sindon, em nome do povo 
portuguez, dar parte ao chefe que no dia 5 do corrente appareceu um bole que se 
approximava do porto; julgando elles que seria o chefe do Zeguichor que ia em vi- 
sita áquelle ponto, onde o esperavam ha qualro dias, hastearam a bandeira porlu- 
gueza, e que, em seguida, fundeou o referido bote, que conduzia dois caçadores fran- 
cezes, que os obrigaram a arriar a bandeira portugueza içando a franceza, dizendo 
que o governo portuguez não é cousa alguma n'este mundo, porque não tem forças 
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para combater com elles, e que aquelle ponto pertence aos francezes, assim como 
Selho e Ádiana; declaram mais que um dos caçadores mandou buscar a arma para 
matar o juiz do povo, que não queria de forma alguma que a bandeira portugueza 
fosse arriada pelos francezes, içando a d'elles; por fim declaram que a bandeira por- 
tugueza foi desfeiteada, porque os referidos francezes insistiram a ponio de içarem 
a bandeira franceza, ficando a nossa nas mãos de um homem. E, em vista do que, o 
chefe declarou que marchava immedialamente para aquelle ponto com uma diligen- 
cia de dez soldados e mandou lavrar o presente auto, que é escripto por Manuel 
Filippe Carlos e vae assignado pelo mesmo chefe e pelas testemunhas, depois de a 
lodos ser lido. Não assignam os declarantes e testemunhas Pedro Vaz Fernandes e 
Ayres Gar\'alho Alvarenga por não saberem escrever. 

E eu, Manuel Filippe Carlos, o escrevi e assigno, dando minha fé que tudo se 
passou conforme fica referido n'este aulo. = (Assignados) Joaquim António Peieira, 
alferes cheíe= Padre Pedro Paulo de Ma^arenhas= Ernesto José Affonso=^ An- 
tónio Pereira de Carvalho = Manuel Custodio Vennão = Agostinho A. Pereira de 
Carvalho = Gregório Gomes da Paz, enfermeiro. 

XVIII 

Acta n.*" 4. — Sessão extraordinária. — Aos 14 dias do mez de fevereiro dê 
1884, pelas onze horas do dia, n'esla villa de Cacheu e sala das sessões da camará 
municipal, composta dos cidadãos José Sebastião de Senna, presidente; Henrique 
Sanches Monleiro, vogal; José Correia Pinto, vogal; não comparecendo o vice-pre- 
sidente Aureliano Lopes da Cruz e vogal António Pereira Santos por se acharem 
ausentes com a devida licença d'esta camará, e achando-se também presentes o admi- 
nistrador d'este concelho, Sérgio Leitão de Mello, commigo Eduardo Jorge Pereira, 
secretario, que esta escreve. O sr. presidente declarou aberta a sessão. Depois de 
lida e approvada a acta da sessão antecedente, disse o sr. presidente que fizera con- 
vocar esta sessão extraordinária, tão sómenie para que lodos os srs. vereadores to- 
massem conhecimento do grave acontecimento dado em Sindon, na margem esquerda 
do rio Casamansa, próximo ao presidio de Zeguichor, o qual consta do auto levan- 
tado pelo chefe d'aquelle presidio, que o sr. administrador do concelho se dignou 
enviar-lhe, contra o súbdito francez Ernest Laglaise, e bem assim o protesto feito 
na adminislração d'este concelho contra o abuso praticado pelo já citado Ernest 
Laglaise, facto de que elle presidente não pôde duvidar por ter informações e vasto 
conhecimento sobre a politica que os francezes pretendem estabelecer, com o fun- 
damenlo de prejudicar aos portuguezes sobre o direito de soberania com relação ao 
rio Casamansa e suas margens. Depois de lidas as duas pcç^s officiaes, o presidente 
c vereadores foram de opinião unanime para que tudo seja remeltido á apreciação 
do ex."° chefe d'esta provincia com a máxima urgência. E não havendo nada mais 
a tratar o sr. presidente mandou encerrar a sessão, eram doze horas do dia, e que 
para constar se lavrasse a presente acta e d'ella se tirasse copia para ser en- 
viada ao governo da provincia; e todos vão assignar commigo, Eduardo Jorge Po 
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fí^ifd, fM^fê^Vméf, i\nH eMã, emrm e aM»gno.=rAs5ÍgDadosj Sérgio LnOo ât Mdlo. 
Uí\íu\uíúrãê{fff 4o fjfWÀtíUo Jo$é Sd^xMíSo de Senna, presidente = Henrique San- 
ihen MmUáro, ^t^ftmhr- -h^né O^rreia Fínlo^ j^estAor= Eduardo Jorge Pereiras 



kêtê éê e$rfê ie lelicto ii4irerto 

Afino lio WimUmuUf rlc Nosso Senhor Jesas Chrísto de 188i, aos 8 dias do mez 
d(? f(fVi;n;iro do rne^nio anno, n este presidio de Zeguichor e na residência do respe- 
ilivo ihchf o alferes Joaquim António Pereira, se dea começo a este auto para se 
informar sobre o crime de içar a bandeira franceza no pau da bandeira porlugueza, 
tílu^ consentindo (jue se içasse a liandeira poriugueza aonde ha três annos foi col- 
locíida pijlo alferes Franciscxi António Marques Geraldes, de que é accusado o 
Hubdilo franc(;z Krnest Laglaise, na declaração feita vocalmente pelos povos de Sin- 
don, para o que nomeei a Manuel Filippc Carlos para servir de escrivão n'este auto. 

K, passando a informar-mc de todas as circumstancias do crime, seus antece- 
d(!nl(*.Hf modo comr) seria commeltido, e quem seria o seu auclor ou cúmplice, man- 
dei inlimar os |)rincipa(!s moradores de Síndon, Carlos Luiz Mareei, súbdito fran- 
(•(7„ Júlio Lopes, Alcíxandrc Alcle, Leão Baptista, Abelar Affonso, Beyá Coly, José 
AlTonso, Ja))nlofigo Pereira, Illambar Gomes, que mais rasão toem para saberem do 
orcorritlo, os (pim^s, síuido |)res(mtes, lhes deferi juramento aos Santos Evangelhos, 
Hob o cargo do (|ual os intimei a declarar-me tudo quanto sabiam a respeito do 
modo, Inmpo e logar em (|ue o rrime ídvix commcttido, seu auctor ou auctores, bem 
como \w indicassem os nomos de (piaesipicr outros que visivelmente conhecessem 
n V('r(liul(\ 

li sdido pcrgunlado Carlos Luiz Mareei, súbdito franccz e companheiro do ac- 
cusado, respondeu {\\u> uiio sabia fallar porluguez, por isso pedia para entregar o 
sru dopoimonio por oscripto. 

Prin)oiro dopoinuMUo: 

• Jo (hVIaro n*avoir rieií vu lo malin; voici donc ce que jc puis raconter». 

Segundo depoimenhK 

• Sur les quatre heures, un nond>re assoz considorablo de noirs s'est avance vers 
Ie i^ndlon, et Irois dVntre eu\, porlant lo pavillon |H>rtugais, onl amené le nôtre 
el lussê» UKdgiv les elíorlA de Laglaise, lo pavillon qu*ils portaiont. 

«CVx^l i\ 00 uíomont qu*uno vivo disoussion sVsl ólovóo enire Laglaise et les por- 
lugais. ol que jo suis intorvonu paoirupuMuont. 

• Aido lio iloux Iraitauts douunuant au pivs do notro tonto j'ai pu arrètor la 
quowHo ol ilissipor li>ul uuvouIouIouumU. 

« Jo oí^^is do uiou dnut lio doolartM' ioi. quo si au liou do romplacor notro |\ivil- 
lon jKU^ do lour, saus nous ou a\orlir. ils solaioni pn\<ontòs à nous et nousavaieni 
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averlis amicalement de le retirer en disant que nous étions bicn sur le territoire 
porlugais, aucune bagarre ne serait arrivée. 

tLe matin, sur les six heures, Laglaise liissa le pavillon français. 

tDix minutes après les porlugais s'étant presentes pour poser le leur, Laglaise 
leur a répondu qu'il était sur le territoire français et qu'il laisserait flolter son pa- 
villon. 

«Après une discussion de quelques minutes, les porlugais se sont relirés. 

«En foi de quoi aujourd'hui 8 février je mainliens ce qui est écrit ci-dessus et je 
signe. = (Assignado) Villagrand de Cressor = Charles Luiz Marceh. 

Terceiro depoimento: 

Sendo perguntado Júlio Lopes, de maior idade, solteiro, disse que sendo elle 
juiz do povo da ponta de Sindon, e encarregado de içar a bandeira portugueza 
todas as vezes que passar qualquer embarcação e nçs dias santificados, viu no dia 
5 do corrente, pelas seis horas da manhã, apparecer uma embarcação, e julgando 
que seria o chefe de Zeguichor que ia em visita para aquelle ponto, foi para o porto 
com a bandeira portugueza para içar, mas logo que chegou deparou com a bandeira 
franceza içada no pau da nossa bandeira, e perguntando quem foi o individuo que 
tinha içado a bandeira franceza no pau da nossa, responderam-lhe que tinha sido 
um francez de nome Ernest Laglaise, que acabava de saltar n'aquelle porto, e que 
dirigindo-se ao referido francez, disse-lhe que arriasse a bandeira franceza para 
elle içar a portugueza, porque aquelle ponto não é francez, e que quem tinha col- 
locado aquelle pau de bandeira eram os porluguezes ; ao que o mencionado francez 
lhe respondeu que não arriava a sua bandeira, porque aquelle ponto pertence aos 
francezes, e que o governo porluguez nem soldados tem, quanto mais territórios. 
Disse a testemunha que, depois de muitas instancias, não podendo conseguir içar a 
bandeira portugueza, retirára-se para sua casa; mas, não podendo estar socegado, 
por causa da desfeita que a bandeira portugueza acabava de soíTrer, juntou os seus 
rapazes e mais gente para irem ao porto arriar a bandeira franceza e içarem a ban- 
deira portugueza, o que fizeram á força, porque o mencionado francez não consentia. 

Pergunlada a testemunha, se depois de içarem a bandeira portugueza, o accu- 
sado tornou a fazer questão, respondeu que não, e mais não disse. 

Quarto depoimento: 

Alexandre Alele, súbdito inglez, solteiro, de maior idade, sendo-lhe perguntado, 
disse que no dia 5 do corrente, seriam pouco mais ou menos seis horas da manhã, 
fundeou no porto de Sindon uma lancha que conduzia dois francezes, e lendo des- 
embarcado um d'elles, de nome Ernest Laglaise, que se dirigiu ao pau da bandeira, 
içando a bandeira franceza, e que elle testemunha lhe disse que não içasse a ban- 
deira franceza naquelle pau, porque içavam a bandeira portugueza sempre que 
passava qualquer embarcação, e nos dias santificados, ao que o referido francez res- 
pondeu que içava a sua bandeira, porque aquelle ponto pertence aos francezes e 
não aos porluguezes. 
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Disse mais a testemunha, que n'essa occasião chegou o juiz do povo com a ban- 
deira portugueza para içar, e encontrando a bandeira franceza içada, perguntou 
quem tinha içado aquella bandeira, ao que respondeu o dito francez que tinha sido 
elle, e que mandando arriasse a bandeira franceza para içar a portugueza, lhe res- 
pondeu que não, porque o governo portuguez não é nada e não tem soldados. 

Disse mais a testemunha, que retirando-se o juiz do povo para sua casa, vol- 
tou ás quatro horas da tarde acompanhado de alguns homens, que vinham arma- 
dos, e dirigindo-se para o pau da bandeira arriaram a franceza e içaram a portu- 
gueza. 

Perguntado mais se o povo empregou força para arriar a bandeira franceza, res- 
pondeu que não, mas que na occasião em que o povo içou a bandeira portugueza, o 
referido francez ficou muito exaltado, pedindo a sua arma, como se quizesse atirar 
a alguém. E mais não disse. 

Quinto depoimento: 

Leão Baptista, solteiro, de maior idade, sendo-lhe perguntado, disse que pre- 
senciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o 
juiz do povo, com a nossa bandeira na mão, sem a poder içar, porque o súbdito 
francez, de nome Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não 
queria que se içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos fran- 
cezes e não aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem 
soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi convi- 
dado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira não podia ficar assim desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e, se depois 
que içaram a bandeira portugueza, o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
deu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza não 
tornaram a mexer n'ella. 

Sexto depoimento; 

Abelar AíTonso, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presen- 
ciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do 
povo, com a nossa bandeira na mão, sem a poder içar, porque o súbdito francez, 
de nome Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se 
içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não 
aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados 
tem. 

Disse-me mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi 
convidado pelo juiz do povo para irar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira portugueza nâo podia ficar assim desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e, se depois 
de içarem a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
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(lea que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira porlugueza não 
tornaram a mexer n'ella. 

Sétimo depoimento: 

Japulongo Pereira, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que pre- 
senciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau e o juiz 
do povo com a nossa bandeira na mão sem a poder içar,* porque o súbdito francez, 
de nome Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n aquella occasião, não queria 
que se içasse a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertencia aos francezes 
e não aos portuguezes, e que o governo portuguez não énada, pois que nem solda- 
dos tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, 
porque a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram a força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, respon- 
deu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza não 
tornaram a mexer n'ella. 

Oitavo depoimento : 

Beyá Goly, solteiro, maior, sendo perguntado, disse que presenciou no dia 5 do 
corrente esiar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do povo com a nossa 
bandeira na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nome Ernest La- 
glaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se içasse a 
bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não aos portu- 
guezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás qualro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
([ue a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'clla. 

Nono depoimento: 

José AíTonso, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presenciou 
no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do povo 
com a nossa bandeira na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nome 
Ernest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se 
içasse a bandeira porlugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não 
aos portuguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados 
tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
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vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, por- 
que a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez continuou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'ella. 

Decimo depoimento : 

Illambar Gomes, solteiro, de maior idade, sendo perguntado, disse que presen- 
ciou no dia 5 do corrente estar içada a bandeira franceza no nosso pau, e o juiz do 
povo com a nossa na mão sem a poder içar, porque o súbdito francez, de nome Er- 
nest Laglaise, que tinha desembarcado n'aquella occasião, não queria que se içasse 
a bandeira portugueza, porque aquelle ponto pertence aos francezes e não aos por- 
luguezes, e que o governo portuguez não é nada, pois que nem soldados tem. 

Disse mais a testemunha, que ás quatro horas da tarde do mesmo dia foi con- 
vidado pelo juiz do povo para irem içar a bandeira portugueza, embora á força, 
porque a bandeira portugueza não podia ficar desfeiteada. 

Perguntado se empregaram força para arriar a bandeira franceza, e se depois 
que içaram a bandeira portugueza o referido francez tornou a fazer questão, res- 
pondeu que não empregaram força, e que depois de içarem a bandeira portugueza 
não tornaram a mexer n'ella. 

E porque, em resultado de todos os depoimentos, se verifica que houve concerto 
premeditado, como consequência de ofl'ensa á bandeira portugueza com as circum- 
stancias referidas, praticado por Emest Laglaise, súbdito francez, recluso, até se- 
gunda ordem, da auctoridade superior. 

E de tudo quanto narrado fica fiz lavrar o presente auto, escripto por Manuel Fi- 
lippe Carlos, que serviu de escrivão, e vae por mim assignado com as testemunhas, 
depois de a todas ser lido, não assignando as testemunhas, Júlio Lopes, João Ba- 
ptista, Avellar Affonso, Bcyá Coly, José Afl'onso, Japulongo Pereira e Illambar Go- 
mes por não saberem escrever, e Alexandre Alele por se ter ausentado. 

E eu, Manuel Filippe Carlos, a escrevi e assigno, dando minha fé que tudo se 
passou na verdade, conforme n'este auto fica referido. = (Assignados) Joaquim An- 
tonto Pereira, tãícres =^ Manuel Filippe Carlos, escrivão ad hoc. 



XX 

Zeguichor, le 8 févricr 1884. — Mr. le chef du preside de Zéguichor. — Per- 
mettez-moi, monsieur, de vous expliquer comment ont eu lieu les fails qui me sont 
reproches pendant mon séjour a Sindoni. 

J arrivai le 4 février au matin et en débarquant je hissai un pavillon français 
au mât qui se trouve au débarcadère, ignorant que le pays fút porlugais, car je n'y 
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élais jamais venu auparavant. Pcu de temps après une personne du village vint me 
dire de relirer le pavillon ; je refusai. 

Vers qualre heures une troupe d'hommes armes arriva sur les lieux et retira le 
pavillon français et mit à la place le pavillon portugais qui depuis ce temps est reste 
flotlant au mât du débarcadère. 

On ma accusé d'avoir retire le pavillon portugais du mât; cela est faux, ce pa* 
villon n'a pas été tombe pendant tout le temps que je suis reste à Sindoni, et vous 
Tavez trouvé en arrivant. 

On avait dit aussi que je m'étais servi de mon fusil ; cela est également faux, Les 
témoins de TafTaire pourront dire que mon fusil, que Ton était en train de nettoyer, 
quand Tincident a eu lieu, est reste démonté sur une natte au soleil. 

J'espère, monsieur, le chef du preside, que vous voudrez bien considérer les ex- 
plications que je vous soumets plus haut. En attendant, recevez, monsieur, Tassu- 
rance de mes senliments respectueux. = (Assignado) Emest Laglaise. 



. N." 10 

O SR. FERNANDO DE AZEVEDO Atf SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 8 de maio de 1884. — 111.*°^ e ex."° sr. — Tenho a honra dè accusar re- 
cebidos os despachos de v. ex.* de 16 e 26 de abril findo, sob o n.^ 22 d'esta série, 
e devidamente inteirado do respectivo conteúdo, bera como de todos os documen- 
tos que acompanhavam a segunda das mencionadas communicações, entreguei ao 
sr. Ferry a traducção da primeira, na conformidade das ordens de v, ex.* 

Juntamente com este documento remetti a s. ex.* as traducções do ajuste da- 
tado de 1857, entre o delegado administrativo de Zeguichor e os gentios balantas 
de Jatacunda e da declaração pela qual o Rei da Guiné reconhece a soberania de 
Portugal. 

Disse-me o sr. Ferry que ia tomar conhecimento dos mencionados documentos 
e que brevemente me daria uma resposta escripta sobre o assumpto. 

Desejei porém saber qual a opinião do presidente do conselho acerca do des- 
agradável incidente occorrido em Sindon, e das primeiras palavras que s. ex.* me 
dirigiu deprehendi logo que o governo francez entendia que, sendo o posto de Sin- 
don propriedade sua, o governador do Senegal não praticara ali violação de terri- 
tório, saqueando a referida povoação e hasteando a bandeira franceza no logar da 
portugueza. 

Esforcei-me em demonstrar ao sr. Ferry que Sindon era, ha séculos, conside- 
rado como sendo território portuguez, visto que a bandeira portugueza era ali con- 
stantemente hasteada aos domingos e dias de gala, sem que a França houvesse di- 
rigido ao governo de Sua Magestade reclamação alguma; que os próprios habitan- 
tes e o regalo de Gunú se consideraram sempre súbditos portuguezes, e que final- 
mente o sr. Bayol procedera violenta e irregularmente recorrendo á força, quando 
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liouvena devido proceder, pelo contrario, com a máxima prudência logo que vira 
que havia contestação acerca do mencionado território. 

S. ex."" mostrou-me então um mappa, que o.minislQrio da marinha tem enviado, 
desde 1865, a todas as auctoridades francezas do Senegal, e no qual Sindon está 
effectivamente indicado como território francez, bem como toda a região que o 
Gasamansa atravessa, com excepção unicamente de Zeguichor, que está marcado 
com a denominação de estabelecimento porluguez. V. ex."" notará a contradicção que 
existe entre este mappa e o ajuste a que acima me refiro, pelo qual os régulos ba- 
lantas reconheciam Portugal como suzerano de todo o litoral do Gasamansa. 

Pretendendo o governo francez (|ue todo este litoral está situado sob a sua so- 
berania, com excepção de Zeguichor, estou certo de que v. ex.* julgará necessário 
esclarecer de um modo absoluto este importante ponto. 

Com relação aos excessos que commetteu o sr. Bayol, pretende o sr. Ferry que 
tudo se limitara á destruição de um celleiro, o qual pertencia a um tal Diul, e que 
o governador tinha procedido d'csta forma para castigar aquellç negro, que se op- 
punha com mais aflinco do que os outros seus companheiros ao reconhecimento da 
soberania franceza. 

«Não consta isso precisamente do inquérito efTectuado em Sindon pelas aucto- 
ridades portuguezas, respondi eu a s. ex.*, e, segundo se vê dos depoimentos das 
testemunhas, a povoação foi saqueada, e a violência que empregou o sr. Bayol exas- 
perou os indigenas, que desejam e desejaram sempre ser portuguezes. • 

Continuou então o sr. Ferry a usar do mesmo argumento que desde o princí- 
pio da conversa empregara, e é que todo o litoral do Casamansa, comprehendendo 
Sindon, e exceptuando os dois pontos acima referidos, se acham situados sob a su- 
zerania da França, e que o governador Bayol nunca tivera, nem por um momento, 
a intenção de violar um território portuguez, e apenas fizera uso da força com o fim 
de castigar uma população franceza que se havia revoltado. 

E, pois, unicamente sobre a questão de soberania que o governo francez pre- 
tende fazer versar a discussão ; e é n'este sentido que, segundo o sr. Ferry me avi- 
sou, será redigida a nota que servirá de resposta á minha reclamação. 

Devo acrescentar que em toda a entrevista o presidente do conselho me tratou 
com a máxima aíTabilidade, entrevendo eu na conversa de s. ex.^ o desejo de che- 
gar comnosco a um completo accordo sobre o referido assumpto. 

Deus guarde, etc. 

N.« 11 

DOCUMENTOS REMEniDOS PELO MINISTÉRIO DA MARINHA E ULTRAMAR 
AO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 



Sindon 
I 

111."° e ex."" sr. — Tendo clipgado na tarde de 3 o secretario geral, de re- 
gresso a Zeguichor, c estando para partir de Bissau um navio para Cabo Verde, 
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aproveito este ensejo para communicar a v. ex/ os successos que -ali se deram, 
enviando conjunctamente lodos os documentos concernentes ao assumpto. 

Como V. ex.* se dignará ver, o principio do conflicto deu-se pelo cidadão fran- 
cez Laglaise içar a bandeira franceza no mastro destinado á bandeira portugueza 
em Sindon, querendo oppor-se a que o juiz do povo içasse a nossa bandeira. Este 
facto, sendo levado ao conhecimento do chefe do presidio de Zeguichor, vem este 
official a Sindon, e tomando conhecimento circumstanciado das occorrencias, levou 
preso o cidadão francez Laglaise para Zeguichor por se lhe apresentar com manei- 
ras ameaçadoras quando ali chegou. 

Communicada a occorrencia para o commandante militar do posto francez de 
Selho, veiu este ofBcial a Zeguichor, para se informar e exigir a soltura do preso 
seu compatriota, quando soube que eslava em Carabane o governador de Gorée, 
tenente governador do Senegal, e para ali seguiu. 

Este magistrado partiu immediatamente para Zeguichor a bordo da BéraUj e ali 
lavrou o protesto, que é menos diplomático do que enérgico, intimando ao mesmo 
tempo a pacifica povoação de Sindon a arriar a bandeira portugueza, arvorada no 
mastro, para o que lhe deu apenas dois dias de espera para o cumprirem. 

O juiz do povo, a esta intimação, foi communical-a a Zeguichor, respondendo 
o commandante que, como subordinado aò governo superior da provincia, não podia 
acceder sem ordem expressa do mesmo governo. 

Passado este pequeno periodo, em que era impossivel haver uma solução sobre 
o assumpto, mandou o governador de Gorée desembarcar uma força de marinhagem 
da canhoneira Heron e queimou parte da povoação, roubando os haveres áquella 
pobre gente, que parte fugiu para o mato, e outros foram amarrados, assistindo 
áquelle deplorável quanto injustificável attentado. 

O governador da Gorée praticou o verdadeiro saque, levando gallinhas, cabras, 
arroz e tudo quanto encontrou para bordo da Hérony esquecendo-se que levava ar- 
tigos pertencentes a um portuguez indefeso, sob o pretexto de que o território de 
Sindon é francez, não respeitando o direito da propriedade portugueza, embora o 
território fosse francez, o que não prova senão por um tratado de 1865, que os 
próprios naturaes ignoram e a despeito dos tratados anteriores feitos com Portugal, 
e que remetto por copia (documento Â), como sendo portuguez todo o rio Casa- 
mansa. 

Chegando o secretario geral ali estavam as cousas n'este ponto, indo este func- 
cionario conferenciar com o governador da Gorée; em vista da exposição d'este ma- 
gistrado e dos factos occorridos, o secretario geral limitou-se a protestar energica- 
mente pelo procedimento do governador francez, entregando o preso, visto a sua 
culpa ser apenas manifestações contra a nossa soberania n'aquelle ponto, sem appa- 
rencias hostis. 

Ficou resolvido de commum accordo enire o meu delegado e o governador da 
Gorée que Sindon fosse considerado neutro, não se içando nem a bandeira portu- 
gueza ou franceza até á resolução sobre este incidente dos dois gabinetes portuguez 
c francez. 
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iVnftilu-me agora v. ex/ que eu acx>in(>anhe esta nairatíva, que a copia do re- 
kK«io do meu delegado completa, com as considerações que se me oíTerece fazar 
sobre o assumpto. 

O cidadão francez Laglaise, caçador e explorador zoológico, vinha de Selho e 
aproveitou-se do pau da bandeira que com adriça encontrou no cbão de Sindon 
C4)de acampou. 

A lembrança de içar a sua Ivindeira n aquolle pau, acompanhada da contesta- 
ção aos nossos direitos, e critica sobre o nosso jx>der para manter a ordem, revela 
a idéa resenada de que desejava e.^tabelecer um conflicto entre as duas nações, con- 
fiado na superioridade de forças da França, 

O commandante de Zeguichor, nâo comprehendendo talvez o pensamento de 
Laglaise. deu-lhe azo a conseguir os fins, prendendivo, sob um pretexto que, a meu 
ver. classifico de precipitado, j>ois se havia re;Umente maneiras arrogantes e amea- 
çadoras, devia tomar este facto bem fris;uite no auto que levantou, o que não fez. 

O governador da Goróe, pelo seu pn>aMlimento menos dvilisador, atacando e 
saqueando uma povoação indefesa, sem cuidar sal>er se aquella propriedade era 
particular, o que talvez nâo desconhecei^se, mostrou que nâo linha uma noção muito 
endente. nem da epocha em que vive, nem do direito inieniacional que garante aos 
eiíniDgeiros os mesmos direitos que aos nacionaes, uma vez que fundamentou o 
alleut^ido sc»bre a rel^ellião de Sindon como franceza que considera, 

O modo j*or que se aj^esentou p^eranle o secretario geral, nervoso, contrariado, 
um taDto veiiido, movido talvez por um resj>eitavel patriotismo, porém, n um mo- 
ibfiiVj de obseca^^ãíL demonstra exuberantemente haver esperado que o facto ficasse 
<k?v.oubfy ido do mujido civilisado e apenas conquistando para a FrançA mais al- 
;'uxi^ yAm<jt de terreno do rio Casamansa, para o qnal a sua nação dirige vistas 
^:^y;jíj^h para desenvolver o commercio rii]uissimo d>ste rio, som os embaraços 
yu^ p^Ht^í causar-lhe o nosso porlo de Zeguiclior. 

Skkfj aj>pr4^vei, por precipitado, o acto do commandante do presidio de Zegai- 
diui ; ^vjh^m-o Kiiíjplesmenle, visto que poJia compronielter alguma ^'cz a nação 
píjf liO^atí precipitaí^íieíf. 

Ahhtfi^uro a v, ex/ que Oí^ sua-essos nâo tiveram conse<|uencias peiores peia pre- 
feeD(;<i lâo rápida quanto posf^ivel do secretario geral, meu commissionado. Chegada 
a noticia a Bolauia a 17, partiu para Zeguicbor logo a 18, chegando ali a 22, dois 
dias depois do saque ein Siu Jou : o [»roprio governador lamentou nâo ter ch(^[ado 
mais cedo o meu delegado, pois talvez se evitasse este atlentado a Sindon, no que 
n vela, coino já disse, que foi praticado s(^m serenidade e completa convicção, ainda 
que mediou dois dias á iotiinavâo feita áquelle povo. 

Posso também declarar a v. ex/ que o secretario geral, na prle que v, ex,*nâo 
piuK* apreriar, so houve cora a máxima adividade, [lassando até prix-açôes e toda a 
qualidade do inroniim>dos, pelo meio de traiis[»orle em que de^^empenhou a commis- 
síio, por nâo haver melhor. Na parte em que v. ex.' jH»de avaliar pelo seu relatório 
e este meu oflieio, espero que v, ex.'* approvará o seu procedimento, que faço meu, 
pois o ('ou>idero difiuo e cordato. 
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Nâo posso desenvolver-mc mais, o que farei na primeira mala, para não perder 
agora o meio de transporte que casualmente encontrei, tendo que enviar ainda a 
correspondência para Bissau. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia de Bolama, 5 de março de 1884. — 
111."™'' e ex.""* sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. =P(?dro Ignacio de Gouveia, governador. 

II 

111.°*'^ e ex.""^ sr. — Aproveitando todos os ensejos para communicar a v. ex.'' o 
confliclo que aqui se deu em Sindon, próximo de Zeguichor, tenho a honra de en- 
viar a segunda via do officio, em que communiquei estes acontecimentos por Cabo 
Verde, e a que se refere o meu officio confidencial de 2 de março, visto sair uma 
chalupa para a Gorée, que vae encontrar o paquete francez. 

Como não ha tempo de fazer copiar o relatório do secretario geral, pela preci- 
pitação da saída da embarcação, só tenho a acrescentar que o governador da Gorée 
mandou pela força da Heron tirar o pau em que aqui estava arvorada a bandeira 
portugueza, levando-a para bordo e entregando-a ao secretario geral, a pedido d'este 
funccionario, declarando n'esta occasião que prestara todas as honras devidas á ban- 
deira portugueza, que T/Onsiderou içada em território francez pelo tratado de 1865, 
que mostrou. 

A Heron, que se conservava nas aguas de Sindon, como ameaça áquelle povo, 
foi, a pedido do secretario geral, retirada d'ali. 

A propriedade saqueada pertence á portugueza Izabel Maria Affonso, não sa- 
bendo até ao presente em quanto importam as perdas soíTridas pela proprietária. 

Não tenho communicação alguma posterior d'aquelle ponto, c logo que chegue 
a canhoneira Bengo vou lá para apreciar ainda mais circumstanciadamente as occor- 
rcncias que se deram. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia de Bolama, 8 de março de 1884. — 
111.'"'' e ex.°*' sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ullra- 
mar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

A 

Ajuste de paz entre o delegado administrativo de Zeguichor 
e os gentios balantas He Jataounda e aldeias vizinhas, por auotorisação 

de s. ex.* o governador da Guiné 

Aos 23 dias do mez de novembro de 1857, n'este presidio de Zeguichor e nas 
casas de residência do delegado administrativo Francisco Carvalho Alvarenga, es- 
tando presentes, de uma parle o referido delegado e os notáveis abaixo assignados, 
e de outra parte gentios principaes da aldeia balanta de Jatacunda e das mais vi- 
zinhas, commigo, Manuel Custodio Vermão, que serve de escrivão da administra- 
ção, achando-se o mencionado delegado auclorisado por officio do administrador do 
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concelho de Cachcu, cm virtude da auclorisação que este também recebeu de s. ex/ 
o governador da Guiné, cm portaria n.** ~, convém com os supraditos gentios no 
seguinte, servindo de interpretre Júlio de Carvalho: 

1.^ A pedido dos balantas, cessam de hoje em diante as hostilidades que havia 
entre o presidio de Zeguichor e os ditos balanias. 

2." Os referidos balantas reconhecem o direito que Portugal sempre teve ao rio 
e a todo o litoral do Casamansa. 

Para constar lavrei dois do mesmo teor e data, que depois de lidos e explicados 
foram devidamente assignados ; e os que não sabiam ler nem escrever assignam de 
cruz commigo, Manuel Custodio Vermão, escrivão, que o escrevi. =(Assignado) O 
delegado administrativo, Francisco Carvalho Alvarenga=iO vigário, Valentim da 
Costa Barradas=0 delegado fiscal, Pedro António de Carvalho=0 juiz do povo, 
André Mendes Teia:eira=Do interpretre Júlio Carvalho +=De Lena gentios += 
De Corre +=De Jala +=De Jamede +=De Sene +=De Maló +=De Ma- 
cesse +. 

B 

RatlfloaçSo do contrato da oompra e venda do território 

denominado Sindon 

Izabel Maria Affonso e Paula Gomes Aflbnso, herdeiras de Gregório José Do- 
mingues, seu pae, tendo succedido por morte d'este na posse do terreno denomi- 
nado Sindon, que o dito seu pae comprara a Ojarfo, gentio banhume de Gonum, 
pela quantia de i80|i000 réis, e como de tal compra se não tivesse lavrado escri- 
pto algum, fizeram convocar a Camate e Manibona, actuaes descendentes e succes- 
sores do dito vendedor Ojarfo, gentio, para o effeito de reduzirem a escripto a mes- 
ma compra. E sendo elles presentes, assim como as ditas Izabel Maria AfiTonso e 
Paula Gomes AfiTonso, e varias pessoas que de Zeguichor se transportaram a este 
ponto de Sindon para assistirem a este acto, as quaes n'elle serviram de testemu- 
nhas, e cujos nomes ao diante vão mencionados, pelos ditos Camate e Manibona 
foi dito que, tendo os seus antepassados vendido ao fallecido Gregório José Domin- 
gues este terreno denominado Sindon, situado na margem esquerda do rio Casa- 
mansa, comprehendido desde a margem do rio até um sitio denominado Gonum, que 
faz divisão do dito terreno vendido, que corre de N. a S. desde Bajumundo até ao 
rio Bufada, na* direcção E.-O., pela quantia de 180^000 réis; mas como successo- 
res do dito Ojarfo, ratificavam a dita venda para todo o sempre, conforme fora fei- 
ta, sem pensão alguma, obrigando-se a manter na posse mansa e pacifica do refe- 
rido terreno, como téem estado até aqui, as mencionadas Izabel Maria AfiTonso e 
Paula Gomes AfiTonso. 

Pelas partes me foi pedido a mim, Manuel Custodio Vermão de Sousa, servisse 
de escrivão n'este escripto particular, por não haver tabellião de notas nem judicial 
no presidio de Zeguichor, que reduzisse a escripto esta ratificação de contrato de 
compra e venda, o que, sendo por mim acceito, assim o fiz na presença das teste- 
munhas Lourenço Carvalho de Alvarenga, António Pereira de Canalho, Leão Car- 
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valho de Alvarenga e Manuel Custodio Vermão c Sousa, que assignam com José 
Pedro de Carvalho, que o faz a rogo das partes Izabel Maria ÂíTonso e Paula Gomes 
Affonso, por eslas não saberem escrever; assigna a rogo das partes Camate e Mani- 
bona, por não saberem escrever, Agostinho Alexandre de Carvalho ; assignando o 
juiz dos grumetes e alguns d'esles de cruz, por o não saberem fazer, com Manuel 
Cusiodio Vermão de Sousa, que escreve e assigna em Sindon aos 29 de março 
de 188Í.=A rogo de Izabel Maria Affonso e Paula Gomes Affonso (assignados\ 
José Pedro de Carvallio^^Leão Carvalho de Alvarenga = António Pereira de Ccw- 
valho =^ Lourenço Carvalho lie Alvarenga=Do juiz dos grumetes, Benedicto Ba- 
ptista +==De Manuel Correia +=De Gregório Nunes +=^Manuel Custodio Ver^ 
mão e Sousa, escrivão. 

III 

Por via de Cabo Verde em officio de 5 do corrente, e pela de Gorée em 8, tive 
a honra de narrar a v. ex.* os desagradáveis acontecimentos succedidos em Sindon, 
12 kilometros proximamente a montante de Zeguichor e território do presidio. 

Então, pelo relatório do secretario geral e meu officio, expuz a v. ex.* as cir- 
cumstancias que se deram ; e ainda que não é de esperar que deixassem de chegar 
ao seu destino, envio novamente uma nova via pela mala regular. 

Ao cuidado do governador geral de Cabo Verde enviei também o telegramma 
participando o conflicto, para que v. ex.^ não fosse surprehendido por noticias idas 
pela mala franceza da Gorée e por intervenção de s. ex.* o ministro da França. 

Conforme disse então, e repito agora, o conflicto nasceu pelo desembarque do 
cidadão francez Lagtaise, que, vindo de Selho, içou a bandeira franceza no pau pos- 
tado em Sindon, destinado a içar a bandeira portugueza nos dias feriados. 

O povo surprehendido, e em massa, arriou a bandeira franceza, sem opposi* 
ção, é certo, do francez Laglaise, porém acompanhado de phrases que revelam que 
não queria unicamente aproveitar-se d'aquelle pau para poupar-se ao incommodo 
de içar a sua bandeira na barraca de campanha, roas que as suas vistas iam mais 
longe. 

De outra forma nada tinha com o numero de soldados que o governo portuguez 
poderia dispor quando não carecia d'elles para sua defeza. 

Participando esta occorrencia para a sede do presidio de Zeguichor, e chegada 
ali do official, prendeu o francez por dizer que arrogantemente se lhe apresentara. 

No auto, porém, não menciona esta circumstancia. 

Parece-me que o official melhor andaria límitando-se a fazer reflexões a La- 
glaise, intimando-o a ser attencioso, e só em caso de offensas ou resistência a al- 
guma ordem o deveria prender, como a qualquer portuguez. Como considerei pre- 
cipitado o procedimento, exonerei-o, substituindo-o pelo alferes Luiz Maria Alves 
Conty, que deu sempre provas de ser cordato, durante a sua gerência no presidio, 
e que foi substituido pela sua transferencia para Angola, que já pedi a v. ex.* para 
se não realisar, e espero seja concedido. 

Communicada a noticia da prisão para Selho, veiu o commandante do posto 
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francez exigir a soltura do seu compatriota, quando ali soube que o governador da 
Gorée estava na ilha dos Mosquitos (Carabane). Este magistrado partiu logo para 
ali, e depois saqueou Sindon e arriou a bandeira, em virtude de um tratado de 1865, 
que ninguém d'ali conhecia a existência. 

O relatório do secretario geral suppre a maior parte das reflexões que eu po- 
deria fazer sobre o assumpto ; porem, o que é certo é que o governador da Gorée, 
não obstante ter concordado commigo, quando aqui esteve, que o negocio de Zegui- 
chor não podia ser resolvido pelos governos locaes, não sentiu da parte do commer- 
cio francez da Gorée o mesmo apoio, por suppor que a solução seria muito morosa. 
D'ahi, por accordo ou sem elle, da parte de Laglaise, procurou estabelecer um con- 
flicto, mostrando assim que se interessava pelo commercio francez, usando de ma- 
nifestações d^ desagrado, se não em Zeguichor, onde não poderia fazel-o sem es- 
cândalo, em logar próximo do presidio e que faz parte do mesmo presidio. 

Este procedimento, que não classifico, denota um despeito, pelo menos, de ver 
os seus actos menos bem apreciados pelo commercio francez da Gorée, 

No estado actual creio inadiável a solução dos limites, pois parece-me que esta 
é a primeira scena do acto que o governo francez pretende praticar de absorpção 
da provincia portugueza, deixando-nos talvez limitados a pontos circumdados pela 
colónia franceza, o que equivale o mesmo á perda da provincia, por ser insusten- 
tável o seu commercio. 

N'este desagradável conflicto tenho a satisfação de ver que o próprio governa- 
dor da Gorée se considerou vexado perante o saque que praticou, e que depois sus- 
tentou, por ser impossível a manifestação de arrependimento. 

Que o tratado de 1865 não lhe dá tão irrefutáveis direitos, que não cedesse im- 
mediatamente aos desejos justificáveis do meu delegado de considerar neutro o ter- 
ritório de Sindon, depois de lhe ter retirado a bandeira portugueza e saqueado em 
nome da França. 

Como deferência a Portugal seria irrisório, pois tal deferência devia começar 
antes do saque e incêndio á propriedade portugueza, embora era território francez. 

Unicamente, como attenuante á pouca consideração que tem por um tratado feito 
clandestinamente, a troco talvez de alguns garrafões de aguardente, com um regulo 
que já não existe, e que não reuniu os grandes, como é habito, para assignar tal tratado. 

A maior satisfação, porém, é da maior parte dos membros da colónia franceza 
virem apresenlar-me as suas homenagens e sentimento por aquelles acontecimen- 
tos, em que alguns verberam o procedimento do seu compatriota e primeiro magis- 
trado na Gorée. 

Tendo acceitado aquellas manifestações, apenas me limito a agradecimentos 
pelo pezar de apparente qualidade de relações entre os dois governos, certificando 
a todos que os dois gabinetes resolverão o assumpto na sua elevada comprehensão, 
e que eu continuo a inleressar-me pelo commercio francez, tanto como pelo porlu- 
guez, da provincia que me está confiada, e que os representantes d'esse commercio 
continuarão a ter em mim o mais estrénuo defensor dos seus direitos dentro dos 
limites legaes. 
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Deus guarde a v. ex.* Governo da província em Bolama, 29 de março de 
1884. — 111.°° e ex."*"* sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha c 
ultramar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 



111."*" e ex.°* sr. — Como v. ex.* sabe, Ires chalupas francezas pertencentes á 
casa Maurel & Prom da Gorée foram apprehendidas no rio Bianga, por fazerem 
contrabando, indo da colónia franceza para pontos porluguezes não alfandegados, 
sem virem legalisar a descarga na alfandega de Cacheu. 

Hoje lenho noticia, por communicações de Cacheu, que o governador de Gorée 
mandou chamar António da Mónica, que se diz regulo de Bianga, a Carabane por 
intermédio da fírma Maurel & Prom e ali fez um- tratado com elle, para que os 
productos indo da colónia franceza fossem ali recebidos sem pagar direitos na al- 
fandega de Cacheu, e promettendo entregar-lhe a bandeira franceza para o seu ter- 
ritório. 

A noticia tem todo o fundamento de verdadeira, e explica-se que o tratado não 
fosse feito no próprio logar do regulo por ser situado para E. de Cacheu, onde 
até nas cartas francezas, ainda que perfeitamente caprichosas, é considerado como 
colónia portugueza. 

Este tratado é perfeitamente sui generis; denota porém o interesse manifesto do 
governador da Gorée querer engrandecer a sua colónia e beneficiar o seu commercio, 
sem attender aos meios. 

Um dia, porém, a França fal-o-ha valer, ainda que clandestinamente feito, po- 
rém, parecido com o Slndon. 

O que é mais estranhavel porém é ser assignado na feitoria franceza de Mau- 
rel Frères, de que é representante ou sócio o nosso cônsul portuguez na Gorée. 

Para mais facilidade de comprehensão dos territórios de que trato, junto o pe- 
queno mappa que elucida o assumpto. 

O regulo consta que é portuguez, chama-se António da Mónica, foi baptisado 
em Cacheu e existe um tratado feito por aquelle povo com Portugal em 8 de outu- 
bro de 1855, conforme a copia que juntamente envio a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia em Bolama, 29 de março de 1884 — 
111.°° e ex.°° sr. ministro e secretario doestado dos negócios da marinha e ultramar.= 
Pedro Ignacio de Gouveia, governadar geral. 

A 

Tratado feito entre s. ez.^ o governador da Guiné portugueza 

e o regulo de Bianga 

Aos 8 dias do mez de outubro de 1855, n'esta praça de Cacheu, e no quartel 
do governo, estando ahi presentes, de uma parte, o ex."*"" sr. governador da Guiné, 
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Honório Pereira Barreto; o administrador d'este concelho, José Dias de Moura ; ocom- 
mandante militar, o tenente Francisco Salles Barreto ; o juiz ordinário, Manuel da 
Luz Ferreira; o segundo tenente d' esta guarnição, João Eugénio Baptista, alguns 
notáveis d' esta mesma praça e o juiz dos grumetes, Leão Gomes; e de outra parte, 
Catempe, primeiro ministro; Nacancal, confidente intimo do regulo de Bianga; gen- 
tio Papel, coterraneo d'esta praça, e os principaes da dita aldeia, servindo de in- 
terprete o grumete Benedicto de Moura, começaram os gentios por declarar que o seu 
regulo não havia vindo, porque os seus usos e costumes o prohibem de sair de Bianga, 
pois é para elles crença que logo que saia d'ali morre; mas que a elles dera ple- 
nos poderes para effectuar o presente tratado ; depois de alguma discussão de uma 
parte c da outra concordaram o seguinte : 

1.° O regulo de Bianga, por si e por seus successores, cede de hoje para sem- 
pre á coroa de Portugal todo o direito e dominio que tem na margem direita da 
embocadura do rio ou esteiro chamado de Bassanel, não podendo em tempo algum 
haver por ali navegação estrangeira, ou passar estrangeiros em canoas, ou qual- 
quer embarcação ainda mesmo de manjacos. 

2.^ Esta concessão não dá direito aos portuguezes de se apossarem dos arrozaes, 
fazendas, quintas e palmeiras que os particulares de Bianga possuem no ponto ce- 
dido, nem de impedirem a elles gentios de fazerem o que até agora faziam no dito 
terreno, rio ou esteiro, devendo só entender-se que aos portuguezes cabe o senho- 
rio politico d' aquelle território, rio ou esteiro. 

3.^ O regulo de Bianga convida aos portuguezes a estabelecerem barracas (fei- 
torias) em seu terreno, nos pontos que melhor lhes parecer para o commercio. 

4."* O governador da Guiné acceita, em nome do seu governo, a concessão feita 
com as condições especificadas, obrigando-se pela morte do regulo a mandar fazer 
um caixão forrado de chita e dois pannos de primeira qualidade para o seu enterro, 
e a dar 50 arráteis de pólvora, 12 gallões (24 frascos) de aguardente para as exé- 
quias. 

5.^ De uma'e outra parle se declarou, que ainda que houvesse guerra com os 
contratantes não se julgaria nullo o contrato ou tratado. 

6.° Os de Bianga declararam que devia ser olhado como nullo, de nenhum va- 
lor, qualquer tratado, convenção, ou contrato que por força maior se virem obri- 
gados a fazer com estrangeiros, que intentem violar o terreno cedido ou rio. 

Para em todo o tempo constar, se lavrou este, que l^m de ser levado e explicado 
ao regulo de Bianga, devendo porém ser agora assignado por todos, e como o juiz 
dos grumetes, interprete e gentios, não sabem ler, nem escrever, assignam de 
cruz. Eu, António da Silva Jorge Pinhel, escrevente da secretaria do governo da 
Guiné, o escrevi. =fíowono Pereira Barreto, tenente coronel governador =JosáZ)/ífó 
de Mmra, administrador do concelho = Francisco Salles Barreto, primeiro tenente, 
commandante militar = O juiz ordinário, Manuel da Luz Ferreira=[)c Catempe de 
Bianga 4- == De Nacancal de Bianga + = De Guinab de Bianga + = De Boreno 
de Bianga -f= De Cambai Nite de Bianga + = De Leão Gomes + == de Benedi- 
cto de Moura + = Jo5o Eugenia Baptista, segundo tenente da guarnição = it/íz 
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Xaiiei' Monteiro = Paulo Monteiro de Almeida =Raphad Mendes = Frandsco Ma- 
nuel da Cunha = António da Silva Jorge Pinhel. 

B 

Aos 24 dias do mez de outubro de 1855, n'csta aldeia do gentio papel de 
Bianga, onde por ordem do ex."^ governador da Guiné vim eu escrivão com Car- 
los Honório Barreto, e Leão Gomes, juiz dos grumetes de Cacheu, para effeito de 
apresentar ao regulo da respectiva aldeia este contraio, para ser por elle ratificado, 
achando-se presentes o dito regulo, por nome Datarau, e os seus confidentes e mi- 
nistros Nacancal e Catempe, li-lhe o dito contrato, íazendo-o traduzir e explicar 
pelo juiz dos grumetes, que servia de interprete. 

Depois de tudo feito, disse o dito regulo, por via do mesmo interprete, que accei- 
tava as condições do referido contrato, que approvava e ralificava em todas as suas 
partes, prestando juramento a seu estylo. 

Para constar mandei lavrar este, que ha de ser assignado de cruz pelos gentios 
e pelo juiz dos grumetes que não sabem ler nem escrever, e por Carlos Honório 
Barreto, commigo João Nunes de Brito, escrivão da administração de Cacheu, que 
este subscrevi. =/o5o Nunes de Brito =Do regulo de Bianga, Dalarau + ==De 
Catempe + == De Nacancal + = Carlos Honório Barreto 

Borin, Jeboqixer e .Tebolor 



111."^ c ex.™^ sr. — Tendo chegado a Zeguichor no dia 4, ás onze horas da manhã, 
e depois de receber as communicações de terra, com respeito ás tribus gentilicas 
convizinhas da praça, que haviam roubado dezesete pessoas, mandei á povoação 
de Borin emissários encarregados de expor áquelle povo, que, pelas idéas huma- 
nitárias do governo portuguez, queria evitar a effusão de sangue, exigindo-lhe por- 
tanto a entrega das pessoas roubadas e a sua comparência na praça para ajuste 
de paz e ser-lhe concedido o perdão, attento ao seu pouco discernimento, de que 
resultava a pratica de actos reprovados pelas nações civilisadas encarregadas da sua 
cultura mental. 

O povo de Borin respondeu que já não possuia as pessoas em questão e por- 
tanto não podia ir á praça, retirando os emissários sem ter conseguido convencel-os 
a não se exporem ao devido e merecido castigo. 

As povoações aggressoras da praça são as de Borin, Jeboquer e Jebolor, que 
eslão relacionadas pelos laços de familia. N*es1a conferencia foram ouvidas as duas 
primeiras, como mais próximas entre si e mais importantes. A de Jebolor, menos 
culpada, veiu pedir paz, por intervenção de três grandes do povo, tendo-lhe exigido 
um pagamento de arroz ao povo de Zeguichor, como demonslração de amisade e 
acompanharem os três grandes a força expedicionária encarregada de.bater as duas 
outras tabancas.* 
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Informado conjunctamente que aquellas tabancas tinham sempre atlendido até 
á epoeha do fallecimento do tenente coronel de segunda linha Francisco de Carva- 
lho Alvarenga em 1876 ou 1877, este importante patriota, nas questões gentílicas, 
o único encarregado de resolvel-as, em geral a contento de todos, pelo seu gran- 
díssimo prestigio em Zeguichor e arredores e que não tinham relações com os fran- 
cezes, senão por intermédio da praça e com a casa commercial Maurel aqui estabe- 
lecida, resolvi mandal-os atacar no dia 6, demorando um dia para ver se vinham 
implorar o perdão e também para fazer os preparativos para a marcha, dando as 
instrucções ao commandante da columna, evitando quanto possível o imprevisto, 
e poder antecipadamente calcular do bom êxito da expedição. 

No dia 6 de madrugada marchou a columna, composta de sessenta praças e 
cerca de cem auxiliares, indo a canhoneira Bengo fundear defronte das povoações 
de Borin c Jeboquer, que se avistam de bordo, a fim de metralhar estas povoações 
antes da chegada da columna encarregada directamente do ataque. 

Por signaes convencionados por meio de foguetes de terra para o mar o bom- 
bardeamento terminou ao signal de approximação da columna. A canhoneira fez 
cinco tiros todos de metralha, sendo três de rodízio e dois com a peça B. B. O eíTeito 
foi immediato, o gentio abandonou a tabanca atacada, receioso da metralha que lhe 
caía como chuva sobre as casas. Quando a força ali chegou, já o gentio estava dis- 
perso pelo mato, procurando apenas proteger o gado que se tresmalhára e que 
algum ficou de posse da columna em operações. 

Não houve pois ferimentos da parte da columna ou auxiliares. 

Ainda que pelas instrucções a povoação primeira atacada devia ser Jeboquer, 
não só para continuar por mais tempo o bombardeamento contra Borin, como para 
terminar completamente o ataque n'aquelle dia, o commandante da columna seguiu 
o caminho de Borin, não atacando Jeboquer, que também estava deserto então pela 
fuga dos moradores intimidados pela metralha da Bengo. 

A força da marinhagem disponível, sob o commando do commandante da ca- 
nhoneira, desembarcou em terra, terminado o bombardeamento, coadjuvando com 
muito acerto as operações, afastando o gentio do logar do ataque. 

O numero de baixas que teve o inimigo não pode precisar-se, porém o ataque 
pelo mato dentro seria imprudente e arriscado sem vantagem reconhecida. 

Não houve prisioneiros, apenas algum gado, porcos e gallinhas foram apanha- 
dos depois da refrega como despojos de guerra. 

Ao sol posto recolheu toda a força e auxiliares, empregando-se os escaleres da 
canhoneira n'este serviço, sem que o gentio viesse ás margens fazer algum tiro. 

No dia seguinte devia continuar o ataque á tabanca de Jeboquer, lendo dado 
todas as ordens para que o desembarque se fizesse na madrugada pelas cinco horas. 

Tendo recebido a copia do tratado que o tenente governador do Senegal enviou 
ao commandante do presidio, mandei suspender as operações, retirando para Zegui- 
chor, visto a França se julgar com direitos ás povoações comvizinhas de Borin 
(M' Bering do tratado) em que parece estar comprehendido Jeboquer, c sobre este 
assumpto exponho a v. ex.* confidencialmente as reflexões que o caso exige. 
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Deus guarde a v. ex,* Governo da província, bordo da canhoneira Bengo, 9 de 
abril de 1884. — IIL"^ e ex""* sr. ministro e secrelario d' estado dos negócios da ma- 
rinha e ultramar. = Pedro Ignacio de Goiíveia, governador, 

II 

UI."*^ e ex,"*** sr. — Como tive a honra de expor a v. ex.* em officio de hoje, sob 
o n.^ A, lendo recebido ás quatro horas da manhã de 7 o officio que o tenente go- 
vernador de Gorée enviou ao chefe de Zeguichor e que ali tinha sido recebido ás 
dez horas e quinze minutos de véspera, suspendi immedialamente as operações con- 
tra o gentio, não se realisando o desembarque da força que estava alojada a bordo 
e devia desembarcar quando amanhecesse. 

Pelo tratado de 1828, que tenho a honra de enviar por copia, e officio que 
acompanhava, vê v. ex.* que o governador francez considera sob o seu protectorado, 
não só Borin, como os territórios convizinhos. 

O facto, porém, é que nenhum dos homens mais velhos de Zeguichor, ou os pró- 
prios naturaes, se julgam sob a defeza da França, ou tenham conhecimento da exis- 
tência do tratado. 

Também ninguém ignorava em todo o Casamansa, desde Carabane até Selho, 
que o gentio de Borin e Jeboquer roubara ha dois ou três mezes dezesete pessoas 
que saíram fora da praça cuidando da sua vida, e que o estado de excitação do povo 
de Zeguichor era extremo, considerando-se sem apoio do governo portuguez. 

Em 1877, por uma affronla similhante, os grumetes de^Zeguichor, sem auxilio 
do governo, bateram aquelle gentio, e ainda que o combate não podesse conside- 
rar-se justamente victorioso, nem por isso deixou de obrigar o gentio das três aldeias 
a perder parte dos seus haveres, de que o presidio teve completo conhecimento, e só 
os não auxiliou com força por não a haver, não só em Zeguichor, como em todo o 
districto. 

Também todos affirmam que nunca esteve arvorada a bandeira franceza em 
qualquer das tabancas a que se refere o tratado. 

Creio assim pois que o tratado foi descoberto nos archivos de Gorée, e apre- 
sentado para attenuar o mau eíTeito que produziu em toda a Guiné a retirada da 
bandeira porlugueza de Sindon, acompanhada de saque e incêndio á povoação d'este 
nome. 

Pela copia ao officio que dirigi ao governador da Gorée, como tenente-governa- 
dor do Senegal, e que tenho a honra de enviar a v. ex.*, creio expor áquelle magis- 
trado qual deve ser o nosso procedimento, evitando assim quaesquer conflictos in- 
admissíveis entre os delegados dos governos portuguez e francez. 

Como o tratado em questão ficava sujeito á sancção de governo do Senegal, 
creio bem que nunca foi sanccionado, e portanto não se considera içada a bandeira 
franceza, se alguma vez se içou. 

Também julgo que, se o governo francez podesse fazer valer os seus direitos 
perante o gentio de Jeboquer, Borin e Jebolor, pois reconhecendo os preparativos 
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de ataque pelo reforço do destacamento e promessas minhas aos grumetes de os 
mandar desaíTrontar, que fácil lhes seria fornecer a bandeira franceza, para tomar 
frisanle o protectorado da França. 

Ha mais: Tendo retirado para Zeguichor na manhã de 7 e interrompendo o 
ataque, como disse a v. ex/, para evitar qualquer reclamação da França, e por con- 
sideração para com o officio do tenente-governador do Senegal, dirigido ao chefe do 
presidio, veiu hontem o gentio de Jeboquer, por conselho do de Jebolor, pedir-me 
paz, e oíTerecendo elles próprios vinte vaccas e 100 bushels de arroz, como prova 
de amisade futura com o povo de Zeguichor. 

Ánnui, depois de ouvir os principaes de Zeguichor, e fiz lavrar o respectivo auto, 
que todos subscreveram com grande reconhecimento pela generosidade do governo 
portuguez. Não fallaram tão pouco em relações com o governo francez, quer remo- 
tas ou próximas. 

Creio que o tenente-governador do Senegal ficará convencido das boas relações 
que desejo entreter, como é do meu dever, cora a colónia vizinha, e, qualquer que 
seja a resposta ou procedimento d'aquelle funccionario, terei a honra de informar 
a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia, bordo da canhoneira Bmqo, 9 de 
abril de 1884. — 111."^ e ex.**" sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da 
marinha e ultramar. == Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 



Senegal* et dépendances. — Les anciens du village M' Bering se rapellent par- 
faitcment de Tépoque à laquelle un traité a été passe entre les français et les chefs 
de leur pays, representes par le nommé Cayonnou. 

lis se rapellent également qu'à la suite de ce traité Ic pavillon français a été 
hissé dans leur village. 

Voulant renouer avec les français, comme le font loutes les peuplades diverses 
de la Casamansa, les jolas de M' Bering representes par Aouy et Coum, chefs, de- 
mandenl une pièce constatant qu'ils ont un traité avec les français et demandent 
aussi un pavillon. 

En conséquence, nous Mailletard, Pierre Alexandre, capitaine d'artillerie de 
marine, commandant du cercle de Sedhiou, déclaront que les jolas de M' Bering sont 
placés sous autorité et suzeraineté de la France par suite d'un traité passe le 29 
mars 1828, entre mrs. Dauglas et le Sieur de Ville sur Arce et le chef Cayonnou. 

Déclarons de plus, sur la demande des habitants, renouveler aujourd'hui le sus- 
dit traité avec les gens de M' Bering, et avons en conséquence remis un pavillon au 
premier chef. 

En foi de quoi, nous avons dressé la presente pièce pour servir ce qui de droit. 

Fait en triple au village de M' Bering, le 23 avril 1865, en présence de mr. 
Clément, lieutenant de vaisseau, oflBcier de la légion d'honneur, et des sieurs Biango, 
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interprèle de Sedhiou et Baplisle, pilot du Griffon, qui ont signé avec nous ainsi 
què les chefs susdésignés. 

Gorée, le 3 avril 1884, — Pour copie conforme- = Le lieulenant gouverne.ur, 
(signé) Jean BayoL 

B 

TraJté aveo M'Bering 

Mars, 29 de 1828. — Au nom de Sa Majesté Charles X, Roi de France, et en 
vertu des pouvoirs, qui nous sonl delegues, par mr, le gouverneur du Senegal et dé- 
pendances, et sauf son approbation, nous Jean Clément, Victor Dauglas, chevalier 
de Tordre royal de la légion d'honneur, ancien chef du ministère public, prés la 
cour royal de Pondichery, assiste de mr. le Sieur de Ville sur Arce, commandant 
du vaisseau du Roi le Serpente avons conclu le trailé donl suivent les arretes avec 
Cayonnou, chef du village de M' Bering, sur la rive gaúche de la Casamansa et 
pays circonvoisins. 

ARTICLE 1« 

Gayonnou, du consentement de son peuple et assiste de ses principaux chefs, 
cede, en toute propriété et pour toujours sans redevance, le terrain nécessaire pour 
établir un comptoir et les dépendances dans le village M' Bering ou dans les en- 
virons. 

ARTICLE t 

Le choix du terrain est laissé a Tagent de Sa Majesté le Roi de France et le prix 
en será réglé dun commun accord. 

ARTICLE 3 

Les agents du Roi peuvent s'élablir dès à present a M' Bering et pour leur en 
fâciliter les moyens, Cayonnou s'engage à leur prêter secours et assistance dans tou* 
tes les occasions. 

ARTICLE 4 

Cayonnou regarde le présent traité comme une faveur, et vc^pra avec le plus 
grand plaisir arborer le pavillon français sur Thabitation des agents du Roi. 

ARTICLE 1^ 

Pour rhonneur de son pavillon et pour proteger le commerce, il est loisible à 
Sa Majesté le Roi de France de fortifier son établissement de la manière qui lui pa- 
râitra convenable. 

ARTICLE 6 

Tout sujet du Roi de France pourra s'établir a M' Bering avec la permission du 
gouverneur du Senegal, en achetant des habitants le terrain qui lui será nécessaire. 
Nul étranger ne pourra y fixer sa résidence sans la mème autorisation. 

ARTICLE 7 

Cayonnou défend expressément a toute indigène de troubler les français dans 
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lexercice des droits qai leur sont concedes par le préscnt traíté et la police du com- 
mercc ainsi que les réglements à faire seront dans les attributions des agents du 
Roi de France, 

ARTICLE 8 

Moyennant la pleine et entière exécution des articles précédents, le Roi de France 
promet a Cayonnou et a ses sujeis sa haute protectíon et sa médiation auprès des 
ennemis qu'il pourrait avoir par la suite. 

ARTICLE 9 

Le Roi de France s'engage à faire punir avec séverité tout individu qui se per* 
mettrait d^oíTenser Cayonnou, de faire tort a ses sujets et de porter atteinte à leur 
religion ou à leurs usages, 

ARTICLE 10 

En prouve de Tamilié que le Roi de France accorde à Cayonnou, il promet de 
faire en sorte qu'une partie du commerce de ses états se porte vers les bords de la 
Casamansa, afin de faire jouir leurs habitants des bienfaits de la civilisation. 

ARTICLE 11 

Le Roi de France se reserve de reconnailre d'une manière digne de lui la bien- 
veillance que Cayonnou aura lémoignée a ses sujets qui voudronl s'établir à M' Be- 
ring ou dans les environs. 

Les parties contractautes s'engagent au nom du Dieu tout puissant à observer 
rigoureusement tous les articles du présenl traité, qui a été rédigé en langue fran- 
çaise et interprete mot a mot à Cayonnou, qui declare ne rien ignorer de son con- 
tenu. 

Fait triple à M' Bering, le 29 mars 1828 en présence et du consentement 
D'Achaou Acaboucou et Cadioco, officiers ou conseillers de Cayonnou. — (Signé) 
Dauglas, le Sieur de Ville sur Arce, et en présence de mrs. de TEcluse, médecin du 
Serpent — Artigus, second du Seipent; — Vissig, docteur médecin attaché á Texplo- 
ration — Jean, employc — Brajon, attaché à Texploration — Emiles Dauglas, négo- 
ciant et Guillemain, traitant. 

Pour copie conforme. — Le lleutenant de vaisseau commandant Tarrondisscment 
de Sedhiou, (signé) Lafon de Mongaufier. 

Pour copie conforme. • — Gorée, le 3 avril de 1884. -r— Le lieutenant gouvemeur 
du Senegal = Jean Bayol. 

c 

111."'^ e ex.""^ sr. — Pelo commandante do presidio de Zeguichor foi-me presente 
hoje ás quatro horas (a. m.) o officio n.^ 15, que v. ex.* se dignou dirigir-lhe com 
data de 3 de abril, acompanhando a copia de um tratado, feito em 30 de março de 
1828, entre o commandante do navio Set^pent e o regulo de M' Bering e paizes 
convizinhos, que parece ser o de Borin, que eu acabo de mandar bater por ollen- 
sas graves e repetidas ao povo de Zeguichor, ao qual recentemente roubou deze- 
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sete mulheres indefezas, e que já em 1877 havia soffrido castigo da praça por si- 
milhante procedimento. O tratado por v, ex.* citado é completamente desconhecido 
em Zeguichor e no próprio povoado a que se refere. Dos homens mais antigos nem 
um só se lembra de ter ouvido fallar n'elle ou ler visto a bandeira franceza ali ar- 
vorada, o que me leva a crer que não foi sanccionado pelo governo superior do Senegal. 

Exigidas previamente as desculpas de aggravo ao povo de Borin, e entrega das 
mulheres roubadas, responderam os grandes unicamente que já as não possuiam, 
não. se apresentando jamais o protectorado da França, o que necessariamente fa- 
riam se se considerasse sob a acção do governo francez, que v. ex.* tão dignamente 
representa, e só então por intervenção do governo francez trataria naturalmente do 
desaggravo gentílico ao povo de Zeguichor. 

Não está no campo d'este meu officio discutir com v. ex.*, com o que mui lo me 
honrava, sobre os direitos da França e de Portugal ao território citado e a muitos 
outros pontos, aliás talvez conseguisse convencer á v. ex.*, o que me seria sobre- 
maneira agradável. O meu fito, porém, é outro, e n'este presupposto venho expor a 
V. ex.* o seguinte : a questão de limites entre o Senegal e a Guiné portugueza está 
affecta aos gabinetes de Paris e Lisboa, e só elles podem decidir o que definitivamente 
venha a ser francez ou portuguez. Um tratado que surja hoje dos archivos dos dois 
governos coloniaes pôde servir de elemento para a diplomacia, como v. ex.* magni- 
ficamente comprehende, porém nunca fazer valer agora de improviso o que nunca 
teve valor até aqui. Da mesma forma a collocação de mais uma bandeira arvorada 
n'um ponto ou n'outro, por mais brilhante que seja a nação que represente, não 
pôde dar novos direitos, mormente quando o assumpto é perfeitamente diplomático, 
e não é nem v. ex.^, apesar da sua muita competência, nem eu, os encarregados de 
resolvei 0. Assim penso, e v. ex.* necessariamente commigo, que o síatu quo completo 
é o único meio possível nas boas e antigas relações que existem entre os dois ga- 
binetes e os seus delegados no Senegal e na Senegambia portugueza, de que conservo 
as mais gratas recordações pela visita com que v. ex.* honrou Bolama, e em que as 
nossas relações de amísade e reciproca sympathia foram as mais cordiaes. Para que 
de futuro tanto eu como v. ex.* possamos apreciar devidamente o staíu quo recom- 
mendado nas actuaes circumstancias diplomáticas, sem prejudicar de forma alguma 
o andamento d'estes negócios, logo que chegue a Bolama terei a honra de enviar 
a v, ex.* a copia dos tratados feitos por Portugal e os régulos da Senegambia, soli- 
citando igual procedimento da parte de v. ex.* a respeito dos feitos pela França. 
Parece-me assim a única forma de mutuo respeito pelos tratados concluídos, que, 
embora alguns possam não ter a sancção dos dois governos, nos sirvam de guia até 
á solução dos respectivos gabinetes. Por ultimo tenho a honra de solicitar de v. ex.* 
que, sempre que houver de tratar de assumptos importantes, como são aquelles que 
dizem respeito a relações entre as duas colónias limitrophes, se dirija directamente a 
mim, pois o commandante do presidio de Zeguichor é de tal forma subalterno, que 
não pôde resolver assumptos de tanta magnitude. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da província, 7 de abril de 1884. — 111."® e ex.™® 

sr. secretario governador do Senegal. =^ Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 

u 
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III 

I1L"° e ex,"~ sr. — Tenho a honra de informar a v. ex.* que, largando hoje de 
Zeguichor, deixei as instrucções mais positivas ao novo commandante do presidio, 
para que não exhibisse qualquer manifestação de soberania alem do território do pre- 
sidio, não tratando mesmo questão alguma gentiliea senão dentro da praça e quando 
o gentio lhe venha pedir conselho. Da mesma forma lhe prohibi a saída de força do 
presidio, a não ser no caso não provável de alguma correria gentiliea nas proximi- 
dades do presidio e quando ao alcance das peças. 

O destacamento ficou reforçado como demonstração de respeito do gentio con- 
vizinho. 

Igualmente lhe deixei inslrucções para não resolver a menor questão que as 
auctoridades francezas ou os commandantes dos navios de guerra lhe apresentem, 
dizendo-lhe fora das suas attribuições e enviando-as para o governo da provincia, 
ou acceitando-lhe quaesquer considerações em officio para expedir para Bolama. 

Duas chalupas ficam fazendo serviço entre Cacheu e Zeguichor, para facilidade 
das communicações do presidio e eu estar habilitado a resolver com promptidão, 
quando na minha alçada, e juntamente do facto das occorrencias para poder com- 
munical-as sem demora a v. ex.* 

Deixo esta correspondência em Carabane para seguir para Gorée, caso haja, 
como creio, communicações da ultima hora com destino á Europa pela mala fran- 
ceza. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da provincia, a bordo da canhoneira Bengo, 9 
de abril de 1884. — 111."*° e ex.™* sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da 
marinha e ultramar. =P^círo Ignado de Gouveia, governador. 

IV 

l£ztracto. 

111."** e ex."^ sr. — Como complemento ao officio A, de 9 do corrente, que tive 
a honra de dirigir a v. ex.* pela mala da Gorée, em que participava o ataque á ta- 
banca de Borin e solicitação de paz das outras duas tabancas próximas de Jebolor 
e Jeboquer e juntamente a copia do tratado que as auctoridades francezas dizem 
ter feito em 18i28 com aquelles povos, nada mais tenho a acrescentar, pois pelas 
ultimas noticias recebidas d'ali, que só alcançam a 12, nenhum navio de guerra 
francez tinha apparecido n'aquellas aguas. 

Deu-se, porém, um caso verdadeiramente extraordinário, pelo alcance que pode 
vir a ter. Um francez chamado Alexis anda instigando o gentio a não cumprir a 
promessa, voluntariamente feita perante mim para cessação de hostilidades, de en- 
trega de arroz e gado aos felupas prejudicados com o roubo de suas famiiias. 

O gentio veiu entregar duas creanças das dezesete pessoas roubadas e narrar as 
indicações e ameaças de Alexis, se attendessem aos desejos do governo portuguez^ 
considerando o seu paiz e o seu governo como mais forte. 

O chefe do presidio limitou-se a levantar o respectivo aulo de noticia. 
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Este Âlexis é o mesmo que incitou os de Jufunco no ataque a Bolor em 1879, 
e que ali esteve estabelecido até ha pouco. Ha todas as presumpçOes para que seja 
agente do governo francez do Senegal e não trabalha por conta própria, pois nem 
commercío actualmente faz. 

O auto que mandei levantar para apreciar devidamente do procedimento do pre- 
sídio para com o francez Ernesto Laglaise, preso no Sindon, ainda não chegou ao 
meu conhecimento, e então apreciarei verdadeiramente as circumstancias e exporei 
a V. ex.* o que se me offerecer. 

Conforme lambem tive a honra de expor a v. ex.*, ficou accordado pelo secre- 
tario 'geral e o tenente governador do Senegal, que a Heron deixasse as aguas do 
Sindon, cuja permanência ali parecia uma ameaça áquelle povo. Eu próprio deixei 
de visital-o, pois o aviso Staffet esteve ancorado sete dias, sem communicar com 
a terra, é certo, porém que o povo de Sindon, receioso, viveu durante aquelle tempo 
no mato. 

Este procedimento da parte do commandante do navio de guerra é possivel 
que fosse devido a não ter communicação do governador da Gorée, porém, não é 
licito acredital-o, pois necessariamente devia ter communicado com Carabane, onde 
devia receber instrucções, que representavam um compromisso da parte do chefe da 
colónia ou da França, como seu delegado. 

Só o governo de Sua Magestade poderá conseguir do governo francez para que 
o seu delegado respeite a situação actual, de outra forma parece-me poder vatici- 
nar alguma aíTronta da parte d'aquella nação, que eu farei por evitar, pela mo- 
deração que adopto, procurando, porém, repellil-a com a dignidade com que deve 
proceder qualquer auctoridade portugiieza, em nome do governo quando ultra- 
jado. 

Deus guarde a v. ex.* Governo da província de Bolama, 23 de abril de 1884. — 
III."' e ex-"'' sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. = Pedro fyiacio de Gouveia, governador. 
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Hl.""* e ex."® sr. — O gentio de Borin e Jeboquer, 5 kilometros a jusante de 
Zeguichor, acaba de declarar guerra ao gentio do presidio, depois de lhe ter feito a 
aifronta do furto de algumas mulheres suas. 

Áquelle gentio banhum não vive bem com o da praça desde longa data, porém 
agora mostrou-se mais hostil do que nunca. 

É possivel que haja n'estas hostilidades algumas instigações a que não seja es- 
tranha a feitoria franceza, para aniquilar ali o nosso presidio, em que é directa- 
mente interessada. 

O gentio aguerrido está considerado como portuguez e fazendo parte do nosso 
território no Casamansa, e não é de crer que depois de hostilisar o gentio da praça 
e da declaração gentílica da guerra, que surja algum tratado com algum regulo ou 
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grande, feilo com o governo da Gorée, que complicaria demasiadamente a questão 
ou equivalia a rompimento de relações por parte de um magistrado francez, que, 
segundo as relações mais cordiaes que aqui tivemos, não devo suppol-o. 

Não sendo assim, como espero, não vacillo em castigar exemplarmente aquelle 
gentio, que se mostrou bem pouco respeitador da auctoridade portugueza. 

Assim que chegue a canhoneira Bengo vou lá, levando força precisa para o cas- 
tigo devido, que vejo necessidade de demorar para evitar qualquer conflicto pela 
proximidade do território francez no Gasamansa alem dos limites, não definidos é 
certo, do nosso presidio. 

Já mandei reforçar o destacamento para conservar a defensiva, no caso de al- 
guma aggressão da parte do gentio. 

Deus guarde av. ex.* Governo da provinda em Bolama, 29 de março de 1884. — 
111."^ e ex.°*^ sr. ministro e secretario d'estado dos negócios da marinha e ultra- 
mar. = Pedro Ignacio de Gouveia, governador. 



N.° 12 

o SR. FERNANDO DE AZEVEDO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 5 de junho de 1884. — 111."*'' e ex.""* sr. — Tenho a honra de passar por 
copia ás mãos de v. ex.* a nota verbal que recebo do sr. Jules Ferry, em resposta 
á que V. ex.* me dirigiu acerca dos successos de Sindon, e cuja copia deixei n'este 
ministério dos negócios estrangeiros, na conformidade das ordens recebidas. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, au móis de mai 1884. — La dépêche du ministre des affaires étrangères 
de Portugal qui a été remise à mr. J. Ferry par mr. Azevedo, le 7 de ce móis, trai- 
te, à propôs des incidents sourvenus dans la rivière Gasamansa, deux questions 
distinctes. Le gouvernemenl de la republique les a examinées, en s'inspirant du 
même esprit amical dont témoigne la communication de mr. Barbosa du Bo- 
cage. 

En ce qui touche spécialement la détention de mr. Laglaise, nous avons été 
heureux d'apprendre que les indications foumies au gouvernement portugais s'ac- 
cordaient avec les nôtres. II est établi désormais que Tarrestation de notre compa- 
triote n'était point juslifiée et qu'elle constituait un abus de pouvoir, Le cabinet de 
Lisbonne Ta reconnu, en destituant spontanément le commandant de Zeguichor, a 
qui elle était imputable. Nous ne pouvons que lui savoir gré de Tempressement avec 
lequel salisfaction nous a été donnée de ce chef. Le gouvernement de la republique 
est donc tout disposé, en ce qui le concerne, à considérer Tincident comme cios. 
Mais il n'en resulte pas moins des faits de la cause qu'un citoyen français a été in- 
dument arrêté, soumis à de mauvais traitements et retenu prisonnier pendant plus 
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de quinze joars, Le cabinet de Lisbonne appréciera s'il ne conviendrait pas de le- 
nir compte du dommage matériel éprouvé par mr. Laglaise el que ce dernier évalue 
lui même à une somme de 600 francs. 

Le gouvernement portugais se croit, d'aulre part, fondé a se plaindre des me- 
sures de rigueur que, à la suite de Tarrestation de mr. Laglaise, ont été prises par 
le lieulenant gouverneur des rivières du sud du Senegal à 1 égard du village de 
Sindoni. D'après le cabinet de Lisbonne, Sindoni se trouverait situe sur un terri- 
loire soumis a sa souveraineté, et Tintervention de mr. Bayol sur ce point consti- 
tuerait une oíTense envers le Portugal. 

Si les droits ainsi revendiqués étaient hors de conteste, ou qu'il y eút seule- 
ment doute, à nos yeux, sur la valeur des titres qui justifient Tinitiative du lieule- 
nant gouverneur du Senegal, le gouvernement de la republique n'hésiterait pas à 
blâmer la conduite de son agent. Si même mr. Bayol s'était trouvé en présence dune 
autorité portugaise regulièrement inslituée, nous n'admettrions pas qu'il eút pu 
préjuger ainsi une question, nécessairement réservée a Tappréciation des deux ca- 
binets ; mais un examen atleotif des faits ne nous permet pas de les envisager au 
même point de vue que le cabinet de Lisbonne. H est acquis, en eíTel, qu'à Sindoni 
le lieulenant gouverneur du Senegal n'a eu affaire, le 19 et le 20 février dernier, 
qu'aux indigènes. 

Avanl de quitter Zeguichor, il n^avait d'ailleurs pas manque d'affirmer les droits 
résullant pour la France du traité signé par Faty Dinaly em 1865. Get acte a mê- 
me été communiqué par mr. Bayol aux autorilés portugaises, qui se sont bornées 
à répondre qu'à une époque postérieure, le village de Sindoni avait été cédé par 
Faty Dinaly a une femme, qui s'était placée sous la protection du Portugal. 

Le lieutenant gouverneur du Senegal était d'autant mieux fondé a considérer 
ce contrat parliculier comme laissant intact le droit de suzeraineté de la France, 
que le vendeur se trouvait précisément avoir pris personnellement part aux arran- 
gemenls qui, en 1865, ont établi notre protectorat. 

Le cabinet de Lisbonne croit pouvoir aujourd'hui aíBrmer que le territoire de 
Sindoni est soumis à la souveraineté du Portugal, et il invoque un taccord passe 
en 1857 avec les principaux indigènes du village balanta de Jatacunda et des au- 
tres villages voisins». 

Sindoni est-il compris au nombre de ces villages? Des documents topographi- 
ques qui sont en notre possession ne permettent pas de radmettre;d'après ces 
cartes en eífet, Sindoni serait situe, non sur le territoire des balantas, mais sur ce- 
lui des bagnouns. 

H convient en outre de faire observer que, suivant le texte joint à la commu- 
nication de mr. Barbosa du Bocage, Taccord intervenu en 1857 entre les balantas 
et le délégué administralif de Zeguichor aurait le caractere d'un traité de paix, im- 
pliquant d'une façon générale de la part de ces indigènes, la recoimaissance du 
droit que la cour de Lisbonne « a toujours eu sur le fleuve et sur tout le littoral de 
la Casamansa». Ce droit n'est pas défmi: doit-on induire des termes mêmes de Tácte 
de 1857 que le Portugal prétend revendiquer la souveraineté de tout le littoral du 
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fleuve? La silualion acquise par la France dans ces parages est trop ancienne pour 
que telle soit en effet la pensée du gouvemement portugais. 

Le traité de 1865, dont le docleur Bayol s'est empressé de rappeler les clau- 
ses aux autorités de Zeguichor, est au contraire d'une absolue précision. Conclu 
par de nombreux chefs indépendenls et nolamment par Faty Dinaly, il déíinit avec 
clarté les droits concedes à la France et les lerritoires soumis a sa souzeraineté. 
Loin d'avoir été clandestin, comme parail le croire mr. Barbosa du Bocage, cet acte 
a reçu, à Tépoque de sa conclusion, la publicite d'usage pour les arrangements de 
pareille nature, el Tapplication qui en a été faite par les soins du gouvemeur du 
Senegal n'a jamais été conteste. 

En présence de la protection vigilante dont les intérêts français dans la Casa- 
mansa sont Fobjet, ;il est di£Scile d'admettre que le drapeau portugais ait été réelle- 
ment arboré, dans les deux dernières années, à Sindoni. Un tel fait n'aurait pas 
passe inaperçu et, s'il avait été constate par les agents ou les traitants français qui 
fréquentent la rivière, le gouvemement de la republique n'aurait pas manque de 
faire, de ce chef, au cabinet de Lisbonne d'amicales représentations- II ressort d'ail- 
leurs, des témoignages recueillis par mr. Bayol, que le jour ou mr. Laglaise débar- 
qua à Sindoni, le pavillon portugais n'y flottait pas. Ge n'est que dans la nuit du 
19 au 20 février, après Tarrivée du Héron^ qu'il fut hissé par un indigène. 

Dans ces conditions, si le lieutenant gouvemeur du Senegal avait le devoir, au- 
quel il n'a point manque, de témoigner tous les égards possibles aux couleurs d'une 
nation amie de la France, il avait aussi celui de ne pas laisser mettre en doute par 
les indigènes des droits que son gouvemement n'entendait point laisser périmer. 
Nous voulons espérer qu'un nouvel examen de la question amènera le gouvemement 
portugais à reconnaitre la légitimité de ces droits. Si, d'ailleurs, pour prevenir de 
nouveaux incidents, le cabinet de Lisbonne jugo utile de fixer, de commun accord, 
la limite des possessions respectives des deux pays de la Casamansa, le gouveme- 
ment de la republique est tout disposé à entrer dans ses vues, en confiant à un 
commissaire spécial le mandat de s'entendre avec un délégué portugais pour proce- 
der aux opéràtions qui doivent preceder un arrangément de cette nature. 



K' 13 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU B0CA6B AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

MINISTRO DE P0RTD6AL EM PARÍS 

Agosto, 3 de 1884. — 111."** e ex.™* sr. — Li com detida attenção a nota verbal 
do governo francez em resposta ao meu despacho de 16 de abril, com respeito ao 
conílicto que ultimamente se deu na margem esquerda do Casamansa, despacho de 
que essa legação foi por mim auctorisada a dar copia ao ministro dos negócios es- 
trangeiros da republica franceza. 

São dois eíTeclivamente os pontos essenciaes que n'este assumpto se debatem : 
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a lesão de respeitáveis interesses particulares e o attentado contra os direitos da 
soberania portugueza. 

Folgo de ver as amigáveis disposições d'esle governo em relação a ambos os 
pontos. 

Infere o sr, Ferry da diligencia com que a auctoridade superior portugueza cen- 
surou o commandante do presidio de Zeguichor, que teve por alguns dias preso o 
sr. Laglaise, o reconhecimento da manifesta injustiça e sem rasão com que proce- 
deu o commandante portuguez. E d'ahi deriva naturalmente o pedido que, de pas- 
sagem e sob forma de nova suggestão, apresenta, de indemnisação pecuniária, É, 
como V. ex.* de certo advertiu desde logo, menos fundada a illação. A auctoridade 
superior do districto exonerou, com ulterior approvação do governo de Sua Mages- 
tade, o funccionario a que alludo, na convicção, de que interpretava, como lhe cum- 
pria, fielmente os sentimentos de profunda benevolência de que se acha sempre ani- 
mado o governo de Sua Magestade para com o governo francez, e pela plausivel 
ponderação que os justos fins que o funccionario exonerado se propunha poderiam 
alcançar-sc com menos rigorosas providencias. 

O governo de Sua Magestade folga todavia de prestar mais uma vez homena- 
gem ao justo e racional principio de indemnisação proporcional dos particulares 
lesados em seus interesses, quando o procedimento dos governos ou dos seus dele- 
gados lhes causem desnecessários prejuízos. E nenhuma duvida tem de ordenar equi- 
tativa indemnisação do queixoso, uma vez que o governo da republica, animado 
dos mesmos generosos sentimentos, se declare disposto a proceder por igual forma 
com os súbditos porluguezes, cuja propriedade foi damnificada pelos actos illegiti- 
mos do governador Bayol. O governo de Sua Magestade reputa justa e indispensá- 
vel a perfeita reciprocidade n'este ponto. 

Quanto á lesão dos direitos de soberania portugueza procura esse ministério 
dos negócios estrangeiros justificar o procedimento do seu delegado, pela convicção 
profunda de que é indiscutivelmente francez o território em que a violência se 
exerceu. 

A importância do documento em que unicamente estriba essa infundada convic- 
ção conhece-a v. ex.*, e já foi no meu anterior despacho cabalmente apreciada. 

No louvável intuito de evitar de futuro aquelles conflictos, acceita o sr. Ferry na 
ultima parte da sua nota verbal a idéa, que no meu despacho suggeri, de se fixa- 
rem por mutuo accordo os limites dos dominios dos dois paizes n'aqucllas regiões. 

Os direitos que podem derivar-se para a França de um tratado clandestina- 
mente arrancado á insciencia de chefes facilmente illusos, em muitas das formas e 
solemnidades impreteriveis, em casos taes, segundo antigas tradições, não podem 
seriamente oppor-se á occupação portugueza, nunca impugnada, nem sequer pelo 
governo francez, ainda depois do seu famoso tratado de 1865. Com o projectado 
accordo poderá todavia impedir-se a repetição de conflictos, perigosa origem de des- 
accordos e differenças, que importa evitar cuidadosamente, ainda a custo de algum 
pequeno sacrifício. 

Em tempo do meu antecessor, o sr. António de Serpa, já se havia apresentado 
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por nossa parle e acceito por parte da republica franceza idêntica proposta por 
occasião de análogos successos. 

Será pois de desejar que se proceda quanto antes á fixação d'esse accordo. 

Aijctoriso conseguintemente a v. ex.* a assim o declarar a esse governo, sem 
deixar ao mesmo tempo de insistir sobre os direitos de Portugal ao território em 
litigio, a fim de que, no caso de não poder levar-se a effeito por motivo imprevisto 
o proposto accordo, o mero e simples assentimento nao possa de futuro invocar-se 
como reconhecimento tácito das pretensões francezas. 

Convém também que fique expressamente declarado, o que parece deprehen- 
der-se dos termos finaes da nota verbal de julho d'este anno, a saber, que o accordo 
a que chegarem os delegados dos dois paizes na Guiné seja para todos os eíTeitos 
considerado meramente ad referendum. 

São estes, como disse, os pontos essências na nota doesse ministério dos negó- 
cios estrangeiros. 

Dispenso-me de responder, por o julgar desnecessário, a diversas considerações 
menos exactas d'esse documento. 

Ha todavia um ponto sobre o qual não posso deixar de chamar particularmente 
a attenção de v. ex.*, por não parecer indiíferente á questão. Declara esse ministério 
cdiíficil de admittir que a bandeira portugueza tenha sido realmente hasteada nos 
dois últimos annos em Sindon». Este facto, por muito que pareça diíficil a sua 
admissão, como se expressa o documento a que me refiro, é perfeitamente indiscu- 
tivel. Confirma-o um depoimento insuspeito, o do súbdito inglez Alexandre Alele, 
prestado no auto do corpo de delicto indirecto levantado em Zeguichor, aos 8 de 
fevereiro d'este anno, do qual depoimento tenho a honra de remelter a v. ex.* copia 
com o presente despacho*. 

Deus guarde, etc, 

N.° 14 

O SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA, ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM PARÍS 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE 

Paris, 5 de março de 1885.— III.'*'* e ex.°® sr. — ^^Tenho a honra de passar ás 
mãos de v. ex.* a copia de uma nota verbal que recebo do sr. Jules Ferry, ministro 
dos negócios estrangeiros, com referencia á determinação de fronteiras dos territó- 
rios limitrophes que Portugal e a França possuem no continente africano, assumpto 
este a que se referiu o despacho de v. ex.*, n.*" 46, datado de 3 de agosto do anno findo. 

Deus guarde, etc. 



Paris, le 2 mars 1885. — Dans une note du 3 juin 1884, mr. Jules Ferry fai- 
sait connaitre à mr. de Azevedo que le gouvernement de la republique était disposé, 

1 Este depoimento encontra-se no documento n.» XIX junto ao despacho de t6 de abril de 1884, a 
pag. 23 e 24. 
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si le cabinet de Lisbonne le jugeait ulile, à fixer, de concert avec lui, les limites des 
possessions respectives des deux pays sur la cole de Sénégambie. 

Le ministre de Portugal à Paris a répondu a cetle communication, en déclarant, 
le 14 octobre, que son gouvernement ne verrait également que des avantages a ce 
que des commissaires fussent chargés de proceder, sauf approbation ullérieure de 
leurs gouvernements, à la délimitation projelée. 

Mr. Jules Ferry prend acte entre les deux cabinets et il se reserve de designer 
les delegues français aussilôt que le gouvernement porlugais aurait fait connaitre le 
nom et le nombre de ses commissaires, Tendroit et Tépoque qu'il propose pour leur 
réunion. Mais cet accord ne saurait produire tous ses fruits, comme le faisait obser- 
ver mr. de Serpa, dans la note remise lè 18 juillet, à mr. de Laboulaye qu'autant 
qu'il s'étendrail a Tensemble des points ou la France et le Portugal ont des posses- 
sions conligues. Le gouvernement de la republique ne fait donc que reproduire les 
vues exprimées, dès celte époque, par le cabinet de Lisbonne, en rappelant Tinté- 
rôt qu'il y aurait pour les deux pays a préciser, dans le même esprit amical, leur 
situalion respective sur le liltoral du Congo. 

A la suite des arrangements récemment conclus par la France, d'une part, et 
de Tautre par le Portugal avec Tassociation internationale du Congo, la limite mé- 
ridionale des possessions françaises a été fixée au cours de Cbiloango. Le même 
fleuve est designe comme formant, depuis son confluent avec le Lukulla jusqu'à son 
embouchure, la frontière septentrionale des territoires dont la souveraineté est dé- 
finitivement reconnue en Portugal. Cetle délimitation est conforme aux déclarations 
du gouvernement royal qui a toujours assigné lui-même õ*" 12' de latitude australe 
comme limite à ses revendications sur la cote du Congo, ainsi que Tatteste nolam- 
ment la lettre adressée a mr. de Laboulaye par mr. de Serpa le 13 aoút 1883. 

Les déterminations astronomiques, récemment effecluées de concert par les offi- 
ciers des deux marines, ont permis de conslater que le parallèle 5"* 12' passe préci- 
sément par Tembouchure du Cbiloango. Dans ces conditions il ne semble pas que 
Fincident qui s'est produit, en 1883, à Massabi puisse faire obstacle a la réalisa- 
tion de Tentente dont les deux cabinets se sont accordés a reconnaítre Topportu- 
nité. 

L'escale de Massabi se trouve en effet située au dessus de 5** 12' et est par 
conséquent comprise dans la région dévolue à la France. En s'y établissant les au- 
torités coloniales portugaises ont dépassé la limite dans laquelle le gouvernement 
du Roi D. Louis s'est invariablement attaché a circonscrire son action. Le gouver- 
nement de la republique n'a pas cru devoir, il est vrai, protester à ce moment cen- 
tre Toccupation de Massabi. Mais les déclarations antérieures du ministre portugais 
suflfiraient à juslifier sa reserve, alors même qu'elle ne se fút pas expliquée par son 
désir de ne point compliquer la situation a laquelle le Portugal avait à faire face 
au Congo. Le gouvernement royal n'a pas dú s y méprendre, et Tattitude du gou- 
vernement français dans cette circonstance ne • peut être, à ses yeux, qu'un motif 
de plus pour se prêter aujourd'hui dans les condilions convenues, a une entente 
destinée a régler définitivement la situation des deux pays, sur la cote du Congo 
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comine dans la Casamansa, et à assurer ainsi le développemenl de leur aclion res- 
pective dans TÁfrique occidenlale. 

N.M5 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBQSA DU BOCAGE AO SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA 

Março 29 de 1885. — Tenho presente o ofiBcio de v. s.S de 5 do corrente, 
acompanhando a copia de uma nota verbal do sr. Ferry com a data do dia ante- 
rior, na qual muito folgo de ver que o ministro dos negócios estrangeiros da repu- 
blica franceza está disposto a regular defmitivamente e por commum accordo as 
fronteiras dos territórios limilrophes que a França e Portugal possuem na Africa 
Occidental. 

Noto, porém, com relação aos limites das possessões francezas e portuguezas 
no Congo, que o sr. Ferry quer dar por assentado ter a França direito á posse do 
território de Massabi, soccorrendo-se para isso a factos que me não parecem rigo- 
rosamente exactos e a argumentos que não posso acceilar por concludentes. 

Presume o sr. Ferry que das convenções celebradas por Portugal e pela França 
com a associação internacional resultara fixar-se por limite meridional das posses- 
sões francezas o curso do Chiloango, (piando é certo que na convenção de limites 
entre Portugal e a internacional, que tem a data de 7 de fevereiro, somente se lê 
que o rio Luculla, até á sua confluência com o Chiloango, completa a fronteira do 
território portuguez com o d'aquella associação, e não vem ali mencionado o rio 
Chiloango como determinando, desde a sua embocadura, a fronteira septentrional 
do território portuguez. Na convenção celebrada anteriormente pela França com a 
internacional, sem intervenção nem conhecimento do governo portuguez, é que vem 
mencionado o rio Chiloango desde o oceano até ás suas origens mais septenlrio- 
naes, como a fronteira N. dos territórios da associação; porém é claro que isto não 
importa a invalidação dos direitos que Portugal possa ter a territórios situados ao 
N- d'aquelle rio. 

Também o fado de haver Portugal reclamado constantemente a posse dos terri- 
tórios comprehendidos entre 8"" e 5"" 12\ contra a singular opposíção da Inglaterra 
não pode significar que nos impozessemos a obrigação de não occuparmos ao N. 
d'este ultimo parallelo, pela forma e nas condições em que outra qualquer nação 
eivilisada o poderia fazer, quaesquer territórios que se encontrassem, não reclama- 
dos por aquella potencia, e por conseguinte em circumstancias de poderem ser oc- 
eupados. £ tanto assim é, que em 29 de setembro de i 883 se eíTectuou em nome 
de Portugal a occupação de Massabi, a pedido de alguns chefes indigenas e com 
assentimento de todos, sem que a notificação d'este acto occasionasse da parte das 
outras potencias a menor observação ou reparo. E não será fora de propósito re- 
cordar que a legitimidade do nosso dominio me parece ter ficado bem consignada 
em vários documentos da conferencia de Berlim, por declarações dos plenipotenciá- 
rios de Portugal e da França. No prolocollo n.° 2, a pag. 3, enconlra-se uma deda- 
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ração feita pelo plenipotenciário portuguez, de que o seu goverao applicára os prin- 
cipies da mais ampla liberdade do commercio aos territórios do Gongo e Massabi, 
recentemente occupados por Portugal ; a pag. 7 do relatório da commissao, annexo 
ao protocollo n.^ 3, lê-se que por occasião do sr. barão de Courcel ter acceitado 
provisoriamente o parallelo 5"* 1 2' como limite da liberdade de commercio, o pleni- 
potenciário portuguez propozera que a este limite se substituisse o do rio Massabi, 
ao que adheriu o primeiro, d'onde se infere que por parte do representante da França 
se não punha em duvida ser o rio Massabi o limite N. das possessões porluguezas; 
ainda no protocollo n.® 3, a pag. 3, o embaixador de França, na maneira por que 
se refere ás possessões francezas a que se applicaria provisoriamente o regimen con- 
vencional, mostra considerar a linha do Massabi como o limite das mesmas posses- 
sões. 

Na carta que em 13 de agosto de 1883 dirigiu ao sr. Laboulaye refere-se o 
sr. Serpa á demarcação de fronteiras entre os territórios de Portugal, no Congo, e 
os que a França houvesse recentemente adquirido, e por conseguinte não podia ter 
em vista o Massabi, que não estava n'este caso. 

O facto de se haver reconhecido que o parallelo 5° 12' passe precisamente pela 
embocadura do Chiloango não fornece de per si prova alguma contra a legitimidade 
.do nosso dominio no Massabi. 

Achando-se, pois, como julgo haver demonstrado, o nosso paiz na posse legal 
do território de Massabi, é evidente que este governo não pôde condescender com 
os desejos do sr. Ferry, acceitando desde já o rio Chiloango para limite N. das pos- 
sessões portuguezas. A transferencia d'aquelle território para o dominio da França 
somente se poderia effectuar, em vista do regimen politico a que estão sujeitas as 
duas nações, por meio de uma convenção, a qual, por considerações muito obvias, 
e que julgo çscusado desenvolver, deveria comprehender a fixação de limites no 
Congo e na Guiné. 

Não hesito um momento em acreditar que o governo da repubKca franceza 
acompanhará o de Sua Magestade Fidelíssima no sincero intuito de resolver as dif- 
ficuldades inherentes a este assumpto com vistas largas e conciliadoras. Não se apa- 
gou nem se apagará da memoria d este governo a recordação do concurso leal e do 
auxilio efficaz que lhe prestou durante a conferencia de Berhm o governo franòez, 
e da maneira por que contribuiu para os favoráveis resultados que lográmos alcan- 
çar; pôde portanto contar o sr. Ferry que nos encontrará sempre dispostos a accei- 
tar uma solução que respeite por igual os interesses das duas nações e salvaguarde 
a sua dignidade. 

Achando-se os dois governos animados de sentimentos de reciproca benevolên- 
cia e desejosos de obterem uma solução equitativa por meio de mutuas compensa- 
ções, poder-se-ía proceder á determinação de fronteiras na Guiné, sem ter de se 
recorrer a um tão detido exame de documentos, nem proceder-se a tão minuciosas 
averiguações, como seria mister se se tratasse de verificar e legalisar rigorosamente 
os direitos respectivos. Delegados da França e de Portugal, talvez um por cada 
paiz, escolhidos de entre pessoas que possuissem perfeito conhecimento das localí- 
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dades, poderiam n'um breve praso reunir-se em Lisboa e combinar, em harmonia 
com as instrucções que recebessem dos seus governos, as bases de um accordo, 
que deverá, como muito bem diz o sr. Ferry, regular definitivamente a situação das 
duas nações no Congo e na Guiné, e assegurar o desenvolvimento da sua acção res- 
pectiva na Africa occidental. 

As considerações que ficam expostas servirão de norma a v. s.* para a sua res- 
posta á nola verbal do sr. Ferry. 

Deus guarde, ele. 

N.° 16 

o SR. VISCOKDE DE AZEVEDO DA SILVA AO SR. JOSÉ VICENTE DARBOSA DU BOCAfiE 

Paris, 16 de abril de 1885. — 111."'' e ex.""° sr. — Accusando recebido o despa- 
cho n.® 3 reservado, com que v. ex.* me honrou em 29 de março ultimo, cumpre- 
me transmittir a v. ex.* copia da nota verbal que, na conformidade das ordens con- 
tidas no mesmo despacho, transmitti ao sr. de Freycinet, acerca da delimitação de 
fronteiras na Guiné e no Zaire, esperando que v. ex.* se digne approvar os termos 
em que foi redigida a referida nota. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, le 12 avril 1885. — Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle ayant 
pris connaissance de la note que s. ex^® mr. Jules Ferry avait bien voulu adresser 
au vicomte de Azevedo da Silva, le 2 mars dernier, a été heureux d'apprendre que 
mr. le ministre des affaires étrangères de la republique française était disposé h fixer 
définitivement, et d'un commun accord, les frontières des territoires limitrophes que 
le Portugal et la France possèdent dans TAfrique occidentale. 

Toutefois, en ce qui concerne les limites des possessions portugaises et fran- 
çaises au Congo, mr. Jules Ferry a voulu considérer, comme un fait établi, que la 
France a des droits sur le terriloire du Massabi, en s'appuyant sur des faits et sur - 
des arguments que le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle ne peut rcgarder 
comme rigoureusement exacts ni concluants. 

De Tavis de mr. Jules Ferry, il resulte des conventions conclues par le Portu- 
gal et la France avec Tassociation internationale, que la limite méridionale des 
possessions françaises était déterminée par le cours du Chiloango; or, dans la con- 
vention de limites conclue entre le Portugal et Tassociation et portanl la date du 
7 février, il est dit seulement que la rivière Luculla, jusqu'au point de sa jonction 
avec le Chiloango, sert de limite entre le territoire portugais et celui de Tassocia- 
tion, mais on n'y mentionne pas le Chiloango comme déterminant, depuis son em- 
bouchure, la frontière septentrionale du territoire portugais. 

Cest dans la convention précédcmment conclue entre Ia France et Tassociation, 
à rinsu du gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, que le Chiloango est men- 
tionne comme devant servir de frontière N. aux territoires de Tassociation depuis 
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rocéan jusquau poinl le plus scptcntrional de son cours; mais il csl cvidenl quil 
ny a là rien qui soit de nature à invalider les droits du Portugal sur des territoi- 
rcs situes au N. de ce fleuve. 

D'autre part, on ne peut inférer des rcclamations constantes adressés par le 
Portugal à TAngleterrc au sujet des territoires compris entre 8" et ^^ 12' que le 
gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle se soit imposé le devoir de renoncer a 
d'autres territoires situes au N. de ce dernier parallèle; or, ceux-ci étant entièrement 
libres et n'ayant jamais élé reclames par aucune puissance, le Portugal pouvait, 
ainsi que toute autre nation civilisée, les occuper, en remplissant les conditions et 
en accomplissant les formalités usitées cn pareil cas. . 

La preuve en est que, le 29 septembre 1883, Toccupation du Massabi s'eíre- 
ctua.au nom du Portugal, à la demande de plnsieurs chcfs indigènes et avec las- 
sentiment de tous les autres, sans que la notification de cette prise de possession 
ait donné lieu, de la part des autres puissances, à la moindre observation. 

A ce propôs il convient de rappeler que la légitimité de la souveraineté du Por- 
tugal a été établie d'une manière positive par les plénipotenciaires portugais et Tran- 
çais à la conférence de Berlin, dont les déclarations se trouvent inscrites dans quel- 
ques-uns des procès-verbaux de celte conférence. 

Dans le protocole n** 2, page 3, on trouve une déclaration du plénipotentiaire 
portugais, d'après laquelle il est prouve que le gouvernement de Sa Majesté Très- 
Fidèle avait accordé au commerce la plus ample liberte sur les territoires du Chi- 
loango et du Massabi, récemment occupés par le Portugal; et a la page 7 du rapport 
de la commission, joint au protocole n° 3, on peut voir que, sur Tacceptation pro- 
visoire par mr. le baron de Courcel du parallèle 5"* 12', comme limite de la zone a 
laquelle la liberte de commerce était applicable, le plénipotentiaire portugais pro- 
posa que cette limite fut substituée par celle du fleuve Massabi, proposition à la- 
quelle adhéra le plénipotentiaire français. D'ou Ton doit conclure que, de Tavis du 
représentant de la France, le fleuve Massabi servait positivement de limite N. aux 
possessions portugaises. 

En outre, d après le protocole n"" 3, page 3, la manière dont Tambassadeur de 
France fait allusion aux possessions françaises auxquelles on pourrait appliquer 
provisoirement le regime commercial est une preuve evidente de que ce diplomate 
considere la ligne de Massabi comme la limite de ces mêmes possessions. 

La lettre adressée par mr. António de Serpa à mr. de Laboulaye, le 13 aoút 
1883, ne mentionnait que la délimitation de frontières entre les territoires du Por- 
tugal au Gongo et ceux que la France y aurait récemment occupés, et ne pouvait 
par conséquent se rapporter-au Massabi, qui n était pas dans ce cas. 

De ce que le parallèle 5"* 12' coincide exactement, ainsi qu'on la reconnu, avec 
Tembouchure du Gbiloango, il ne s'ensuit pas que Ton puisse élever des objections 
contre la légitimité de la domination portugaise sur le Massabi. 

Le Portugal se trouvant donc, comme il vient d etre démontré, en possession 
légale du territoire du Massabi, il est évident que le gouvernement de Sa Majesté 
Très-Fidèle ne peut, dès à présenl, accéder aux désirs du gouvernement de la ré- 
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publique française, en acceptant le Chiloango comme limite N. des possessions por- 
tugaises. Ces territoires ne pourraient passar sous la domination de la France en 
égard au regime politique des deux nations, qu'au moyen d'une convention qui, 
pour des raisons qu'il serait peut-être inutile de développer, devrait comprendre une 
fixátion de fronlières dans le Congo et la Guinée. 

Le gouvemement de Sa Majesté Très-Fidèle n'hésite pas un moment à croire 
que le gouvernement de la republique française parlagera son sincère désir de ter- 
miner, de la façon la plus conciliante, les dííBcultés qui s'attachent a la solution de 
cette affaire. 

Le gouvemement portugais n'a pas oublié et n oubliera jamais quel puissant et 
loyal concours il a reçu du gouvernement français pendant la conférence de Berlin, 
et quels les resultais favorables qu'il a obtenus, grâce à son appui. 

Le gouvernement de la republique française peut donc être assuré qui'l trouvera 
toujours le Portugal disposé a accepter loute solution qui sauvegarde également 
les intérêts et Ia dignité des deux nations. 

Les deux gouvernements se trouvant heureusement penetres de sentimenls de 
bienveillance reciproque, pourraient, au cas oíi ils désireraient obtenir une solution 
équitable au moyen de compensations mutuelles, proceder a une délimitation de 
frontières dans la Guinée sans avoir recours au minulieux examen de documents ni 
aux longues investigalions qu'il serait indispensable d'effectuer si on voulait vérifier 
et légaliser rigoureusement les droits respectifs des deux pays sur ces territoires. 

Le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle a donc chargé le vicomte de Aze- 
vedo da Silva de transmetlre ces déclarations à s. ex^ mr. de Freycinet, afin de sa- 
voir si le gouvernement de la republique française serait disposé a admettre que 
chacun des deux gouvernements choisit, parmi les personnes ayant une connaissan- 
ce parfaite de ces localités, un ou plusieurs delegues qui se réunirait dans un bref 
délai à Lisbonne et qui, en se conformant aux instructions qu'ils auraient recues, 
établiraient les bases d'un accord devant régler définilivement la siluation des deux 
nations au Gongo et dans la Guinée et assurer le développement de leur action res- 
pective dans FAfrique occidentale. 

N.° 17 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA 

Abril 21 de 1885. — Tenho presente o officio reservado de v. s.*, n.^ 5, de 10 
do corrente, que acompanha a remessa de uma copia da nota verbal que em 12 
de abril v. s.* transmitliu ao sr. de Freycinet acerca da delimitação da fronteira na 
Guiné e no Congo, e tenho muita satisfação em dizer a v. s.* que approvo inteira- 
mente os termos em que áquella nota foi dirigida. 

Deus guarde, etc. 
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N.« 18 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE AO SR. MANUEL PINHEIRO CHAGAS 

MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

Maio 15 de 1885. — 111."° e ex."*'' sr. — Unir Angola a Moçambique, corlarde 
um lado a outro o continente africano, foi sonho dos nossos maiores; nobre aspira- 
ção a que algumas portentosas viagens deram alimento, e bem cabida era esta am- 
bição n'um povo que abrira ao mundo o caminho de Africa, da índia e do Brazil e 
que possuia, de um. lado, as embocaduras do Zaire, do Cuanza e do Cunene, do 
outro a foz do Limpopo, o delta do Zambeze e o curso do Rovuma. 

Quem melhor do que nós poderia realisar tão grandiosa obra? 

Pois não lográmos nunca leval-a a cabo nem maduramente a intentámos. Dois 
motivos a tanto se oppozeram. 

Foi um d'elles o velho systema colonial, fundado em privilégios, que afastava 
para longe o concurso e até o commercio de estrangeiros. Queriamos abraçar o 
mundo com as nossas possessões para gosarmos só nós das suas riquezas e, por cas- 
tigo de tão exagerada cobiça, perdemos uma boa parte das que tínhamos e empo- 
brecemos as que nos restavam. Faltaram-nos, por desajudados de alheio auxilio, as 
forças necessárias ; e tão colossal emprehendimento teve apenas, por começo de exe- 
cução, algumas expedições atravez da Africa, mais ricas de gloria do que fecundas 
em proveitosas consequências. 

Ainda mesmo que outro houvesse sido o nosso systema colonial e superiores os 
meios de que tivéssemos lançado mão, não teriamos de certo conseguido em passa- 
dos tempos unir as duas costas africanas por uma communicação segara e fácil. 
Somente ao vapor e á electricidade será permittido tornar hoje realidade o que 
n'outras eras não passava de ser fructo mal sazonado de ardentes imaginações. 

N'este momento a atlenção da Europa dirige-se com avidez para o continente 
negro e as mais poderosas nações fazem ardentes esforços a fim de crear ali mer- 
cados para os superabundantes productos da sua industria e abastecer-se de ma- 
térias primas cujas fontes conhecidas ameaçam exbaurir-se. 

Se carecêssemos de provas para fundamentar simiUiante asserção teriamos as 
mais cabaes no acolhimento que a obra do Rei dos belgas encontroa na conferencia 
de Berlim ; tel-as-íamos ainda na febre com que algumas nações europêas procu- 
ram alargar os seus dominios coloniaes, e outras, que os não tinham, despendem 
para adquiri I-os preciosas vidas e avultados cabedaes. 

Seguindo o influxo das idéas modernas, transforma-se o nosso regimen colo- 
nial; cada dia vem uma nova e mais liberal reforma assignalar um progresso na 
administração do ultramar; os grandes melhoramentos materiaes irão de certo ini- 
ciar-se em breve com o cabo submarino para a Africa occidental e os dois caminhas 
de ferro de Loanda a Ambaca e de Lourenço Marques ao Transvaal. 

Parece azado o momento para emprehender a realisação da sonhada obra e pro- 
picio o ensejo para chamar a collaborar comnosco os capitães eslrangeirois. 
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Tinham conseguido crear contra Portugal uma opinião desfavorável e faísa os 
inimigos do nosso credito como nação colonial; hoje, porém, a verdade começa a 
sobresaír, e com mais alguns actos de enérgica iniciativa conseguiremos fazel-a co- 
nhecida de todos, confundindo os nossos atrevidos calumniadores. 

Para isso é preciso caminhar depressa; não demos tempo a que outros se adian- 
tem e tornem a nossa obra irrealisavel. 

Uma das medidas que eu reputo de mais urgente necessidade é a fixação dos 
limites das nossas possessões africanas, que apenas se acham apontados sem nunca 
terem sido definidos. 

Temos na Guiné os nossos estabelecimentos coloniaes entremeados com os da 
França, com prejuizo manifesto de ambas as nações e perigo imminente de conflictos. 
Procurei iniciar sobre este ponto negociações com o governo da republica, encon- 
trando n'elle as mais amigáveis disposições, e espero que brevemente poderão ser 
nomeados commissarios a quem os dois governos confiem o encargo de preparar o 
tratado de limites. Faltam-me, porém, quaesquer esclarecimentos geographicos ou 
estatisticos sobre a chorographia d'aquella região, os pontos que realmente occu- 
pàmos, o seu commercio e relativa importância. Só v. ex.*, pelo ministério ao seu 
digno cargo, poderá ministrar-me estes dados indispensáveis; rogo-lhe, pois, que 
se digne dar as ordens necessárias para que elles se reunam e preparem sem perda 
de tempo. 

No Zaire ha também uma outra questão de limites com a França a resolver, e 
não careço demonstrar a v. ex.* quanto influe para ella o que possa convir-nos obter 
ou ceder na Guiné ou na Gosta da Mina, por troca ou cm compensação de vanta- 
gens adquiridas. 

Assentar o nosso dominio em Cassange e provar por actos e documentos que 
o protectorado portuguez passa alem do Cuango e vae até aos dominios do Muata- 
Yanvo é não menos necessário, e para isso peço eu a v. ex.* que me habilite com 
as informações que tenha com relação a estes territórios, muito particularmente as 
que se referirem aos resultados da viagem do major Carvalho e da sua expedição. 

Consta-me que na região de Bihé e nas margens de Cunene alguma cousa te- 
mos dilatado o nosso dominio effectivo, e muito agradeceria a v. ex.* que me desse 
do occorrido exacto conhecimento. 

Na costa oriental também creio que estão emissários portuguezes nas terras do 
Gaza e dispõem a nosso favor o animo do filho e successor do Muzilla. 

Sei finalmente que o glorioso explorador Serpa Pinto tem percorrido, com in- 
contestável vantagem, os terrenos que separam da costa a região de Nyassa. 

Todos estes elementos reunidos poderão influir poderosamente para conseguir- 
mos uma favorável delimitação dos nossos territórios africanos ; parece-me, porém, 
necessário completal-os, estendendo a acção politica de Portugal do Bihé ao Zam- 
beze pelos ambuellas e pelos marulzes e tentando ao mesmo tempo trazer ao nosso 
protectorado o império dos Matabeles, cujo chefe, successor de Muzilicatze, muito 
conviria angariar para a nossa influencia e dominio. 

Uma cousa ainda, que nos seria necessário fazer, é tomar fácil a fixação de 
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colonos e capitães estrangeiros nas vastissimas regiões que nos ficariam destinadas; 
não supponho, porém, que podessem quaesquer franquias e liberdades, prudente- 
mente concedidas, ler inconveniente grave, antes as considero o melhor meio para 
se conseguir a conslrucção de uma via férrea trans-africana; e que esta seria uma 
origem fecundissima de prosperidade para as nossas colónias e uma importantis- 
sima fonte de receita para a metrópole. 

De V. ex.*, pelos meios e elementos de informação que me proporcionará, de certo 
a bem das nossas pretensões, pelos seus enérgicos esforços, depende principalmente 
o êxito da empreza em que eu julgo necessário que nos empenhemos sem demora. 
A V, ex.* caberá a satisfação e a gloria de ter contribuido muito poderosamente para 
o engrandecimento dos nossos dominios de alem mar. 



Deus guarde, etc. 



N.° 19 



O SR. VISCONDE DE AZEVEDO DA SILVA AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 3 de junho de 1885. — 111."*"* e ex.°*" sr. — Tenho a honra de passar ás 
mãos de v. ex.* a copia da nota que recebo d'este ministro dos negócios estrangei- 
ros em resposta á que eu lhe dirigira em 12 de abril ultimo, com relação á delimi- 
tação de fronteiras dos territórios limitrophes de Portugal e França na Africa Occi- 
dental. 

Gomo V. ex.' verá, o sr. de Freycinet continua a sustentar as mesmas opiniões 
que o sr. Ferry emittíra com referencia a este assumpto. 

Deus guarde, etc. 

I 

Paris, 29 mai 1885. — Par une.nDte en date du 12 avril dernier, le chargé 
d'affaires de Portugal a Paris a fait connailre à mr. de Freycinet les motifs pour les- 
quels, tout en demeurant disposé à régler, de concert avec la situation respectivo 
des deux pays au Congo et dans la Guinée, le cabinet de Lisbonne ne croyait pas 
pouvoir adhérer aux conclusions formulées par mr. Jules Ferry, dans sa communi- 
cation du 4 raars, en ce qui concerne la possession de Massabie. Le gouvernement 
portugais rappclle tout d'abord les conditions dans lesquelles s'est opérée Toccupa- 
tion de Massabie, en insistant sur ce fait qu*elle n'a soulevé aucune observation 
de la pari du gouvernement français. En outre, Tattitude observée par le baron de 
Gourcel, dans la conférence de Berlin, a propôs de la fixation de la zone dans la- 
quelle devait être appliqué le principe de la liberte comraerciale, impliquerait la 
reconnaissance par la France de la rivière Massabie comme limite septentrionale 
des possessions portugaises du Gongo. Enfin la situation de Massabie au-dessus du 
5^" 12', situation qui n'est pas contestée par le cabinet de Lisbonne, n'entrainerait 
pas, à ses yeux, les conséquences qu'y altache le gouvernement français. 

Ainsi que le faisait déjà remarqucr la communicalion remise à mr. le vicomte 
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d' Azevedo, le 4 mars, il semble difficile que le gouvernement porlugais aít pu se 
méprendre sur la pensée toute amicalc qui a dicté la reserve observée par le gouver- 
nement de la republique, au moment de roecupation de Massabie. En tout cas, il 
lui suffira de se repórter aux explicalions précédemment fournies a cet égard par 
mr. Ferry pour s'assurer que raUitude du gouvernement français dans cette cir- 
constance, ne saurait autoriser les conclusions qu'a cru devoir reproduire la der- 
nière note de mr. le vicomle d' Azevedo. 

Quant aux considérations formulées par le cabinet de Lisbonne a propôs du 
langage tenu par le plénipotenliaire français à la conférence de Berlin, elles ne se 
trouveraienl justifiées qu'autant que la conférence aurait eu mandat pour connailre 
a un degré quelconque, des questions de domaine territorial. Or le gouvernement 
porlugais n'ignore pas que, conformément au programme concerte entre les promo- 
teurs de cette réunion, le premier soin des représentanls des puissances a élé d'ex- 
clure de leurs débats les questions de cet ordre, qu'il nappartenait pas plus au 
plénipotentiaire français qu'au plénipotentiaire portugais, de soulever par des ob- 
servations, qui, même sous la forme de reserves, eussent mis en présence les reven- 
dications respectives de deux des états délibérants. 

S'il s'est agi, un moment, de reculer jusqu'à Massabie la limite N. de la zone 
franche, que Von avait d'abord proposé de fixer au 5** 12' et qui a été étendue par 
la suite jusquau S*" 30', Tobjet même de cette décision provisoire, qui visait exclu- 
sivemenl Vapplication du príncipe de la liberte commerciale, indique suffisamment 
la porlée qu'il convient d'attribuer à Tadhésion qu'elle a rencontrée de la part du 
plénipotentiaire français. La désignation de Massabie comme limite de la zone fran- 
che ne pouvait, aux yeux de personne, avoir une portée différente de celle qui s'est 
attachée au choix du point adopte en défmilive, lequel cst situe au cceur même de 
nos possessions incontestées du Gabon. 

EUe ne saurait donc avoir eu pour effet de préjuger, au détriment de la France, 
le règlement de la question, soulevée par Tintervention des autorités portugaises au 
dela du parallèle que les déclarations concordantes du cabinet de Lisbonne ou de 
ses agents ont autorisé le gouvernement français à considérer comme le terme ex- 
treme, assigné par le Portugal lui-même a ses prétentions au N. du Gongo. 

II convient de rappeler que, dans la correspondance échangée par le ministre 
des affaires étrangères de Portugal, soita vec mr. de Laboulaye, soit avec mr. le vi- 
comte d'Azevedo, le ò^ 12', est invarlablement présent comme la ligne dans la- 
quelle se renfermaient les prétentions portugaises. Mr. de Serpa s'est exprime for- 
mellement dans ce sens par sa lettre, en date du 13 aoút 1883, au ministre de 
France à Lisbonne, qui a été signalée déjà par mr. Ferry dans sa communicalion 
du 4 mars 1885. Mr. Barbosa du Bocage insiste, à son tour, le 28 mars 1884, 
auprès de mr. de Laboulaye sur la justice des prétentions de la couronne poríugaise 
jmqiCau 5' 12'. 

Le chargé d affaires de Portugal naturellement tient le même langage, comme 
Tattestent les dépêches adressées par lui, le 20 et le 24 novembre 1882, à son 
gouvernement et qui ont été comprises dans les reeueils officieis publiés par le ca- 
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binei de Lisbonne. Mr. le vicomte cl'Azevedo, rendant compte, à la dale du 9 dé- 
cembre, d un entretien quil avait eu avec mr. Duclerc, resume ainsi la ihéorie qu'il a 
été chargé de souténir vis-à-vis du gouvemement français: <En un mot nos droits 
s'étendent a tout le royaume du Congo sur le souverain duquel la couronne de Por- 
tugal a la suzeraineté depuis des siècles, la limite de h"" 12' s'appliquant seulement 
à la cote septentrionale du Zaire ^, et il ajoute: «Je m'estime heureux d'avoir ainsi 
satisfail aux désirs du gouvemement de Sa Majesté et exposé à mr. Duclerc la ques- 
tion dans les termes cxacls que v. ex^ me recommande». 

Telles sont les déclarations à laide desquelles le gouvemement portugais s'est 
altaché à obtenir du gouvemement de la republique que son aclion ne s'étendit 
pas, sur le litloral, au dela de 5*" 12', Les rappeler en indiquant Tobjet qu'elles 
avaient en vue, suffit à en déterminer la valeur. 

D'ailleurs les termes mêmes du Irailé conclu entre le Portugal et Tassociation 
internationale du Congo, sous la médialion du gouvemement de la republique, 
n ont rieu que mettre, à ce point de vue, le gouvemement portugais en contradiction 
avec lui-même, surlout si Fon se reporte aux pourparlers qui Tont précédé. Cet ar- 
rangement fixe, en effet, à un point pris sur le cours du Chiloango, la limite ex- 
treme au N., par rapport à Tassociation, des territoires revendiqués par le Portugal. 
Or ce point ne dépasse pas le S"* 12'. D'autre part anlérieurement a la signalure de 
cette convention, le cabinet de Lisbonne, par la correspondance échangée entre son 
représentant et celui de la republique à Berlin, aussi bien que par le langage que 
mr. Ferry avait tenu a mr. le vicomte d' Azevedo, avait pu s'assurer que le traité 
conclu par la France avec Tassocialion mternationale fixait la frontière commune au 
Chiloango, c'esl-à-dire également au parallèle õ"" 12'. 

L'adoption simultâneo par les deux puissances de ce méme parallèle comme 
ligne de démarcation entre elles et lassociation internationale ne pouvait, semble- 
t il, que constituer, h leurs yeux une confirmation nouvelle, bien qu indirecto, du 
nwdus vivendi résultant, en fait, de Téchange de vues auquel avaient donné lieu, de 
Ia part du Portugal et de la France, les préoccupations inspirées en 1882 au cabi- 
net de Lisbonne par le développemenl éventuel de Taction française dans TO. afri- 
cain. Telle devait ôtre, du moins, Timpression du gouvemement de la republique, 
en présence des déclarations réilérées du gouvemement portugais. 

Le cabinet de Lisbonne a rendu hommage au soin scrupuleux avec lequel le 
gouvemement français avait conforme sa conduite aux assurances qu'il avait don- 
nées au gouvemement du Roi D. Louis. Comment pourrait-on admettre que le gou- 
vemement français se trouvàt seul lié par sa promesse de ne point mettre en cause 
les droits revendiqués ]usqu'au 5° 12' par le Portugal, et que le cabinet de Lisbonne 
demeuràt au contraire maitre d'élendre son action au dela de la limite que la France 
«i^vait été ainsi solicitée de ne point dépasser? Le gouvemement du Roi D. Louis ne 
s'étonnera donc pas que le gouvemement de la republique se maintienne, en ce 
qui conceme Massabie et la ligne du Chiloango, sur le terrain oíi il a entendu se 
placer, dès le début des pourparlers relatifs a la délimitation dont les deux cabinets 
se sont accordés à reconnaitre Topportunité. II demeure tout disposé dailleurs, — - 
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est-il besoin de le dire? — sous le bénéfice des observalions qui précèdent, à pro- 
ceder à cette délimilation qui doil s'étendre à la Guinée aussi bien qu'au Congo et 
dont il consent volonliers à ce que les bases, conformément au désir exprime par 
le cabinet de Lisbonne, soient arrêlées à Paris par des plénipotentiaires spéciaux. 



N.°20 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

MINISTRO DE PORTUGAL EM PARÍS 

Julho 28 de 1885. — 111."' e ex.™* sr. — Tenho presente o officio d'essa lega- 
ção de 3 de junho ultimo, acompanhando a nola verbal do sr. de Freycinet de 29 de 
maio, acerca da delimitação de fronteiras nos territórios de Portugal e de França, 
na Guiné e no Zaire. 

Vejo com mágua que o actual ministro dos negócios estrangeiros da republica 
franceza insiste ainda nas rasões adduzidas pelo sr. Ferry para dar por assentado 
que as nossas possessões no Zaire têem por limite N. o rio Chiloango. 

Sem querer protrahir demasiadamante esta discussão, não posso comtudo dei- 
xar de pôr ainda uma vez bem patentes as rasões que justificam a nossa occupação 
de Massabi e provam a legitimidade da nossa posse. 

O argumento capital invocado pelo sr. Ferry, e agora reproduzido pelo seu il- 
lustre successor, consiste em attribuir ao governo de Sua Magesfade, anteriormente 
á occupação do Massabi por Portugal, uma espécie de compromisso tácito com a 
França de não alargar o dominio porluguez para o N. do parallelo 5^ 12'. 

Ha n'isto um verdadeiro equivoco, que procede da apreciação menos exacta de 
declarações feitas pelo nosso encarregado de negócios em Paris e pelo meu ante- 
cessor o sr. Serpa. A analyse severa e conscienciosa d'essas declarações, e bem as- 
sim o exame attento e chronologico dos factos evidenceiam o equivoco. 

Com effeito, tanto as declarações do nosso encarregado de negócios, a que se 
refere o sr. de Freycinet, como as que se lêem na nota dirigida pelo sr. Serpa em 
13 de agosto de 1883 ao sr. Laboulaye, contêem apenas a affirmação dos direitos 
de Portugal aos territórios comprehendidos entre 8° e 5** 12', direitos cujo reconhe- 
cimento expresso pela França o governo de Sua Magestade considerou base indis- 
pensável para um accordo entre as duas potencias, compromettendo-se Portugal 
pela sua parte a reconhecer á França o direito aos territórios recentemente adqui- 
ridos por ella (les terrítoires qu^elle a récemment acquis). Não descubro n'essas de- 
clarações uma palavra sequer que implicita ou explicitamente signifique para o go- 
verno portuguez a obrigação de não occupar fora d'aquelles limites territórios não 
sujeitos ainda ao dominio de uma potencia civihsada, a respeito dos quaes ninguém 
podcsse invocar direitos anteriores, e que por conseguinte se achassem em circum- 
stancias de poderem ser occupados por Portugal, pela mesma forma e nas mesmas 
condições por que outra qualquer nação ali fosse estabelecer o seu dominio. 
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Quando em dezembro de 1882 o sr. visconde de Azevedo dizia ao sr. Duclerc 
que os nossos direitos se estendiam até 5° 12', ninguém ignorava que entre este 
parallelo e o que limitava então as possessões francezas do Gabão, existia uma larga 
faxa de território precisamente nas condições a que acabo de referir-me. Alguns 
mezes depois, em março de 1883, a França fez occupar Loango e Ponta Negra, mas 
deixou livre toda a porção da costa que vae da Ponta Negra ao parallello õ*" 12', 
na qual a associação internacional foi estabelecendo algumas estações, com vistas 
a uma futura occupação; e por conseguinte quando o governo portuguez, annuindo 
aos desejos manifestados pelos chefes indígenas, fez occupar o território de Mas- 
sabi, comprehendido entre 5M2' e o rio Loemme, exerceu um direito legitimo, idên- 
tico áquelle que a França invocara alguns mezes antes para se estabelecer no 
Loango e Ponta Negra, e superior ao que a associação internacional allegou mais 
tarde para se dizer senhora da porção da costa situada entre Ponta Negra e o rio 
Loemme. 

Ao exercer esse direito o governo portuguez nem oflendia direitos de terceiro, 
nem contrariava intentos alheios de que podesse ter conhecimento; e mais devia 
confirmai -o n'esta convicção a attitude indiflferente e o silencio do governo da re- 
publica cm presença d'aquelle acto. 

Na occupação do Massabi, que trazia a Portugal a vantagem de ficarem melhor 
delimitados pelo N. com uma fronteira natural os seus territórios do Zaire, não 
houve, por parte do- governo portuguez, nem esquecimento de qualquer promessa 
anterior, nem o mais ténue desvio na lealdade com que sempre procedeu para com 
o governo da republica franceza. Nem vem aqui fora de propósito recordar que 
n'aquella epocha se julgava que o parallelo 5"* 12' cortava a costa ao S. da foz de 
Chiloango e mesmo de Landana, o que só mui naturalmente se reconheceu inexa- 
cto, quando os oíBciaes de marinha da França e Portugal verificaram com todo õ ri- 
gor que aquelle parallelo coincidia precisamente com a foz do Chiloango. 

Não nos parece que a maneira por que foram acolhidas na conferencia de Ber- 
lim as declarações do sr. Serpa acerca do Massabi não deva ter a significação que 
lhe altribuo no meu anterior despacho a v. ex.*; nem creio que contra mim se possa 
invocar a circumstancia de haver mais tarde o representante da França proposto 
que a zona de commercio livre se estendesse, não somente ao Massabi, como pro- 
pozera o sr. Serpa, mas ao parallelo 2"* 30' em território francez. E claro que o 
sr. Serpa e o barão de Courcel, acceitando a franquia do commercio em território 
das nações que representavam, procediam em nome do mesmo principio e afirma- 
vam iguaes direitos. 

Também me não parece, como já tive occasião de observar no meu despacho 
de 29 de março, que dos termos do tratado celebrado por Portugal com a associa- 
ção internacional se possa concluir a acceitação pela nossa parle do rio Chiloango, 
a contar da foz por limite N. do nosso território ; o rio Chiloango não separa os ter- 
ritórios de Portugal dos da associação, é apenas indicado n'aquelle tratado como o 
ponto extremo de intersecção da linha que marca na direcção N.-S. a fronteira res- 
pectiva. 
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Se já n'aquella epoclia, como parece insinuar o sr. de Freycinet, o governo fran- 
cez considerava o governo de Sua Magestade Fidelíssima obrigado a não ultrapas- 
sar o limite dos ò"" 12', seja-me licito perguntar porque é que aquelle governo não 
reclamou a inserção, no nosso tratado de limites com a associação internacional, de 
uma clausula onde se consignasse ser o rio Chiloango a fronteira divisória entre 
Portugal e a França, clausula que ali leria natural cabimento, indo intervir no tra- 
tado como medianeiro o representante da França em Berlim ? 

Quando assim fallecem as provas directas de um accordo ou de um modus vi- 
vendi acceito pelos dois governos para a adopção da fronteira 5^ 12' por fronteira 
commum, não podem, n'um paiz que se rege por instituições liberaes, quaesquer 
indicios indirectos, susceptíveis de variada interpretação, justificar a immediata ce- 
dência de um território legitimamente adquirido para o domínio nacional. 

Pelas considerações já expostas, e por outras que fora supérfluo suggerír ao es- 
clarecido espirito de v. ex.*, é evidente que este governo não pôde, como já tive 
occasião de dizer a v. ex.*, condescender com os desejos do governo da republica 
franceza, apressando-se a reconhecer o rio Chiloango no hmile N. das possessões 
do Zaire, e excluindo do domínio portuguez o território do Massabi. 

Pode, sim, e sinceramente deseja, como já por tantas vias tem manifestado, che- 
gar a um accordo com o governo francez acerca dos limites das possessões respe- 
ctivas no Gongo e na Guiné, accordo para que concorrerá com vistas largas e con- 
ciliadoras, mas que lerá de ser ulteriormente sujeito á approvação do parlamento ; 
e folga immenso de ver que o governo da republica franceza se declare disposto a 
designar delegados que tratem de fixar as bases do alludido convénio. 

No meu despacho de 29 de março propuz que os negociadores se reunissem em 
Lisboa, onde com mais facilidade se poderiam obter elementos de informações 
acerca da Guiné, á medida que se fosse reconhecendo, no decurso de negociações, 
a necessidade d'ellas. Noto porém que o sr. de Freycinet, no final da sua nota, de- 
clara consentir em que as bases da delimitação de fronteiras sejam ajustadas em 
Paris por plenipotenciários especíaes. Não sei se haveria equívoco quanto á desi- 
gnação da sede das negociações; mas comquanto continue a julgar preferível Lis- 
boa, não duvidaria condescender com os desejos do sr. Freycinet, se effectivamente 
s. ex.* insistir pela escolha de Paris. 

Seria mais conveniente conhecer as idéas do sr. de Freycinet acerca do numero 
e circumstancias dos plenipotenciários. Realísando-se as negociações em Paris, ser- 
me-ia muito agradável que v. ex.* fosse o nosso principal plenipotenciário, e dar- 
Ihe-hei por auxiliares ou delegados technícos pessoas versadas no conhecimento das 
localidades. Â minha escolha depende naturalmente do que esse ministro dos negó- 
cios estrangeiros se mostrar disposto a fazer. 

Rogo a V. ex.^ que, ponderando na sua alta intelligencia as reflexões contidas 
n'este despacho, dê d'ellas conhecimento a esse governo, nos termos e pela forma 
que lhe parecerem convenientes. 



79 



o SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Julho 29 de 1885. — 111."'^ e ex.°* sr. — Tive hoje a honra de apresenta r-me 
ao sr. ministro dos negócios estrangeiros. 

Depois de comprimentos agradáveis, perguntei a s. ex.* qual era o seu desejo, 
respondendo á nota de v. ex.* com outra nota em que dizia tque, accedendo aos 
seus desejos, estava prompto para entrar em negociações sobre os limites da Guiné, 
nomeando para esse fim os governos de Portugal e de França os seus delegados 
especiaes»; quando v. ex.* na sua nota mostrara desejos de que a negociação se 
fizesse em Lisboa. 

O sr. ministro dos negócios estrangeiros, mostrando não conhecer nem a nego- 
ciação nem os officios^ tomou nota do que eu lhe dizia, e quando em seguida lhe 
toquei na questão de Massabi, moslrou-se igualmente alheio a ella e tomou nota 
no mesmo papel, dizendo-me que proximamente me mandaria resposta sobre um e 
outro assumpto, julgando, porém, que sobre estes objectos nos concordaríamos 
facilmente, o que eu me apressei a confirmar. 

Deus guarde, etc. 

N/ 22 

O SR. MANUEL PINHEIRO CHAGAS AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Agosto 8 de 1885. — 111."® e ex."*** sr. — Accusando a recepção do officio re- 
servado de v. ex/ de 15 de maio ultimo, cabe-me a honra de responder ao dito offi- 
cio, assegurando desde já a v. ex.* que me encontro em perfeita conformidade de 
aspirações no tocante aos nossos dominios ultramarinos. 

Para maior facilidade occupar-me-hei, separadamente, de cada um dos pon- 
tos mais importantes do officio de v. ex.* 

Caminhos de Terro 



I>o I^oanda, a A.iiil>a,ea, 

No dia 16 de junho súbmetti á apreciação das cortes a proposta de lei n.® 1 46-C, 
solicitando nova auctorisação para adjudicar em concurso publico a construcção e 
exploração do caminho de ferro de Loanda a Ambaca, modificando-se algumas dis- 
posições das anteriores propostas a tal respeito. 

A dita proposta foi convertida na lei de 16 de julho, e usando da auctorisação 
concedida na mesma lei, abriu-se o concurso publico por trinta dias, a terminar 
em 26 do corrente, para a construcção c exploração da referida linha. 
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I>e JLiOiuren^o Bdarques ao 1?x*a,xL8vaal 

Por decreto de 14 de dezembro de i883 (Diário do governo n.*^ 285) foi ap- 
provado um contrato para a construcção e exploração de um caminho de ferro a 
partir de Lourenço Marques até á fronteira do Transvaal. E de três annos, que de- 
vem expirar em dezembro de 1886, o praso para a construcção do mesmo cami- 
nho. 

Fíxaclo de limites 

O-uinô 

Já devem ter prestado a v. ex.* alguns esclarecimentos sobre os pontos actual- 
mente por nós occupados na Guiné, os funccionarios que tèem ultimamente servido 
n'esta província, e que foram mandados á presença de v. ex.* 

Em 1840, e posteriormente, houve troca de correspondências entre esta secre- 
taria de estado e a dos negócios estrangeiros a propósito de reclamações da França, 
e nas sessões legislativas d'esse anno (Diário do governo de 8 de julho de 1840, 
pag. 706) íizeram-se referencias a escriptos comprovativos dos direitos de Portugal 
n'aquella região africana. 

Ha noticia de ter sido entregue em Paris, pelo conde da Carreira, um notável 
meniorandum ao governo francez sobre o indicado assumpto. 



Sobre os limites entre as possessões portuguezas e as francezas no Zaire, é meu 
parecer que o futuro districlo de Cabinda seja limitado por um rio, que não pôde 
ser senão o Massabi ou o Luisa Loango da nova carta do Zaire. É uma fronteira 
natural, e, limitado como fica o nosso dominio no interior de Cabinda, convém que 
alcancemos uma compensação pelo lado commercial, podendo essa compensação en- 
contrar-se no grande movimento de géneros coloniaes do dito rio. 

Julgo assas grave esta questão, pois que me não parece conveniente prejudicar 
os novos territórios do Zaire para augmentarmos o nosso território na Guiné, 



Em meu officio de 30 de março ultimo remetti a v. ex.*, por copia, interessan- 
tes documentos relativos ao reconhecimento do dominio portuguez em Cassange. 

E já de longa data a acção do governo de Portugal no dito território, onde houve 
uma feira com regimento, a que obedeciam todos os feirantes, qualquer que fosse a 
sua nacionalidade. Â feira decaiu, em consequência da transformação por que tem 
passado o commercio no sertão de Angola. Desde 1851 Cassange faz parte do con- 
celho de Talla-Mugongo. Em portaria n.° 290 do governador geral de Angola, da- 
tada de 16 de agosto de 1851 (Boletim official n.** 307), foi dado novo regimento, 
da mesma data, ao chefe do districto de Talla-Mugongo, comprehendendo-se na 
divisão 4.* do dito districto: Cassange, que limita ao N. e E. com o rio Zaire eser^ 
tão do Dondo, e ao S. e ao O. com as montanlias do Songo (artigo 1.^). 
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No artigo 5.** d'csse reginienlo era expresso que o jaga de Cassange e lodos os 
sobbas obedeceriam, como súbditos da coroa porlugueza, a todas as ordens que Uies 
fossem communicadas pelo chefe do districto de Talla-Mugongo. 

O citado regimento de 16 de agosto de 1851 derogou o que fora dado a feira 
de Cassange pelo capitão general, barão de Mossamedes, em O de outubro de 
1790. 

Sem embargo de não dever offerecer duvida o nosso domínio em Cassange, res- 
pondendo-se ao officio do governador geral de Angola, de 14 de setembro de 1884 
(transmittido por copia a v. ex.* em 30 de março de 1885), mandei dizer áquelle 
magistrado -que diligenciasse por todos os modos assegurar ali o nosso domínio, de 
forma que não possa ser contestado por quem quer que seja, e sirvam a influencia 
e posse que exercemos nos respectivos territórios, de argumentos irrefutáveis para 
oppor a pretensões infundadas, e corrigir as veleidades dos auctores de mappas geo- 
graphicos, que collocam Cassange fora das nossas possessões ultramarinas. 

Comprehenderá v. ex.* facilmente a importância que ligo ás boas relações que 
nos convém entreter com o potentado de Muata lanvo, havendo eu ordenado uma 
expedição ao dito potentado, a qual foi confiada ao major H. de Carvalho, hoje, 
provavelmente, já entrado no alludido território. 

A melhor e mais desenvolvida noticia de que tenho conhecimento acerca do ter- 
ritório, usos e costumes, ele. do potentado Matianvo, c a que se encontra a pag. 101 
e seguintes dos Annaes do conselho ultramarino (parte não oflicial, serie i, fevereiro 
de 1854 a dezembro de 1858, impressa em 1867). 

Joaquim Rodrigues da Graça, cm viagem de Loanda as Cabeceiras do rio Senna, 
emprehendida em 18 de março de 1843, achou-se em Matianvo em setembro de 
1846, e doesta provincia apresentou a descripção em junho de 1848, occupando 
as paginas 137 e seguintes do citado volume dos Annaes. 

As ultimas noticias da expedição lêem a data de 24 de fevereiro doeste anno. 
Na véspera, isto (\ no dia 23 de fevereiro, firmavam-se, na banza de Moana Sam- 
ba-Mahango, as bases de um tratado de amisade e commercio entre a expedição e 
o dito regulo, e outros indígenas, por parle dos capendas camulembas. Vao juntas 
por copia (I) as referidas bases. 

Em olíicio de 1 1 de maio ultimo foram remetlidos a essa secretaria d'estado 
vários documentos com referencia ao reconhecimento feito pelo antecessor do actual 
regulo Musilla, de sujeição á coroa de Portugal. 

Por decreto de 14 de junho de 1884 (Diário do governo n."* 130) foi restabe- 
lecido o districto de Manica, para o qual se nomeou governador Francisco Izidoro 
Gorjão de Moura (decreto de 17 de junho de 1884) e se enviou um núcleo de força 
sob as ordens do mesmo governador. Dois fins se tiveram em vista: assentar clara- 



mente o dominio porluguez naquelle ponto da Africa e proteger a exploração das 
ricas minas de oiro ali existentes. 

A expedição partiu, e para obter o seu estabelecimento no local alludido, o ca- 
pitão Paiva de Andrada dirigiu-se ao Musilla, ao qual está sujeito o regulo de Ma- 
nica, para que o dito Musilla não levantasse obstáculos, que poderiam ser a repe- 
tição do que succedêra em tempo, quando outros exploradores, brancos e pretos, 
foram todos degolados. Paiva de Andrada não conseguiu fallar com o novo Musilla, 
o qual, todavia, lhe mandou dizer pelo seu secretario que poderia commerciar em 
Manica, porém não fundar povoação branca, nem explorar minas; que a seu pae 
nunca tinham fallado a similhante respeito, e tal pretensão só se apresentava agora, 
quando elle apenas começava a governar. Declarou, comtudo, que era portuguez, 
e assim se apresenta a todos os estrangeiros que o visitam. 

Musilla receia que os brancos se estabeleçam em territórios seus, e se apossem 
d'elles. 

A deliberação de Musilla contrariou muito os esforços da companhia de Ophir, 
e não prejudica menos as vistas do governo. O governador geral de Moçambique 
incumbiu por isso um antigo sertanejo, José Casalleiro de Alegria Rodrigues, de nova 
missão ao Musilla, que o mesmo sertanejo, actual empregado aduaneiro, conhecera 
muito do tempo em que ali fora commerciar. Já se sabe por telegramma do gover- 
nador geral de Moçambique que foi felicissimo, porque annuncia ao governo que 
partiram no paquete emissários do Musilla, que vem em companhia de Casalleiro 
a Lisboa tratar com o governo portuguez. Devem chegar proximamente. 

X>o Bihô ao 2£fiiiil>eze 

r 

E seguramente de toda a conveniência que se estenda a acção politica de Por- 
tugal do Bihé ao Zambeze, pelos ambuellas, assim como exercer-se o nosso prote- 
ctorado no império dos matabelles; quando estes territórios constituiain o império 
do Monomotapa, obteve Portugal que o imperador (Monomotapa) se obrigasse por 
si e por seus descendentes a ser vassallo do Rei de Portugal, como consta da ca- 
pitulação feita com o mesmo imperador a 24 de maio de 1629 (Tratados da índia, 
de Bicker, tomo i, pag 234). 

Oolonos e capita/es oisti*anfi^oii*oiB 

Em officio de 23 de janeiro do corrente anno, respondendo ao officio de 28 de 
dezembro de 1884, vindo d'essa secretaria doestado, foi largamente exposto o que, 
segundo a legislação e as praticas vigentes, os colonos e os capitães estrangeiros 
encontram nos domínios portuguezes do ultramar, como grarantia de seus direitos. 

Deus guarde, etc. 
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Bases para nm tratado de amisade e conimercio em qae concordaram 
Hoioa Samba-Habango, Hoáno Baizo Gafanfo e seus filbos por parte dos capeadas camolembas 

e a eipedição portagaeza ao Haata laoTO por parte de Portugal 

Havendo a expedição porliigueza, que em missão especial do seu governo se 
dirige ao Muata lanvo, com o consentimento deMoána Samba-Nahángo, seus filhos 
e mais pessoas de familia, feito construir próximo á sua banza na latitude eq. S. 
S"" 21' 30", e longitude Greenwich IS"" 21' 15", uma casa de paredes, barreadas, da 
qual planta e alçado se enviaram por copia ao governo de Sua Magestade c a 
s. ex.* o conselheiro governador geral da provincia de Angola, consentimento que 
importou em cincoenla peças de fazendas; fica sendo esta casa propriedade do 
estado portuguez, conhecida pelo nome de t Estação civilisadora porlugueza Costa 
e Silvai, podendo n'ella estabelecer-se a todo o tempo, sem outros encargos, a 
missão que o governo de Sua Magestade Fidelissima haja por bem para este fim 
nomear. 

Para todos os effeilos o chefe d'^essa missão será considerado por Moána Samba 
Mahángo, Moána Cafunfo, seus filhos, mais pessoasd e familia e povos, delegado do 
governo de Angola n'esta região, e será elle que, de accordo com os dois potentados 
Moána Samba e Moána Buizo (Cafunfo), resolverá todas as pendências que possam 
suscitar-se entre portuguezes e os povos sob seus domínios e quem fará cumprir 
áquelles o que fica estipulado n'este tratado. O delegado do governo geral de An- 
gola, quando julgue necessário para mais desenvolvimento da missão, ou para o es- 
tabelecimento de novas n'esta ou em outra localidade nos domínios de Moána Ma- 
hángo (Samba) ou de Moána Cafunfo (Buizo), fará construir casas, templos religiosos, 
armazéns, oíBcinas e quaesquer outras dependências, sem que para isso tenham a 
pagar mais por anno, do que o valor de uma jarda de fazenda por cada 10 melros 
quadrados de terreno occupado pelas referidas edificações ; sendo as medições fei- 
tas pelo chefe da povoação mais próxima com a assistência do delegado do governo 
geral de Angola e um empregado (representante) de Moána Mahángo ou Moána 
Cafunfo. Os filhos dos súbditos portuguezes nascidos n'esta região, seja qual for a 
nacionalidade da mãe, assim como os escravos. resgatados por áquelles e pela mis- 
são, serão para todos os efl'eitos considerados portuguezes e como lacs baptisados e 
educados nas escolas da missão. Os súbditos de Moána Mahángo e Moána Cafunfo, 
quando estiverem em terras portuguezas, serão considerados súbditos de Sua Ma- 
gestade Fidelissima e gosam dos mesmos direitos e regaliasque os seus desfructam. 
As transgressões, delidos ou crimes praticados pelos súbditos portuguezes n'eslas 
regiões serão punidos na conformidade dos códigos do seu paiz, e quando lhes 
correspondam punições fora da alçada do delegado do governo geral de Angola, 
este remetterá o delinquente debaixo de prisão acompanhado do competente 
auto á primeira auctoridade portugueza a quem seja dado julgal-o, como se 
o crime fosse praticado em terras portuguezas. O delegado do governo geral 
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de Angola terá a sua disposição a força necessária para manter a sua auctori- 
dade, garantir a segurança das pessoas e bens da colónia e estações porluguezas, 
prestar a Moána Mahango, Moána Cafunfo, chefe das povoações e aos seus povos 
todo o auxilio indispensável ao cumprimento das clausulas que n'este consignam, 
c ainda contra os malfeitores, quando esses soccorros sejam pedidos por qualquer 
d'aquelles dois potentados, e quando taes soccorros não arrastem comsigo compro- 
missos á colónia e estarão portugueza. Junto á estação ou em qualquer localidade 
dos dominios considerados, podem estaLelecer-se feitorias portuguezas commerciaes 
ou agricolas, adquirindo para isso os pretendentes as devidas licenças por inter- 
médio dos delegados do governo geral de Angola. O súbdito portuguez que só 
queira transitar pelas terras de Moána Samba e Moána Cafunfo, fazendo-se acom- 
panhar de cargas de commercio, terá de pagar quatro peças de fazendas a quem 
pertençam essas terras; mas se seu fim for negociar pelo transito, obterá de uma 
d'aquellas uma licença especial para commerciar, pela qual paga duas peças, e em 
qualquer dos casos nas povoações em que tenha de acampar pagará uma peça ao 
seu chefe. Se o súbdito portuguez pretende eslabelecer-se em qualquer localidade 
temporariamente (ate dois mezes) em logar de uma, terá de pagar ao chefe da loca- 
lidade duas peças; por seis mezes ou um anno, terá então de obter uma licença 
de Moána Samba ou Moána Buizo, a qual no primeiro caso importará em quatro 
peças de fazenda e no segundo em seis peças, alem das duas que já tem de pagar 
ao chefe da povoação. Querendo o residente construir casa barreada para si e sua 
feitoria, qualquer que seja a grandeza, não a poderá fazer sem licença de Moána 
Samba ou Moána Cafunfo, e esta importará em doze peças de fazenda para um dos 
potentados a quem pertençam as terras, e três para o chefe da povoação mais 
próxima. 

As terras para lavras sao concedidas gratuitamente, masasoccupadasporquaes- 
quer edificações n'ellas comprehendidas ficam sujeitas ao que já fica classificado. 
As licenças são obtidas, como fica dito, por inlerven^ão do delegado do governo ge- 
ral de Angola, e os que no praso de quinze dias, precedendo aviso do mesmo dele- 
gado, as não tenham pago, serão multados no triplo do valor das licenças, ficando 
um terço na delegacia para as despezas (pie ha a fazer e os dois terços serão en- 
tregues a Moána Samba ou Moána Cafunfo, a quem pertençam. As peças de fa- 
zenda correspondem a 0'",90 e a unidade é equivalente á jarda do gentio 4 beira- 
mes ('2"',70) e podem ser pagas em quaesquer artigos de valores equivalentes, 
quando n'isso concordem as partes interessadas. Emquanto s. ex."" o conselheiro 
governador geral de Angola não tomar qualquer resolução sohre o que se deixa 
consignado e a quem deva ser entregue esta estação, fica ella sob a vigilância do 
negociante José António de Vasconcellos, a quem por esse fado nomeio interina- 
mente chefe da «Estarão civilisadora portugueza Costa e Silva», e como tal fica 
também exercendo as funcções de delegado do governo geral de Angola, o que já 
communiquei ao mesmo ex."'*^ sr. 
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N.^ 23 

o SR. JOlO DB ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Agosto 12 de 1885. — lllT e ex."*' sr. — Tive hoje audiência do sr. de Frey- 
cinet, o qual passados quinze dias, desde que eu lhe fiz as perguntas que coramu- 
niquei a v. ex.*, me disse que me não podia responder ainda, porque as communi- 
cára. para o ministério da marinha, o qual não dera ainda resposta. Fazendo-lhe eu 
sentir o interesse que o governo portuguez tinha n'este assumpto, respondeu-me que 
o negócio lhe não parecia urgente e que suppunha que o governo portuguez estaria 
de accordo em adiar a negociação por mais algum tempo. Em vista d"esta resposta 
não insisti mais. 

Consta em Paris que o sr. ministro dos negócios estrangeiros vae passar duas 
semanas em Mont sous Vaudrey, propriedade do presidente. Á volta do ministro re- 
petirei as perguntas que já lhe fiz e de novo insistirei pela resposta. 

Dens guarde, etc. 

N.° 24 

O SR. J0.\0 DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 9 de setembro de 188S. — 111."® e ex."*' sr. — Tive hoje audiência do 
ministro dos negócios estrangeiros. S. ex.*, tendo saído de Paris a 15 do passado, 
só hoje voltou para dar audiência ao corpo diplomático. 

Aqui ha a resolução de entrar na negociação com Portugal acerca dos limites da 
Guiné e do Gongo. 

Gomo os desejos manifestados pela respectiva secretaria são que a negociação 
tenha logar cm Paris, julgdcM urgente communicar ao ministro as intenções do go- 
verno portuguez assim como copia do despacho de 28 de julho que v. ex.* mandou 
a esta legação acerca do Massabi. 

O numero de delegados que a França nomeará ainda não está definitivamente 
fixado, mas parece-me, pelo que o ministro me disse, e pelo que já hontem me tinha 
dito mr. de Laboulaye, que os delegados serão um diplomata e dois delegados te- 
chnicos, um dos quaes é o sr. Bayol. Rogo a v. ex.* que nomeie o mais prompto 
possivel os delegados portuguezes, a fim das negociações começarem sem perda de 
tempo. 

Os acontecimentos que ultimamente tiveram logar entre a Allemanha e a íles- 
panha acerca das ilhas Garolinas preoccupam aqui os espirilos, e o governo francez 
deseja afastar todo o conflicto entre Portugal e a França que possa comparar-se com 
o conflicto hispano-allemão. Por isso deseja estabelecer os limites entre as posses- 
sões portuguezas e francezas na Guiné e no Gongo. Demais, a camará devendo ser 
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rifíLi i^ wwuir-M^ proxiinariHMíUs o govorno franccz deseja que a negociação esteja 
ronriíiida anU*s d'nssa eporlia. 
Opus gii;ini(\ He. 

N." 25 

O Hii. jo.\o DR xmwn convo ao sn. josé vigente bàrbosa du bocage 

'r«iii*iii*iiiiiiiiM. 

Paris. O (l(^ síMoinhro dn 1885. — Governo francez acceitou negociação sobre 
linúlivH o Tiongo. Tom prossa. Nomeará um delegado diplomático e um ou dois de- 
logíulos t<M*lmi(*()s. s(Mulo d oslos um o sr. Hayol. Rogo v. ex.* nomeie delegados por- 
lugnoxos para eu o poder romnumicar ao governo francez. 



O SR. mt VICINTK BARBOSA Dl BOCAGE AO SR. JO.IÒ DE ANDRADE GORVO 

liisluKi. 10 de seleml)ix> do 1885. — Recebi seu telegramma de hontem. Queira 
\. o\/ dille^uu^ so governo francei concorda ení que negociações sejam em Lisboa 
ou se insiste que sojau) om Ih^rís. KscoUui de delegado technico é agora mais diflScil 
jH>r ler |v^rlido tíouveia |Kira Angi>la. 

N;^ 27 

« SR. JAlO W IMIUM CMYO AO $11. JOSÉ \1CEVTC BARROSA DT BOUCE 



l\^ns. 10 do solrtubn^ do 1887^ —Rouniào om Paris. 



• $R. MU N IXMIRI (li\^ AO ». JOSK VKLXn BARBOSA RT BOUCE 

l\ins. 1 1 \W $<i^HulM^> \W 18SÔ. — lnforaKinMi>o da secretaria qoe se Doiuoaríki 
%K>is dq^KM)vatk\xs : ^^ sr. l^UMihxt" o o í^*, OTJeilL capitão do nur e guem : o o 
sr. Haxx^. cinir^ii^o ^W nurinha. i)olo;^r:i%k^ tivhnKxv 



NV 29 

o $ft. MVO BI AMftUS OMAO 10 ». IR» IWIMt BABMSA RT BRUtf 
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sr. de Freycinel, pela qual s. ex/ me comraunica os nomes das pessoas que foram 
escolhidas pelo governo francez para tomarem parte na commissão encarregada de 
delimitar as possessões de Portugal e da França na Africa occidental. 
Deiis guarde, etc. 



Paris, le 23 septembre 1885. — Monsieur d' Andrade Corvo, ministre de Por- 
tugal a Paris. — Mr. le ministre. — Le gouvernement de la republique et le gou- 
vernement portugais étant convenus de reunir à Paris une commission chargée 
de préparer la délimitation des possessions respectives des deux états sur cerlains 
points de TAfrique occidentale, j'ai Thonneur de vous annoncer que les delegues de- 
signes pour représenter la France au sein de cette commission sont: 

Mr. de Laboulaye, ministre de la republique à Lisbonne, comme premier pléni- 
potentiaire ; mr. le capitaine de vaisseau 0'Neill, ancient commandant de la divi- 
sion na vale de TAtlantique, comme second plénipotentiaire ; et mr. Bayol, lieutenant 
gouvemeur du Senegal, comme délégué technique. Je vous serai obligé de vouloir 
bien porter ce choix à la connaissance du gouvernement royal. 

Agréez les assurances, etc. = (Signé) Freycinet. 



K' 30 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. HANCEL PINBEIRO CBAGAS 

Lisboa, 29 de setembro de 1885. — 111.°^ e ex.°^ sr. — Tenho a honra de com- 
municar a v. ex.* que o governo francez, em virtude do ajuste com o governo por- 
tuguez para. que se reúna em Paris uma commissão encarregada de preparar a de- 
limitação das possessões respectivas dos dois estados, tanto no Congo como na Guiné, 
participou que nomeara para seus delegados o ministro da França em Lisboa, sr. de 
Laboulaye, como primeiro plenipotenciário; o capitão de mar e guerra 0'Neill, como 
segundo plenipotenciário ; e o sr. Bayol, logar-tenente do governador do Senegal, 
como delegado technico. 

E minha intenção nomear o sr. Andrade Corvo enviado extraordinário e minis- 
tro plenipotenciário de Sua Magestade em Paris, como primeiro plenipotenciário ; o 
addido á legação de Sua Magestade em Berlim, sr. Carlos Roma du Bocage, como 
segundo plenipotenciário. 

Toma-se, porém, necessário que v. ex.* se sii^va indicar-me individuo com as 
condições necessárias para ser nomeado delegado technico. 

Outrosim, rogo a v. ex.* se sirva communicar-me as instrucções que julgar con- 
veniente que sejam dadas aos nossos delegados, para o desempenho da importante 
missão que lhes é imcumbida. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 31 

O SR. JOSÉ VICEXTE BARBOSA Dl) BOCAGE AO SR. JO.lO DE AKDRADE CORVO 

Lisboa, 2 de outubro de 1885. — 111.""*' e ex."'*' sr. — Accuso a recepção dos offi- 
cios de V. ex.*, de 25 do mez passado, com a nota do sr. de Freycinet communi- 
cando os nomes das pessoas escolhidas pelo governo francez para tomarem parte na 
commissão encarregada de delimitar as possessões de Portugal e da França na Africa. 

Para representar Portugal na mesma conferencia, houve Sua Magestade El-Rei 
por bem nomear a v. ex.*, como primeiro plenipotenciário ; o sr. Carlos Roma du 
Bocage, addido militar á legação de Sua Magestade em Berlim, como segundo ple- 
nipotenciário ; e o sr. António de Castilho, antigo secretario geral do governo de 
Cabo Verde, como delegado lechnico, o que rogo a v. ex.* se sirva fazer constar a 
esse governo. 

Deus guarde, etc. 

N.° 32 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. JOlO DE ANDRADE CORVO 

Bxtracto. 

Lisboa, 5 de outubro de 1885. — 111.°*^ e ex."*" sr. — Tenho a honra de enviar 
a V. ex.* um officio que acabo de receber de meu collega o sr. ministro da marinha 
e ultramar, do qual apenas pude fazer uma rápida leitura para o poder expedir pelo 
delegado technico, o sr. Castilho, que parte hoje mesmo para Paris. 

N'esse documento encontro exaradas as bases essenciaes da negociação confiada 
á elevada intelligencia e provado zelo de v. ex.*, e por isso o recommendo ao seu 
esclarecido exame. 

Como additamento a essas bases lembrarei, por ora, apenas a v. ex.* quanto con- 
viria que se conseguisse a adopção nas possessões francezas e portuguezas da Se- 
negambia de uma mesma pauta aduaneira ou, n'outros termos, a equiparação dos 
direitos fiscaes. 

Deus guarde, etc. 

A 

o sr. Manuel Pinheiro Chagas ao sr. José Vicente Barbosa du Bocage 



InstracçSes aos delegados portagaezes para a delimitação da proTiocia da Game 

BIxtracto. 

Lisboa, 3 de outubro de 1885. — 111."'® e ex.™° sr. — A noticia de que a França 
está resolvida a tratar comnosco acerca dos limites das possessões portuguezas e 
francezas na Senegambia, e de que deseja tamtem tratar comnosco acerca dos li- 
mites das possessões dos dois paizes ao norte do Zaire, não podia deixar de me ser 
altamente agradável, porque a resolução prompta d' esses dois assumptos interessa 
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immensamente a prosperidade dos estabelecimentos portuguezes da Guiné, e o fu- 
turo do nosso novo domínio effectivo em Cacongo e no Massabi. Espero bem que a 
França, que mantém comnosco as mais amigáveis relações, e que sempre timbrou 
em se considerar como o paiz campeão do direito, não deixará de respeitar os nos- 
sos direitos. 

Escuso de lembrar a v. ex.* que esses direitos no Casamansa são incontestáveis, 
embora não tenham sido incontestados. Deu-os o descobrimento aos nossos ante- 
passados, e, posto que sei perfeitamente que, se esse direito devesse ser respeitado 
exclusivamente por todas as nações, metade do mundo seria boje nossa, comtudo é 
certo que esse direito é o primeiro de todos, quando a nação descobridora o não 
deixar prescrever. 

No Casamansa sempre aíBrmámos tão solemnemente o nosso dominio, que isso 
deu origem no tempo do marquez de Pombal e dos seus successores immediatos a 
uma viva lucta diplomática com a França. Os agentes, porém, d'este paiz procura- 
ram sempre assenhorear-se das margens do Casamansa e cercear lambem até certo 
ponto pelo sul o nosso dominio na Guiné. 

Seria ocioso contar a v. ex.* a historia de negociações, que conhece muito me- 
lhor do que eu, negociações, que, apesar de serem dirigidas cem habihdade e ener- 
gia por vários ministros, não impediram que os francczes occupassem Carabane e 
Selho. 

A tentativa recente feita por mr. Laglaisc para hastear a bandeira franceza em 
Sindon, a linguagem do ministro francez em Lisboa, que affirma positivamente que 
o território de Sindon era francez, moslram dç um modo claro que a França, que 
já tem um pé na margem esquerda, procura a pouco e pouco ir-se assenhoreando 
de Ioda essa margem. A França invocou o direito de cedência d'csse território, feito 
aos francezes pelos régulos indígenas. Esse direito foi-lhes contestado pelos func- 
cionarios portuguezes da província da Guiné com o fundamento de que havia um 
contraio portuguez anterior ao francez. 

Mas, pondo de parte a questão de facto, é certo que portuguezes e francezes 
concordaram em que uma das principaes fontes, se não a principal, do direito de 
posse europeu, é a dos contratos com os indígenas. Pois beml Não poderá o governo 
francez, de certo, contestar que vastíssimos territórios da margem direita do Casa- 
mansa pertencem legitimamente ao governo portuguez, em virtude de contratos re- 
gulares feitos com os régulos indígenas pelo benemérito governador da Guiné, Ho- 
nório Pereira Barreto, e que por conseguinte, se os cedermos, cedemos territórios 
que são nossos em virtude de um direito plenamente reconhecido e alé invocado em 
seu proveito, pelo governador francez ou pelos seus agentes. 

Julgo, porém, de tal necessidade e de tal urgência resolver a questão dos limi- 
tes da Guiné, que entendo que, não podendo obter-se o reconhecimento da plenitude 
dos nossos direitos sobre as duas margens do Casamansa, se poderá acceitar este 
grande rio como limite divisório entre as possessões portuguezas e francczas, ficando 
nós indisputadamente com a margem esquerda e renunciando ao nosso domínio na 
margem direita. Em compensação, porém, não podemos deixar de exigir o aban- 
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dono, pelos francezes, de Carabane ou ilha dos Mosquitos, ilha que fica muilo pró- 
xima da margem esquerda c incluida portanto, segundo todas as regras e praxes 
de delimitação de fronteiras fluviaes, no território da potencia marginal esquerda. 

A posse da margem direita, sem a posse de Carabane na zona esquerda do rio, 
poria de facto nas mãos dos francezes o domínio do Casamansa. O Casamansa seria 
um rio francez por onde poderiam talvez passar em transito para Zeguichor algumas 
mercadorias portuguezas. Se renuncio sem hesitação ao direito que teríamos em 
transformar o Casamansa n'um rio portuguez, auctorisando apenas os francezes, já 
por uma transigência, a conservarem o estabelecimento de Selho, é claro que não 
posso acceitar a hypolhese contraria, e que não posso considerar o Casamansa se- 
não como um rio internacional que, separando como uma fita aquática, as duas co- 
lónias limitrophcs, põe termo a todos os conflictos e a todas as questões. A posição 
de Carabane nas mãos dos francezes seria um fermento que daria fatalmente novos 
conflictos e novas diíficuldades. 

Emquanto aos limites meridionaes da provincia, não hesito em considerar indis- 
pensável que seja o rio Nuno ou Nunez, como os francezes dizem, que desempenhe 
ao sul o papel que o Casamansa deverá representar ao norte. Recentes oflBcios do 
governador da Guiné dão noticia, com certa inquietação, de tentativas francezas 
para fazerem no Cassine o que fizeram no Casamansa. 

Com a questão da Guiné quiz v. ex.* ligar, e muilo acertadamente, na negociação 
a que se vae proceder, a questão do Massabi. Ahi os nossos direitos, em presença 
dos princípios reconhecidos por toda a Europa e assentes na conferencia de Berlim, 
são tão absolutamente incontestáveis, que não vejo motivo para que os francezes nos 
possam exigir a cedência de um território que adquirimos com a máxima legitimi- 
dade, que temos occupado, e em que temos exercido ha dois annos jurisdicção com- 
pleta. 

O distincto official da marinha portugueza, o sr. Guilherme Capello, formou 
com os régulos do território comprehendido entre o Massabi e o Cacongo tratados 
perfeitamente regulares e pelos quaes nos foi cedida a soberania de uma parte da 
costa. A occupação d'esses territórios foi oflicialmente communicada a todas as po- 
tencias europêas, que não levantaram contra ella a mínima reclamação. Os tratados 
foram seguidos immediatamente pela occupação effectiva, e o delegado portuguez, 
o sr. Santos Silva, viu a sua auctoridade reconhecida tanto pelos indígenas como 
pelos europeus. 

A própria associação internacional, que ali tinha um estabelecimento, se curvou 
diante da aucloridade porlugneza, tanto quando era representada pelo sr. Santos 
Silva, como quando foi representada pelo secretario geral da provincia de Angola, 
o sr. Alberto de Queiroz, que ali foi em missão especial. Uma corveta hollandeza que 
ali foi por causa de uma questão que interessava os seus nacionaes, retirou-se im- 
mediatamente apenas o commandante do navio portuguez ali estacionado, comman- 
dante que era ainda o sr, Guilherme Capello, lhe declarou que esses territórios es- 
tavam já sujeitos á coroa por lugucza e que só ás auctorídades portuguezas competia 
ali administrar justiça. A canhoneira franceza Dtnnoní (PUrville ali esteve também 
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na occasião em que lá se achava a canhoneira portugueza Sado, a cujo bordo fora 
o secretario geral de Angola. Officiaes dos dois navios andaram determinando com 
toda a precisão scientifica a direcção do parallelo 5"* 12', e nunca o official comman- 
dante da canhoneira franceza, que assistiu aliás a vários actos de jurisdicção sobe- 
rana praticados por esse alto funccionario portuguez, se lembrou de protestar contra 
elles. 

Note-se que a determinação do parallelo a que acima alludi linha por fim prin- 
cipal e immediato saber se a missão do padre Carrie em Landana estava ao sul ou 
ao norte d'esse parallelo : estando ao sul estava no território dos direitos reservados, 
onde tinhamos resolvido então manter o slaíu quo, e ficar por conseguinte, como 
então ficou, fora da nossa jurisdicção eífectiva. Se se reconhecesse, porém, que ficava 
ao norte, cabia debaixo da acção das auctoridades portuguezas estabelecidas eíTe- 
clivamente no território entre Cacongo e Massabi. 

Não ha duvida, pois, que esses territórios eram e são positivamente nossos pelo 
direito antigo do descobrimento, pelo direito dos tratados e pelo direito de occupa- 
ção efTectiva. 

É possivel, porém, e n'este documento devo prever todas as hypotheses, que se- 
jamos obrigados, para chegar a um bom e definitivo accordo, a ceder esses territó- 
rios. Essa concessão só a deveremos fazer quando a isso nos determinem motivos de 
alta conveniência publica, e a necessidade de chegar a um accordo no que respeita 
ao Zaire, como no que respeita á Guiné. 

V. ex.* comprehende bem que tive o cuidado de prever as hypotheses mais des- 
favoráveis, porque os nossos delegados procurarão que se reconheça a plenitude do 
nosso dominio tanto no Casamansa como na Guiné. Não podendo desfazer o que os 
séculos foram fazendo, procurarão ainda de certo fazer acceitar as fronteiras que 
indiquei para a Guiné, mantendo o nosso direito á occupação do Massabi. Quem 
sabe onde nos levará a marcha da negociação? Quem sabe se estas bases não serão 
sufiBcientes ? 

Espero que o sejam, mas no caso de ser necessário ir mais longe, precisarão 
de certo os negociadores de novas instrucções. Então prestarei a v. ex.* todo o con- 
curso que poder, na certeza de que reputo as concessões que acabo de indicar 
como perfeitamente justas e equitativas para os dois paizes, tendo em attenção, não 
o direito absoluto, que nos assiste, mas as circumstancias politicas, os factos consum- 
mados e o necessário respeito pelos melindres nacionaes que podem considerar, 
mesmo em França, e mesmo em relação a Portugal, uma humilhação, o que não se- 
ria senão uma gloriosa homenagem prestada por um grande paiz aos direitos de uma 
nação pequena. Ir um pouco mais longe pôde ser ainda necessário, se v. ex.* o jul- 
gar conveniente para a manutenção de cordiaes relações com a repubhca franceza. 
Não julgo, porém, que possamos dar muito mais latitude aos nossos delegados. As 
circumstancias regularão o nosso proceder. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 33 

O SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 23 de outubro de 1886. — 111.°'' e ex.°^ sr. — Na sexta feira passada 
tive a honra de apresentar os delegados portuguezes da commissão de limites ao 
sr. ministro dos negócios estrangeiros, conforme a indicação- que este me dera. No 
dia seguinte procurou-me o sr. Laboulaye para combinar commigo que hontem, 
quarta feira, se reunisse a commissão no ministério dos negócios estrangeiros, para 
os delegados francezes apresentarem a proposta do seu governo, que deve servir de 
base ás futuras discussões. A acta da sessão e o papel lido pelo sr. Laboulaye, 
acabo de os receber, e com este officio os remetto a v. ex.*, para que haja de nos 
dar— aos membros da commissão portugueza — as instrucções que v. ex.* julgar 
opportunas. Escusado é dizer a v. ex.* que a proposta do governo francez nos pare- 
ceu inacceitavel, e por isso nada dissemos senão que esperaríamos as instrucções 
do nosso governo para proseguirmos na discussão. 

Rogo, pois, a V. ex."" nos remetta estas instrucções, sem perda de tempo. Ficá- 
mos aguardando as ordens de v. ex.* para podermos proseguir na negociação. 

Deus guarde, etc. 

N.° 34 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

EIxtracto. 

Lisboa, 6 de novembro de 1886. — 111.°° e ex.""'' sr. — Tenho a honra de accu- 
sar a recepção do officio de v. ex.% de 23 de outubro ultimo, que acompanha a 
remessa da acta da primeira sessão da conferencia celebrada na véspera, e a expo- 
sição verbal do sr. Laboulaye, primeiro plenipotenciário francez. Não estranhará 
por certo v. ex.^ que eu me declare mui desagradavelmente surprehendido pela pro- 
posta apresentada pelo sr. Laboulaye, e relatório em que parece querer justificar, 
ao menos, uma das partes da proposta; reconhecendo essa proposta inacceitavel, 
deu-lhe v. ex.^ no seu alto critério a merecida qualificação. 

Na proposta considera o plenipotenciário francez as fronteiras a estabelecer, 
tanto no Congo, como na Guiné, limitando-se comtudo n'esta a fixar apenas a fron- 
teira norte. No relatório ou exposição verbal occupa-se exclusivamente da fronteira 
no Gongo, deixando sem justificação os limites incompletos que propozera para a 
Guiné. 

Julgou por certo v. ex.* sufficiente declarar que se apressaria a dar conhecimento 
d'esta proposla ao seu governo, e que logo que estivesse habilitado a responder, 
pediria que se eíTectuasse nova reunião. 

No seu citado officio diz-me v. ex.* que deseja conhecer a opinião do governo. 
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antes de formular uma contra-proposta. Vou expol-a em termos breves, sem entrar 
em grande desenvolvimento, que a provadissima competência de v. çx.* n'estes as- 
sumptos torna absolutamente desnecessário. 

Começarei pela Guiné. 

Profundamente versado como v. ex.* c na nossa historia colonial, não precisa 
que eu lhe diga como poderemos justificar os nossos direitos na Guino, a uma re- 
gião que está comprehendida, pelo menos, entre o parallelo IS*" 11' e 10"* 20' de 
latitude N. 

Sabe também v. ex." perfeitamente por que modo, com manisfesta offensa dos 
nossos direitos, se tem procurado adquirir dos chefes indigcnas da Guine a posse 
de terrenos dentro dos nossos domínios. 

A pag. 16 da sua exposição verbal, cita o sr. Laboulaye as pala\Tas com que 
eu procurei definir o caracter que desejava se desse a esta negociação de limites. 
Gonfirmo-a inteiramente. Desejo que se proceda, de parte a parle, com vistas largas 
c civilisadoras; mas, não vejo como d ahi possa querer derivar o sr. Laboulaye para 
a França o direito de nos privar de larga parte do que nos pertence. 

O Casamansa é para o sr. Laboulaye rio francez, sem se lembrar de que nós o 
descobrimos, de que ali exercemos ha séculos dominio effectivo, como o attesta a 
occupação de Zeguichor, e de que ás mais concludentes demonstrações do nosso di- 
reito nunca os ministros dos negócios estrangeiros da França, entre os quaes é ne- 
cessário mencionar o sr. Guizot, poderam oppor senão argumentos sempre contes- 
tados, e por ultimo um absoluto silencio. 

De limites meridionaes não trata o sr. Laboulaye, mas a oíTerta feita pelo 
sr. 0'Neill dos Annaes senegalenses, e a solicitude com que fez menção de tratados que 
respeitam aos territórios cortados pelos rios Cassini, Nuno, Popo, etc, fazem-me 
presentir que d'este lado também os representantes da França não estão dispostos 
a respeitar a allegação dos nossos direitos. E evidente que, se quizermos alargar o 
nosso dominio na Guiné aos limites que os nossos direitos históricos justificam, e 
se a França persistir em iiol-os querer restringir, pela forma que a proposta do 
sr. Laboulaye indica, ou deixa bem presentir, será impossivel o chegar-se a um 
accordo rasoavel. 

Não é esse o nosso intuito; pela nossa parte estamos, pelo contrario, dispostos 
a fazer concessões que permittam uma solução equitativa. 

Passemos agora ao Gongo. 

Pretende o sr. Laboulaye obter a cessão pura e simples a favor da França do 
território de Massabi, que desde 1884 se acha no legitimo dominio de Portugal; e 
para isso recorre á menos exacta interpretação de palavras e de factos, e a uma 
argumentação já por vezes combatida. Depois dos meus despachos de 29 de maio 
e 28 de julho d'este anno para essa legação, e das communicações subsequente- 
mente feitas ao governo da republica franceza, algum motivo tenho para me surpre- 
hender de que o sr. Laboulaye empregue novamente argumentos a que julgava ter 
cabalmente respondido. Gausa-me um certa estranheza que o plenipotenciário fran- 
cez persista em altribuir ás declarações do sr. Serpa uma significação, que está, 
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como creio haver mostrado, em manifesta opposição com a letra e espirito (1'essas 
declarações. 

Para a exacta comprehensão dos documentos a que se refere o sr. Laboulaye, é 
preciso que se não esqueça nem transforme a ordem chronologica dos factos. Quando 
o sr. Serpa provocou as declarações do governo francez, a que allude o sr. Labou- 
laye, invocando a fé dos tratados e o reconhecimento anterior dos nossos direitos, 
procurava o sr. Brazza, depois de haver explorado as regiões do alto Congo, e ce- 
lebrado tratados com um chefe indigena d'aquella parte do sertão, alargar em com- 
petência com a associação internacional africana o dominio da França no interior 
da Africa, ligando a margem direita do alto Zaire os territórios banhados pelos 
affluentes do Ogowé. Na previsão d'essas novas conquistas, recordava então o 
sr. Serpa ao governo francez os nossos direitos reservados até 5" 12' de latitude 
S., direitos já reconhecidos pela França no tratado de Madrid, e declarou-se prom- 
pto a admittir os legitimes direitos da França aos territórios que ella recentemente 
havia adquirido (Vide nota do sr. Serpa ao sr. Laboulaye, de 13 de agosto 
de 1883 — Livro amarello, 1884, pag. 21). 

Passava-se isso em 1883; e nem então nem posteriormente se encontra por 
parte doeste governo declaração alguma que possa importar a nossa renuncia ao 
direito, geralmente admittido a todas as potencias civilisadas, de assentarem a sua 
soberania ou de estabelecerem o seu protectorado em territórios que se encontras- 
sem na posse de povos bárbaros. D'este direito usou a França, quando occupou 
em 1 883 Loango e Ponta Negra ; e se o meu antecessor entendeu não dever sus- 
tentar o protesto lavrado por um official da marinha portugueza contra esta occu- 
pação, que não fora isenta de alguma violência, não foi por se acharem aquelles 
pontos da costa do norte ao parallelo ò"" 12', mas sim e unicamente porque não po- 
díamos invocar direitos anteriores, baseados em titules de incontestável aulhenlici- 
dade. 

De igual direito usámos também, occupando um pouco mais tarde, a exemplo 
da França, com a formal annuencia dos chefes indigenas, e pela forma mais legal 
e solemne, os territórios comprehendidos na costa, entre a foz do Chiloango e a do 
Massabi. Esse acto não nos foi contestado pela França, e esta abstenção por parte 
do governo da republica não se pode attribuir ao desejo de não complicar a situa- 
ção em que então se encontrava Portugal, pois que se não achava ainda a braços 
com difficuldades, que só mais tarde sobrevieram, mas foi sempre considerada pelo 
governo portuguez como uma tacita annuencia ao exercício de um direito que lhe 
não podia ser contestado. 

A circumstancia de se haver fixado em agosto de 1884, posteriormente á nossa 
occupação do Massabi, realisada em setembro de 1883, o ponto exacto na costa por 
onde passa o parallelo 5*" 12', que coincide com a foz do Chiloango, não pôde ser 
invocada em favor das pretensões do sr. Laboulaye, antes mui claramente as con- 
traria. O fim que se tinha em vista ao determinar-se a posição exacta do parallelo 
5® 12', era verificar-se se Landana, onde existe um estabelecimento francez de mis- 
sões^ estava ou não nos limites dos nossos direitos reservados, onde nos tiohamos 
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cooipromcttido a nao alterar o statu quo, isto é, a não exercermos domínio effeclivo 
até que se resolvesse o pleito internacional pendente, ou, se pelo contrario ficava 
ao norte d'aquelle parallelo e por conseguinte incluído no terreno occupado por nós 
e sujeito já á nossa jurisdicçâo. Sabe v. ex."" isto perfeitamente, e sabe também que 
a determinação do parallelo 5"* 12' se fez a instancias do chefe da missão franceza 
que pretendia subtrahir-se a qualquer acto de obediência ás nossas auctoridades, 
allegando que Landana estava, como eíTeclivamente se verificou, ao sul do mencio- 
nado parallelo, e portanto fazia parte do território em litigio. 

Não me faço cargo de responder a outros argumentos que se encontram no re- 
latono do sr. Laboulaye, porque seria supérfluo suggerir as rasões que facilmente 
os destroem a quem, como v. ex.*, possue tão cabal conhecimento do assumpto. 

Tenho exposto os factos como ellcs são, e pretendo chegar, pela sua exacta 
apreciação, a determinar as condições de um accordo equitativo. Não ignoro, porém, 
que em França domina uma opinião diversa, que se apoia nos factos consummados, 
sem querer inquirir se significam ou não atlentados contra o direito. Esta opinião 
persistente, comquanto falsa, de que se fez echo o sr. Laboulaye, impõe-nos fatal- 
mente a necessidade de sermos um pouco mais complacentes. 

Na França affirma-se que o rio Casamansa é francez, porque a França occupa 
effectivamente Carabane e Selho e vários outros pontos nas duas margens, emquanto 
que a nossa occupação se reduz infelizmente a Zeguicl/or e pouco mais. Á nossa 
accusação de nos haverem usurpado um território, a opinião publica redarguirá que 
estão de posse ha muito tempo, e que a diuturna occupação legitima a posse. No 
Cassini, no rio Nuno, no Popo, allegarão que é a França e não Portugal que ali 
tem feitorias, e d'aqui quererão fazer derivar o direito de os chamarem seus. D'aqui 
resulta para os plenipotenciários francezes uma força em que se apoiam, e para nós 
a difficuldade de lhes fazermos admitiir que a nossa desistência de territórios que 
nos pertencem por antigos titules importa realmente uma concessão valiosa que 
lhes fazemos. Com esta difficuldade teremos talvez de transigir até um certo ponto, 
sem comtudo cedermos inteiramente da nossa justiça, se quizermos chegar a um 
accordo com a França. 

Vou concluir. 

Pedem-se-nos em nome da França varias concessões de territórios que nos per- 
tencem na Guiné e no Congo. 

Poderemos fazel-as, resalvando-se o decoro dos dois paizes e respeitando-se os 
seus legitimes interesses, a troco de compensações rasoaveis. 

Pelo que respeita ás concessões: 

Na Guiné, consentiriamos em acceitar por limite N. o curso do Casamansa. 
Por hmite S., seria justo que ficássemos com o curso do rio Nuno; mas quando 
seja impossivel oblel-o, conviríamos em que fosse o curso do rio Cassini, a não se 
encontrar uma fronteira natural intermediaria aos dois rios. A E. íriamos buscar 
por fronteira os limites extremos das bacias gcographicas dos rios cujas aguas se 
vem lançar na costa, em território portuguez, ou são aflluentes dos rios Casamansa 
e Cassini nas margens porluguezas. Pertencerão a Portugal as ilhas comprohendidas 
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entre os parallelos das suas fronteiras N. e S., podendo comtudo excepluar-se Ca- 
rabane. 

No Congo, seria já uma concessão valiosa consentir em recuar a nossa fronteira 
á divisória das aguas vertentes do Chiloango c Loema. Entendo que n'este ponto 
se poderá insistir primeiro; mas não duvidarei admittir por limite N. o Chiloango, 
se d'esta concessão depender essencialmente o accordo e se se obtiverem as compen- 
sações que vou summariamente expor á consideração de v. ex.* 

Convidando-me no fim do seu relatório o commissario francez a que formulasse 
a nossa proposta, parece reconhecer implicitamente o que ha de exagerado na sua, 
ou pelo menos mostrar-se disposto a admittir a exigência de compensações rasoa- 
veis. E dá maior corpo a esta conjectura a circumstancia de nos haver officialmente 
suggerido, como compensação do que cedêssemos á França, o emprego efficaz dos 
bons officios doesta potencia para nos ser reconhecido o protectorado n'uma larga 
faxa de território entre Angola e Moçambique. 

Esta idéa mereceu toda a consideração do governo, que está disposto a dar-lhe 
a sua adhesão se se encontrar modo de a realisar, com a expressa acquiescencia 
das potencias interessadas, sem novos sacrifícios nossos de qualquer espécie. 

Creio que procedem acertadamente os ípie procuram a árdua solução do nosso 
problema africano na dilatação do commercio de uma e outra costa pelas regiões 
centraes da Africa. Graças ao prestigio que indubitavelmente exercemos em bom 
numero dos povos que habitam o sertão, a ninguém será tão fácil como aos portu- 
guezes a realisação d'aquelle desideratnm; e afigura-se-me também que o conse- 
guiríamos, n'um praso mais ou menos longo, com esforços próprios, se estranhos 
nos nao eriçassem embaraços. A febre da Africa, porém, que ainda dura, c não 
poucas contrariedades nos tem suscitado, faz-me receiar diflficuldades na execução 
do nosso plano colonial. 

E por isso que attribuo uma decidida influencia no desenvolvimento futuro das 
nossas possessões de Angola e Moçambique, á demarcação definitiva e certa de uma 
vasta zona intermediaria, onde podessemos ir successivamente firmando a nossa au- 
ctoridade e abrindo relações commerciaes permanentes e seguras. 

Os limites d'esta zona de occupação não seriam muito difficeis de traçar. Os 
mais naturaes seriam, ao N., uma linha que parta do Quango, siga a fronteira 
meridional dos estados livres do Congo ató aos limites dos estados do Muata Yanvo, 
que acompanhará, até á sua intersecção com os limites da bacia do Congo, e se- 
guindo estes limites até ao parallelo de Cabo Delgado, que se prolongará até ao 
mar; ao S., o parallelo de Cabo Frío até o meridiano 20*^ de longitude E. de Green- 
wich, este meridiano até ao Slá*" parallelo de latitude S. até encontrar a fronteira 
Occidental do império dos matabeles, esta fronteira até á do Transvaal, finalmente, 
os limites definidos pelos tratados que existem entre Portugal e o Transvaal. 

Supponho que estes limites não oíTereceriam margem a objecções da parte das 
outras potencias, mas quando assim não fosse poderiam certamente sofl*rer algumas 
modificações, sem grave prejuizo nosso. 

Não preciso alongar-me em mais considerações. Entregue, como está, esta ne- 
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gociação, a quem tantas e tão incontestáveis provas tem dado dos seus profundos 
conhecimentos, sincero amor pelo paiz, c nunca desmentido zelo, poderia ter-mc 
resumido muito mais, se me não cumprisse deixar aqui bem assignalada a minha res- 
ponsabilidade. Lembrarei ainda a v. ex.* que continue a considerar de muita van- 
tagem para ambos os paizes, Portugal c França, a equiparação dos direitos da ex- 
portação e importação, que já tive occasião de indicar como uma das clausulas a 
incluir no futuro accordo. 
Deus guarde, etc. 

N.° 35 

O SR. JOiO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSfi VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 19 de novembro de 1885. — 111.°*'* e ex."** sr. — Logo que recebi as in- 
strucções que v. ex.* se dignou mandar-me sobre a proposta do governo franccz, no 
negocio dos limites da Guiné, participei-o ao sr. Laboulayc e escrevemos o papel 
que V. ex.* se dignará ler, na sessão do protocollo n.° 2. Esta sessão leve logar na 
segunda feira e ahi apresentámos o referido papel. O sr. Laboulayc, corno primeiro 
plenipotenciário, declarou que, depois de consultar o seu governo, nos daria a res- 
posta que este julgasse opporluna. 

Na quarta feira estive com o sr. de Freycinet, o qual me perguntou pelo estado 
das negociações. Respondi-lhe em conformidade do que v. ex.* conhece pelos pro- 
tocollos das duas sessões que lêem tido logar. O sr. ministro dos negócios estran- 
geiros mostrou-se disposto a levar a cabo esta negociação. 

Nada mais posso informar a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 

N.° 36 

O SR. JOlO DE ANDRADE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Paris, 2 de dezembro de 1886. — 111."*® e ex."" sr. — Tenho a honra de remet- 
ter a v. ex.* o protocollo da ultima sessão da commissão para a delimitação dos 
territórios portuguezes e francezes na costa occidental da Africa. 

Gomo V. ex.* verá, o governo francez julga indipensavel a sua primitiva propo- 
sição de ficar senhor do curso do rio Gasaniansa. Os delegados francezes parecem 
não insistir sobre a sua opposição á posse do Massabi pelo governo portuguez. Os 
delegados portuguezes disseram na conferencia, que não podiam responder á pro- 
posta franceza sem receberem a esse respeito as intrucções do seu governo. 

Rogo, pois, a V. ex.* haja de nos dar essas instrucções com a possível brevi- 
dade. 

Deus guarde, etc. 
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N.° 37 

o SR. JOiO DE ANDRADE GORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DC BOCAGE 

Paris, 6 de dezembro de 1885. — Estado da negociação pede resposta prompl^. 
Francezes pedem o rio Casamansa comprehendido Zeguiclior. Impossivel discutir 
este ponto sem compromctter negociação. Limite S. podemos tentar, mas não é 
possivel conseguir alem de Compony. Estão dispostos a não nos levantar questão 
sobre posse Massabi e favorecer protectorado. A minha opinião é que não podemos 
conseguir mais. = Corro. 

N.° 38 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOlO DE ANDRADE GORVO 

Xelesrainma. 

Lisboa, 7 de dezembro de 1885. — Recebi um telegramma de hontem. Respos- 
ta. Consentir cedência do Casamansa com as seguintes condições: fixação de uma 
fronteira N. bem definida que nos dê pelo menos metade do território entre Ca- 
samansa e rio S. Domingos; fronteira S., no rio Compony, se for impossivel o 
rio Nuno; reconhecimento explicito pela França da fronteira no rio Massabi, rio 
Loema do nosso mappa; reconhecimento do nosso protectorado entre Angola e Mo- 
çambique e promessa de appoio perante as outras potencias; reconhecimento por 
Portugal ao protectorado de Futa-Djalon com fronteira oeste bem definida. 



N.«39 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOÃO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 7 de dezembro de 1885. — III.'^ e ex."*^ sr. — Tenho presente o ofBcio 
de v. ex.% de 2 do corrente, acompanhado do protocollo da ultima sessão da com- 
missão de limites. 

Observa v. ex.* que os delegados francezes parecem não insistir na sua oppo- 
sição á posse do Massabi pelo governo portuguez. O silencio que a tal respeito guar- 
daram os plenipotenciários francezes figura-se-me também dever ter uma interpre- 
tação favorável. Folgarei muito de que a França reconheça a final a legitimidade 
do nosso dominio em território que nós occupámos com um direito, pelo menos 
igual, ao que a França pode invocar a favor da sua occupação no Loango e Ponta 
Negra. 

Vejo pela allocução do sr. Laboulaye, transcripta no mencionado protocollo, que 
a França deseja a posse exclusiva de todo o Casamansa e insta pela nossa cedên- 
cia de Zeguichor. 
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Ha aqui a nolar, antes de lado, iim equivoco, que nao posso deixar sem reparo. 
Zeguichor não é, como inculca o sr. Laboula} e, o único ponlo das margens do Ca- 
samansa sob o nosso dominio legitimo; ha, como v. ex.* expoz na segunda sessão 
da comniissâo, outros pontos nas duas margens onde a nossa soberania foi ha muito 
reconhecida pelos chefes indígenas, em tratados cuja authenlicidade nao pode ser 
contestada. Isto, independentemente da circumstancia, lambem lembrada por v. ex."", 
de havermos sempre impugnado com argumentos nunca destruidos as occupações 
effecluadas pela França no Gasamansa, n'estes últimos cincoenta annos. 

Porém, se o direito ó por nós, nâo c possivel comtu<lo desconhecer que nos 
achamos em presença de factos consummados, a cujas consequências nos nao pode- 
mos subtrahir. A França esta realmente de posse de quasi todo o Gasamansa, e tem 
ali dilatado o seu commercio, ao passo que nós nos achámos reduzidos á occupaçâo 
effectiva de Zeguichor, e sem esperanças de podermos alargar por aquella região 
as nossas relações commerciaes em competição com um paiz muito mais poderoso, 
mais rico e de maior iniciativa. 

Não é difficil de prever o resultado inevitável d'esta lucta desigual, se teimás- 
semos em manter, sem esperança de a melhorarmos, a nossa situação no Gasaman- 
sa. Esta e outras considerações obvias, de mais elevado alcance politico, induzem o 
governo de Sua Mageslade Fidelissima a condescender n'esta parle com os desejos 
do governo francez, uma vez que de tal concessão resultem para nós vantagens que 
compensem as que a França recebe. 

Declaram-se os plenipotenciários francezes promptos a discutir a compensação 
que hajam de nos dar em território ou em equivalência, e deixam a Portugal a li- 
berdade de a determinar conforme as suas conveniências. E acerca d'esta compen- 
sação que o governo tem de se pronunciar. 

Gompensação territorial só a podemos procurar no S. da Guiné. Ali lambem 
tem sido, desde larga data, usurpado o nosso dominio, que não temos sabido ou 
podido defender; ali, como nas margens do Gasamansa, numerosos tratados com 
os indigenas de uma larga porção de território, do rio Gassini au rio Nuno, auclo- 
risam a França a affirmar de facto a existência da sua soberania. 

O rio Nuno seria, como já tive occasião de dizer a v. ex.*, a nossa melhor fron- 
teira do S., e a França, reconhecendo-a, praticaria um acto de justiça. Grô porém 
V. ex.*, segundo me informa pelo seu telegramma de hontem, que seria talvez impos- 
sível alcançar aquella fronteira, e suggere a possibilidade de se obter a do rio Gom- 
pony. Esperando que v- ex.* empregará todos os seus meios de persuasão para obter 
por fronteira o rio Nuno, auctoriso-o a acceilar Gompony, quando v. ex.* reconheça 
que o bom exilo das negociações depende d'esta acceitação. Assim o communiquei 
já a V. ex.* pelo telegrapho. 

Sabe V. ex.* que o governo francez não duvidaria reconhecer o protectorado 
de Portugal n uma extensa faxa do território comprehendido entre Angola e Moçam- 
bique, 8 se mostraria disposto a empregar a sua influencia junto das outras po- 
tencias para conseguir o assentimento d'ellas. Supponho que a estas disposições 
favoráveis da França se referiu o sr. Laboulaye quando falia de compensações por 
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equivalência. K inconleslavel a vantagem qae haveria para Portugal de ficar desde 
já reconhecido, sob o seu protectorado, o extenso território que se acha já no do- 
minio da sciencia, por seus quasi exclusivos esforços, e onde, melhor do que nin- 
guém, poderá Portugal implantar a civilisação. V. ex.* aproveitará com vantagem 
do paiz estas boas disposições do governo da republica franceza. 

Em vista do protectorado francez no Futa Djalon, estabelecido em 1881, por 
tratados com os Almamys, Ibrahim Sori e Honadon, soberanos d'esta vasta região 
que confronta com os nossos territórios da Guiné, é necessário também não descu- 
rar a fixação da nossa fronteira E., a qual deverá envolver as bacias do curso 
médio dos rios (|ue ficam no nosso dominio e cingir-se ás montanhas que formam os 
planaltos do Futa Djalon. 

São estas as indicações que, pela leitura dos documentos e informações com 
que V. ex.* me tem esclarecido, me parecem essenciaes, para que v. ex.* possa pro- 
seguir na encetada negociação e conduzil-a a bom termo, supprindo o que houver 
de deficiente, com os vastos recursos do seu saber e experiência. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 40 

o SR. JOiO DE ANDRADE GORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 8 de dezembro de 1885. — III."*' e ex."° sr.— Tendo o sr. de Laboulaye, 
ultimamente nomeado embaixador da republica franceza em Madrid, de partir bre- 
vemente para Lisboa, a fim de apresentar a Sua Mageslade El-Rei as suas recre- 
denciaes, informa-me o sr. de Freycinet haver sido o referido diplomata substituido 
pelo sr. Girard de Rialle, chefe da divisão do archivo no ministério dos negócios 
estrangeiros, na qualidade de primeiro plenipotenciário do governo francez na com- 
missão encarregada de preparar a delimitação das possessões respectivas de Portu- 
gal e da França na costa occidental da Africa. 

O que tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex.*, para os fins conve- 
nientes. 

Deus guarde, etc. 

N.Ml 

os SRS. JOAO DE ANDRADE CORVO E CARLOS MM DU BOUGE 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Telecraiuixia.— ICxtracto. 

Paris, 14 de dezembro de 1885. — Os plenipotenciários farão sobre limites do 
protectorado, se forem approvados pelo governo de Sua Magestade, as propostas se- 
guintes: os limites N., curso do Cuango até sua origem, limite, bacia do Congo 
até seu encontro com parallelo da confluência do Lugende com Rovuma, este pa- 
rallelo e depois as aguas do Rovuma. Limite S. parallelo do Cabo Frio até fronteira 



Occidental dos matebeles, esla fronteira até ao Limpopo, depois nossa fronteira com 
o Transvaal. Peço resposta com urgência. 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DU BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

Xelesramma. 

Lisboa, 15 de dezembro de 1885. — Ao ministro de Portugal em Paris. — Re- 
cebi seu telegramma. Approvados limites propostos. 



N.'' 43 

o SR. CARLOS ROMA DU BOCAGE, PLENIPOTENCIÁRIO A CONFERENCIA 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Xelesranuna. 

Paris, 22 de dezembro de 1885. — Os plenipotenciários são de opinião que 
se pode: na Guiné acceitar fronteiras septenlrional e oriental propostas e pedir o 
Compony como fronteira S. ; no Massabi não ceder do que foi proposto por nós. 
Na ultima extremidade acceitar o curso do Cassini de preferencia a romper as ne- 
gociações. 

N.M4 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE AO SR. JOiO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 23 de dezembro de 1885. — Recebi telegramma de hontem. Não po- 
demos ceder todo o Casamansa sem ficarmos com todo o Cassini. Limite natural 
único de Massabi é rio Massabi. 

N.M5 

o SR. CARLOS ROMA DD BOCAGE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Telesramiu a. 

Paris, 24 de dezembro de 1885. — Conferencia hoje. Quanto ao Massabi reti- 
radas por governo francez todas as reclamações. Na Guiné concedido Cassini, mas 
plenipotenciário não auctorisado para acceitar Compony. Vão consultar governo fran- 
cez sobre fronteira que passa entre ilha Tristão e segue a meia distancia entre Cas- 
sini e Compony até 16** de longitude. Plenipotenciários portuguezes disseram que 
iam consultar governo portuguez sobre esla proposta. Devemos instar por Compony 
ou acceitar fronteira proposta? 
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N.** 46 

o SR. JOSÉ VICENTB BARBOSA DU BOCAGE AO SR. CARLOS ROHA DU BOCAGE 

Lisboa, 24 de dezembro de 1885. — Proposta franceza qiiasi acceilavel, mase 
necessário insistir ainda por Conipony e allegar necessidade de fronteira natural ali. 



N: 47 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA Dl BOCAGE AO SR. CARLOS ROMA DU BOCAGE 

Lisboa, 27 de janeiro de 1886. — Minislro.de França veiíi hoje apresentar-me 
um lelegramma do ministro dos negócios estrangeiros com proposta seguinte: na 
Guiné limite S., linha mediana a Compony e Cassini; no ('ongo limite N., Lu- 
binda com maior extensão para o interior, em compensação da perda do território 
entre Lubinda e Loema. Os limites d'esta compensação muito confusos. Minha res- 
posta: governo portuguez acceitará proposta limite S. na Guiné, se governo francez 
abandonar pretensões a todo o território do Massabi. Por deferência a ministro 
dos negócios estrangeiros, governo portuguez examinará compensação proposta, mas 
é preciso que sejam dados todos os esclarecimentos aos nossos plenipotenciários em 
Paris, sobre os limites do território olferecido em compensação. Devem, portanto, os 
nossos plenipotenciários pedir explicações claras a tal respeito na próxima confe- 
rencia, para as Iransmittir para cá. 

N.M8 

OS SRS. JOÃO DE ANDRADE CORVO E CARLOS ROMA DC BOCAGE 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA Dl) BOCAGE 

T el ei^aznmn • 

Paris, 28 de janeiro de 1886.— Conferencia hoje. Recebi seu telegramma de 
hontem. Inteiramente de accordo. Corvo fez logo declaração do governo portuguez 
não poder acceitar limite proposto no território de Massabi. Primeiro plenipoten- 
ciário francez vae propor nova forma de conciliação ; até aqui nada mais para o in- 
terior do que era reclamado por nós. Agora ministro dos negócios estrangeiros faz 
offerecimento de território por troca pelo menos equivalente ao que pede. Limites 
segundo carta de Lannoy de Bissy: limite N. : curso de Lubinda até linha de 
cumiada entre Loema e Chiloango; O., meridiano do confluente entre Chiloango 
e Lucula; E. meridiano 10** 30', meridiano de Paris. Fiz instancia por saber se 
governo francez se opporia decisivamente a accordo sem isto. Resposta: estar con- 
victo primeiro plenipotenciário que insistiria pelo curso do Loema. Na Guiné man- 
tida linha proposta por governo francez. Nossa opinião: insistir por Loema e lúío 
acceitar troca offereeida ; na Guiné ceder. 
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N.^ 49 

o SR. JOlO DE ANDR&DE CORVO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE 

Paris, 4 de fevereiro de 1886. — 111."'* e ex."** sr. — As conferencias para a 
delimitação dos territórios porluguez e francez na Africa occidenlal têem continuado, 
como V. ex.* sabe. A principio parcciam-nos as cousas resolvidas no sentido das in- 
slrucções dadas por v. ex.* Para conseguir a fixação dos limites na Guiné, o governo 
porluguez cedeu á França Zeguichor e Casamansa. Esta concessão foi apreciada pe- 
los plenipotenciários francezes, os quaes depois propozeram como limite S. da 
Guine a margem direita do Cassini, e como os plenipotenciários portuguezes pro- 
pozessem para limite S. o rio Nuno, os francezes, allegando que estes territórios ao 
sul do Cassini eram ha muito explorados pelo commercio francez e dependentes de 
um protectorado ali estabelecido por este governo, chegaram comtudo a propor por 
limite S. uma linha traçada ao N. do Compony, deixando este rio e a ilha Tristão 
na sua embocadura comprehendidos no território francez. 

Nos limites do Congo o governo francez mostrou-se, a principio, disposto a re- 
conhecer como portuguez tudo que vae até ao limite N. do rio Loema, depois na 
quinta conferencia, mostrou-se inclinado a admittir como limite N. dos nossos 
territórios outra linha que nos subtrahia alguns dos territórios que ali occupâmos. 
E este o ponto sobre que versam agora as duvidas, mas é de esperar que obtenham 
promptamente uma solução favorável para nós. 

Na ultima conferencia (a nona) ficou esta questão posta pelos plenipotenciários 
portuguezes de uma maneira clara e definida. Os plenipotenciários francezes, sem 
nada resolverem, pediram para consultar o seu governo. A julgar, porém, pelos ter- 
mos em que se exprimiram, podemos suppor que elles se inclinam a acceder á nossa 
proposta. 

Veremos, porém, o que succede na próxima sessão. 

Deus guarde, ele. 

N/' 50 

os SRS. JOÍO DE ANDRADE CORVO E CARLOS ROMA DU BOCAGE 
AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA Dtl BOCAGE 



*X'eleclranii2ia. 



Paris, 17 de fevereiro de 1886. —Conferencia hoje. Primeiro plenipotenciário 
francez leu resposta á nossa ultima communicação. Agradecimento por cedermos na 
Guiné. Insistência pela margem esquerda do Loema com invocação dos serviços fei- 
tos em Berlim e da sua resistência constante a reconhecer nossa soberania ao N. 
de 5° 12', acceita, porém, tudo menos últimos tratados do Caio, cuja validade quer 
contestar, por não terem sido notificados. Está comtudo disposto a acceitar por 
fronteira linha media entre Loema e Lubinda, a partir da ponta de Ghamba, e fará 
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mais no interior a concessão de terrilorio, olFerecida na oitava sessão. Reconhecerá 
protectorado entre Angola e Moçambique em termos mais explicitos do que fora 
leito na quinta sessão. Primeiro plenipotenciário leu carta em que ministro dos ne- 
gócios estrangeiros lhe diz que isto são as ultimas condições e que governo francez 
não. irá mais longe. Nossa opinião é acceitar sem demora. Conferencia no sabbado, 
se tiver vindo resposta do governo. 

N.°51 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA W BOCAGE AOS SRS. JOÃO DE ANDRADE CORVO 

E CARLOS ROHA DU BOCAGE 

Teleeramina. 

Lisboa, 18 de fevereiro de i886. — Recebi seu telegramma sobre conferencia 
de honlem. Em presença da declaração formal do governo francez, de que são as 
ultimas condições e não irá mais longe, consellio de ministros acaba de resolver 
acceitar a proposta do governo francez e pôr assim termo á negociação. 
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o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE AOS SRS. JOlO DE ANDRADE CORVO 

E CARLOS ROMA Dl' BOCAGE 

Lisboa, i8 de fevereiro de 1886. — O ministério, tendo proposto a El-Rei o 
adiamento das camarás para pôr termo ao confliclo de Braga e Guimarães, e não 
tendo obtido a annuencia de Sua Magestade, acaba de pedir a sua demissão. Lu- 
ciano de Castro foi chamado ao paço. Quanto á negociação, a resolução final deve 
agora ficar suspensa até haver novo ministério. 



o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

AO SR. J0.\0 DE ANDRADE CORVO 

£Ixtracto. 

Lisboa, 17 de março de 1886. — 111.°^ e ex.™^ sr. — Assumindo a direcção dos 
negócios públicos, procurou o governo de Sua Magestade Fidehssima intcirar-se 
sem demora do estado em que se encontravam as mais importantes negociações in- 
temacionaes pendentes, e entre ellas, c muito especialmente, a que dizia respeito 
á delimitação de fronteiras entre as possessões portuguezes e francezas na Guiné e 
ao N. do Zaire. Não somente o interesse de pôr um termo á eventualidade de 
conflictos e reclamações similhanles ás que, tanto a miúdo e desde epochas já re- 
motas, se téem levantado entre auctoridades ou simples súbditos das duas nações, 



lOÕ 

nem ainda, só por si, a natural conveniência de fixar de vez a esphera de acção 
onde poderá cxercer*se livre e desassombrada a sua soberania respectiva, influem 
no animo d'este governo, para que deseje proseguir sem demora, e tenle levar a 
bom termo os trabalhos da conferencia em que v. ex.* nos representa como primeiro 
plenipotenciário. A um outro sentimento, que é ao mesmo tempo uma convicção, 
obedeceu o governo no seu proceder. 

Entende elle, em pleno accordo com os desejos muitas vezes manifestados pelos 
meus illustres antecessores, manter, estreitar e fortalecer quanto possível os laços 
de sympathia que nos unem á França, e provar que nâo esquecemos, por nosso 
lado, os bons oíficios que o governo da republica nos prestou em occasião recente 
e para este paiz muito solemne. 

Será pois n'esse mesmo espirito de larga conciliação, e inspirando-me por igual 
no sentimento do muito que convenha á causa da civilisação africana, estabelecer 
uma perfeita harmonia de intuitos, e quanio possivel uma acção combinada dos dois 
governos e das duas nações, que eu vou, em nome do governo de Sua Magestade 
Fidelíssima, communicar a v. ex.* qual a maneira por que elle aprecia a situação 
creada pelos trabalhos da conferencia, e quaes as instrucções que entendo dever 
communicar-lhe para que por ellas v. ex.* regule o seu procedimento. 

Na uhima reunião da conferencia celebrada em 17 de fevereiro, o primeiro ple- 
nipotenciário francez, o sr. Girard de Rialle, dando communicação da contra-pro- 
posta franceza em que, acceitando-se definitivamente o limite S. fixado para a 
nossa provincia da Guiné, mais uma vez se insistia na proposição sempre contradi- 
ctada pelo governo de Portugal de não podermos, por direito próprio, alargar para 
o N. do parallelo de 5M2' a nossa influencia e soberania, concluia aquelle dele- 
gado da França por declarar que, no intuito de conseguir um accordo, o governo 
da republica estava disposto a reconhecer de facto a nossa soberania em toda a re- 
gião ao N. do Chiloango, que abrangesse a linha divisória das aguas do Loema e 
do Lubinda, ficando assim a inteira bacia hydrographica do ultimo d'estes rios 
pertencendo a Portugal, e a do primeiro d'entre elles a França. 

Concessões mais amplas com respeito ao limite a E., a que a nota dos pleni- 
potenciários francezes também fazia referencia, poderiam talvez representar um ele- 
mento de compensação á perda para Portugal da posse efl^ectiva na margem S. do 
Loema. 

A esta conlra-proposta foi dado o caracter de definitiva no protocollo da sessão, 
assegurando o sr. de Rialle que as suas instrucções o auctorisavam a declarar que 
o governo francez não poderia ir mais longe no caminho da satisfação aos desejos 
do governo de Sua MagestadB Fidelíssima. 

Chegada a negociação a esles termos, e possuido o governo de Sua Magestade 
da convicção de quanto importa ultimal-a sem delonga, fixando assim os limites de 
algumas das nossas mais importantes provincias ultramarinas, e estreitando e for- 
talecendo as boas relações de Portugal com o governo da republica, claro está que, 
a não ser possivel introduzir-se algum elemento novo em a negociação, as únicas 
instrucções que me cumpria transmittir a v. ex." seriam as de acceitar a contra- 

N 
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proposta francoza, c de lormiilar sem demora no rospeclivo dooamenlo diplomalico 
as condições já pactuadas e acceitas pelo governo Uansaclo. 

Desejaria o governo, porém, que anles de assim prored(*r, v. ex.^ diligenciasse, 
sondando o animo de mr. do Frevciniíl, verificar se no protectorado ha j»ouco es- 
tabelecido por Portugal na cosia de Daliomey se não encontraria um novo elemento 
compensador a oflerecer á Franca, para d'ella obter em troca uma delimilaçâo de 
fronteiras, quer na Guiné, quer na região do Massabi, (|ue melhor se coadune com 
o nosso direito histórico, e com as conveniências e interesses portuguezes, como os 
comprehenderam a quasi generalidade dos nossos estadistas e as aucloridades co- 
loniaes, que tcem intervindo nas successivas e laboriosas negociações referentes, 
muito especialmente, aos territórios da Guiné. 

Julgo por tal maneira importante definir com clareza o pensamento do governo 
a este respeito, que nao duvido entrar em alguns desenvolvimentos que a alta com- 
petência de V. ex/, o o seu pariicularissimo conhecimento de quanto se refere á 
nossa historia e ao nosso dominio colonial, por certo dispensariam. Fazendo-o, po- 
rém, e condensando aqui as rasões principaes que me determinam, habilito-o a 
inlerpretrar melhor as instrucçOes do governo, e a amoldar por ellas o seu procedi- 
mento. 

Fixando definitavamentc como limite da provincia da Gwiné ao N. uma linha 
que, partindo do Cabo Roxo, siga, quanto possivel, a distancia igual dos rios (]asa- 
mansa c S. Domingos, e acccitando para demarcação ao S. da nossa provincia ou- 
tra linha media entre o curso do Compony (> do Gassini, Portugal sacrilica de i"acl(» 
o seu direito histórico e ainda a própria occupaçao cffecliva, no Casamansa e 
no rio Nuno. Podem as vantagens, a que por vezes tenho alhidido, de precisar e 
definir a nossa acção e influencia n^aquellas regiões, e ainda a de manter e aflirmar 
de novo as cordiaes relações que nos ligam á França, attenuar até certo ponto a 
impressão dolorosa que no espirito publico deverá ])r()duzir um tal sacrificio. E cer- 
to, porém, que clle não poderá deixar de ser bem fundo em uma nação, que vê no 
dominio colonial que lhe resta a aíTirmacão mais vivaz das suas nobilíssimas tradi- 
ções, e o penhor mais seguro de uma possivel grandeza no futuro. Para nenhuma 
das regiões de alem-mar poderia Portugal ostentar melhores tilulos de posse do que 
pnra as regiões banhadas pelo Casamansa. Descoberta, conquista, occupaçao eíTe- 
ctiva, tratados celebrados com os potentados indígenas, convénios diplomáticos com 
as nações da Europa, remontando alguns ao xv século, tudo quanto pode consti- 
tuir um direito c justificar a soberania, tudo pôde ser allegado em favor do domi- 
nio de Portugal naíjuelles territórios, tudo tende a accentuar o sacrificio consum- 
mado com o seu abandono. 

lia, porém, mais. Quando mesmo se prescinda, con)o se julgou dever prescin- 
dir na negociação actual, da base, aliás muito firme para nós, do direito tradicional 
e histórico, e se acceite pura e simplesmente o terreno das reci|)rocas conqiensa- 
çõ(»s, é certo que o abandono, tanto do Casamansa como do rio Nuno, importando 
a perda das fronteiras naturaes da provincia, substituídas por uma delimitação vaga, 
caprichosa, sem base ou realidade geographica, e em desharmonia com as opiniões 
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manifesladas em Portugal por quantos conhecem as condições da província da Gui- 
né, éxie natureza a suscitar apprehensões no espirito publico e reparos na opinião. 

Alludindo ao Gasamansa, no seu Trabalho niral africano, como grande rio na- 
vegável, e mencionando o conflicto com a França, acerca do dominio nas suas mar- 
gens, diz o marquez de Sá da Bandeira: tE esse rio que deve servir delimite entre 
as possessões portuguezas e francezas. Será muito conveniente que esta questão se 
termine por um convénio e que se não demore a sua conclusão». Tal era, no assum- 
pto, a opinião clara e decisiva do illustre estadista, e escusado é insistir perante 
V. ex/ na auctoridade excepcional que ella tem perante o paiz. 

Por seu lado o sr. Pedro Ignacio de Gouveia, officiando em 3 de janeiro de 1884 
para o ministério da marinha, escrevia litteralmente o seguinte: «A propriedade da 
Guiné, a sua autonmnia, quasi, eslá liyada á occupação dos rios CasamansOj rios 
Cassini e Nuno*. Descrevendo em seguida a forma por que o commercio de Farim 
era prejudicado pelas casas francezas estabelecidas em Selho, e as proporções que 
assumia o contrabando nos rios do S. da provi ncia, por intermédio de embarca- 
ções francezas, o governador da Guiné acrescentava: tN'este estado difficilimo de 
administração, os redditos da província conservam-se paralysados, ou descrescem». 

Já antes, cm julho de 1882, o mesmo funccionario havia escripto para Lisboa: 

< Creio, porém, que deve ser inadiável o assumpto dos limites com a França, 
recebendo nós todo o Cammansa. Não se conseguindo este alvitre que, pelo direito 
deve ser adoptado conforme o tratado de cedência, feito em 23 de novembro de 
1857, em Zeguichor, pelos balantas de Jatacunda, tratado que remetto por copia, 
o commercio em Geba é muitíssimo prejudicado. Para o S. igualmente o prejuízo 
é manifesto, pois o commercio do Rio Grande deriva todo para o rio Nuno.* 

No officio que da secretaria da marinha era enviado, em 3 de outubro de 1885, 
á dos estrangeiros, com as informações por este pedidas acerca dos limites por que 
convinha insistir para a Guiné e região do Massabi, na negociação que ia encetar- 
se, o sr. Pinheiro Chagas, depois de aflirmar os nossos direitos ás duas margens 
do Casamansa, acrescentava que suppunha de tal urgência resolver a queslão dos 
limites da Guiné pendentes com a França, que não duvidaria acceiíar o Casamansa 
como divisória entre as possessões dos dois paizes, não hesitando também em conside- 
rar como vidispensacel para limite meridional da provinda o rio Nuno. 

Finalmente, em a própria proposla formulada pelo plenipotenciário porluguez 
á conferencia, e lida em sessão de 12 de dezembro, proposta redigida na supposi- 
ção, mais tarde contestada, do reconhecimento pela França do nosso direito pleno á 
occupação do Massabi, se assevera, que sem esse reconhecimento o governo de Sua 
Magestade El-Rei de Portugal não teria consentido, c jamais haveria de consen- 
tir, na cessão á França do forte de Zeguichor e dos direitos históricos de Portugal 
no Casamansa. 

Referindo estas opiniões, por tantos motivos auctorisadas, não tenho em mira 
vollar atraz sobre o que fura pactuado entre nós e a França, apreciando e compre- 
hendendo as rasôes ponderosíssimas que tolheram ao governo de Sua Magestade Fi- 
delíssima o insistir sobre aquella delimitação natural, satisfazendo assim aspirações 
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que tantos títulos justificam e pareciam impor. Respeilando o que se adia tratado, 
tendo na conta a mais subida a manutenção de uma perfeita c complela cordiali- 
dade com a França, o governo portuguez não hesitaria em ordenar a v. ex.* que 
ultimasse a negociação acceilando a conlra-proposta franceza, se, como acima já 
tive a honra de expor, não reputasse ainda possivel, convenienle, e até consentâneo 
com o espirito geral da negociação, o introduzir n'esla um elemento novo, que po- 
derá talvez significar uma compensação a offerecer á França, por equivalente ceden- 
cia d'esta nas delimitações já fixadas na Guiné principalmente, ou mesmo no Massabi. 

Fundo-mc para isso nos seguintes argumentos. " 

Em a nota de 18 de julho de 1883, dirigida pelo sr. António de Serpa Pimen- 
tel ao representante da republica franceza em Lisboa, fazia aquelle ministro sobrc- 
saír a conveniência de assegurar a mais perfeita harmonia e reciproca cooperação 
entre os dois governos em tudo quanto dissesse respeito á colonisação e limitação 
dos territórios africanos, onde são vizinhas as duas nações, que n'aquella parte do 
mundo, dizia-o o sr. Serpa, haviam iniciado séculos antes o trabalho de ali im- 
plantar a nova civilisação. 

Procurara, pois, evidentemente, aipielle ministro estabelecer um accordo que 
abrangesse a totalidade dos territórios africanos em (jue as duas nações se achas- 
sem em contacto, e só assim entendia que ficaria completa a obra de a|)proximação, 
que tantas rasões nos aconselhavam a euiprehender e levar por diante, e com ([ue 
deverá lucrar tanto a causa da civilisação e do |)rogresso no grande continente afri- 
cano. No mesmo sentido se exprimia o sr. Paulo de Laboulaye em a sua nota de 
9 de agosto, manifestando o desejo que o convénio a celebrar abrangesse, não só 
as feitorias e estabelecimentos da Guiné, mas ainda a^ posficssões respectivas de toda 
a costa Occidental da Africa, Era n'esses termos (|ue o governo da republica se pres- 
tava a entabolar as negociações, e a resolver assim finalmente pendências de ordem 
diversa, c reclamações que desde tanto tempo preoccupavam os dois governos. 

Passava-se isto em 1883, e eram então a Guiné e a região do Zaire que podiam 
representar esses pontos únicos de contacto entre as duas nações. Acerca da ultima 
peparavam-sc, porém, ou pendiam negociações de caracter muito grave, que passa- 
ram por phases muito variadas, e só vieram a achar o seu termo no acto geral da 
cx)nferencia de Berlim. Não poderam por certo proseguir as negociações em França, 
mas o incidente occorrido em 1884 com o súbdito francez Ernest Laglaise veiu sus- 
citar novamente no governo francez a idéa de j)ropor ao de Portugal a fixação por 
commum accordo dos limites das possessões dos dois paizes no Casamansa. Em 2 
de março de 1885 o sr. Jules Ferry, contestando o nosso direito de occupação no 
Massabi, c pretendendo fixar na foz do Chiloango, isto é, no parallelo de 5"* 12' o 
limite das possessões portuguezas ao N. do Zaire, |)ropunha já que a convenção a 
celebrar entre os dois paizes, com o fim de assegurar o progresso da sua acção re- 
ciproca na Africa occidenlal, abrangesse tanto a costa do Congo como o Casamansa. 

Ora na actualidade, em virtude do protectorado assumido por l^orlugal na costa 
de Dahomey, onde a França tem interesses e exerce uma influencia (jue sempre 
procurou manter e acrescentar, as duas nações encontram um terceiro ponto na costa 
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occiJenlal d;i Africa, oiule se ilelronlam as suas infliUMicias reciprocas, e interesses, 
[)or vezes divergentes, podem de novo estabelecer rivalidades c levantar conflictos> 
4jue tanto empenho se havia posto em tornar impossiveis nas regiões do Congo. 

Não suscitará esle facto natural e logicamente o pensamento de fazer compre- 
hcnder na esphera de attribuiçôes de conferencia a questão do Dahomey? Nâo 
poderia a oíTerta, por parte de Portugal, de dcsaíírontar a acção da França n'esta re- 
gião da costa africana, valer-nos uma justa c equitativa compensação na Guiné 
ou no Congo? 

A importância dos interesses francezes no Dahomey resalta das reclamações 
verificadas com respeito a Cotonum, reclamações de prompto attendidas pelo gabi- 
nete de Lisboa, que, ao notiíicar em 18 de janeiro ultimo ao governo da republica 
o estabelecimento do protectorado no Dahomey, resalvara desde logo os direitos da 
França sobre aquelle ponto importante da costa. A 16 de fevereiro o ministro de 
França em Lisboa, mr. Billot, dirigia, porém, ao meu antecessor uma nota reivindi- 
cando para a França, alem de Cotonum, a posse do forte de Whydah e suas de- 
pendências, fazendo ascender ao século xiv os direitos da França n'essas regiões, e 
referindo os tratados celebrados com o soberano de Dahomey, tratados que defi- 
niam esses direitos e preceituavam, no que respeita aos súbditos francezes, as con- 
dições do seu commercio e residência n'aquella região. Em nota de 23 de fevereiro, 
que me foi entregue por mr. Billot logo em seguida á constituição do novo gabinete, 
o ministro da França n'esta corte chamava novamente a attenção do governo com 
relação a Whydah, referia-se á nota de 10, e acrescentava «que o commercio fran- 
cez se exerce no Dahomey em condições que lhe estão garantidas de longa data, 
quer pela mesma importância das suas operações, quer por antigos tratados comas 
aoctoridades do paiz. Todos os elementos de informação prestados a este respeito 
acerca das firmas estabelecidas em Whydah e suas cercanias são applicaveis aos 
estabelecimentos francezes dos outros pontos do litoral. Tudo isto constitue, na opi- 
nião d'esse governo, um conjuncto do direitos, que lhe cumpre proteger, e que ellc 
se reservou em principio, apenas recebesse aviso das alterações que durante o anno 
findo se propozeram no estado politico da costa». 

Estas resalvas repelidas, estas reservas tão cautelosamente aflirmadas, e parte 
das quaes podem, a meu ver, ser por nós contestadas com vantagem, revelam, bem 
claramente, que são importantes os interesses e a influencia franceza, que o governo 
da republica deseja manter e alllrmar em Dahomey. O protectorado portuguez, no- 
tificado já a todas as potencias nos termos do artigo 34." do acto geral da confe- 
rencia de Berlim, e por elle acccito, salvo as reservas oppostas pela França, é, po- 
rém, um elemento que contraria essa livre expansão, e cerceia de um modo fatal 
aquella influencia. O governo portuguez, porém, estaria hoje disposto a perder essa 
posição e vantagens adquiridas, e a desalTrontar por modo completo a França no 
Dahomey, se a troco d'essa concessão, a (jual completaria a politica de cordial intel- 
ligencia o da cooperação franca estabelecida entre as duas nações para o fim de 
trabalharem em commum em prol da civilisação da Africa, podessem obter na 
Guiné e no Massabi fronteiras geographicamente mais bem definidas, e mais de 
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accordo, quer com o direito lústorieo, quer com a occupaçao eíTecliva que exercemos 
nas regiões a ceder á França, nos termos da negociação pendente. 

]N'esle intuito e de accordo com o telegramma que fiz expedir a v. ex.* em 16 
do corrente, desejaria pois o governo de Sua Magcstade Fidelíssima que v. cx.*, 
procurando mr. de Freycinet, diligenciasse verificar se elle se inclinaria a acceitar 
esta nova phase da negociação. Quando, porém, v. ex.* reconheça, por eíTeito d'essa 
diligencia, que outro é o pensar d'aquelle ministro, e que a nossa suggestão, quando 
iiisistissemos n'ella demasiado, poderia comprometter ou mesmo diíBcultar o exilo 
da negociação tao próxima do seu termo, nao deverá v. ex.* persistir por seu lado, 
devendo, n'essa hypolhese, considerar-se auctorisado pelo governo de Sua Mages- 
tade a fechar a negociação nos termos da contra-proposla franceza apresentada em 
17 de fevereiro na conferencia, e definindo-sc por modo claro e preciso a compen- 
sação que para o interior nos é ofl'erecida em troco do lado da bacia do Loema, por 
cuja j)Osse a França insiste. 

Ao elevado critério de v. ex.*, ao conhecimento cabal, quer dos interesses colo- 
niaes portuguezes, quer das circumstancias dos homens e da situação politica n'esse 
paiz, deixa o governo a resolução final no assumpto, e a escolha definitiva entre os 
dois caminhos que lhe ficam traçados n'este despacho. 

Deus guarde, ele. 

N.^ 54 

o SR. JOiO DE ANDKADE GOIIYO AO SR. IIEXRIQIE DE BARRCS GOIIES 

Paris, 28 de fevereiro de 1880. — 111."° eex.°*"sr. — Encarregado pelo governo 
de Sua Magestade de tratar em França, por meio de conferencias, o assumpto ha 
tempo pendente entre Portugal e a França, dos limites das possessões de uma e 
outra potencia ao 0. da Africa, foi nomeado lambem como plenipotenciário para 
tratar a mesma questão o sr. Carlos Roma du Bocage, c designado para nos au- 
xiliar como delegado technico o sr. António M. de Castilho Barreto. 

A primeira sessão da conferencia realisou-se em 22 de outubro ultimo. N'esta 
reunião, o primeiro delegado francez, que era então o sr. Paulo de Laboulaye, de- 
pois de declarar o interesse que o governo francez tinha na delimitação das suas 
possessões relativamente ás portuguezas, acrescentou que o governo francez tinha 
grande empenho em obter os seguintes pontos ; 

1/' Que o curso do Chiloango, desde a sua confluência com o Luculla até á sua 
foz, situada no parallelo 5" 12', formasse a fronteira franco-portugueza na região 
do Congo; 

2.'' Que Zeguichor e os territórios portuguezes do Casamansa, collocados entre 
os portos de Carabane e Shedhiou (Selho), que pertencem á França, fossem cedidos 
a esta naçiío, por forma que a nova fronteira podesse seguir uma linha mediana 
que, partindo do Cabo Roxo, se mantivesse, quanto possivel, a igual distancia do 
Casamansa e do rio de S. Domingos. 



A esla proposição respondi qac procuraria obter inslrucções do meu governo, 
para poder responder ás propostas que acabavam de nos ser feitas. 

Tendo nós recebido pouco depois o despaciío de G de novembro, reunimo-nos 
em segunda conferencia, a 16 de novembro, e n'esta leu o sr. Bocage um docu- 
mento em que se apresentavam as objecções do governo portuguez ás proposições 
feitas na conferencia anterior pelo delegado francez. 

Dizia-sc n esse documento que o governo porluguez nâo podia acceitar as pro- 
postas do sr. Laboulaye, apesar dos sentimentos de estreita amisadc que ligam 
Portugal á França. Para dar força a esta declaração, referia-se o documento aos 
antigos direitos porluguezes e ao não reconbecimcnto da posse legitima pelos fran- 
cezes de Carabane, Sellio e dos outros pontos que occupam de facto nas margens 
do Gasamansa. Gomludo, como o fim principal das negociações era chegar á deli- 
mitação de fronteiras que satisfizessem os dois governos, conservando entre um c 
outro íis relações mais amigáveis, dizia aquelle titulo que o governo portuguez es- 
taria disposto a abandonar os seus direitos sobre a margem N. do Gasamansa e a 
ilha de Garabane, tendo a certeza de que o governo francez veria n'essa cedência 
os seus bons desejos. 

Proseguindo, dizia mais o documento, que não havendo o sr. Laboulaye dito 
ainda cousa alguma sobre os limites meridionaes da Guiné, os plenipotenciários por- 
tuguezes julgavam do seu dever propor o rio Nuno como fronteira S, 

Quanto á fronteira no Gongo, o facto da occupação por parte de Portugal dos 
territórios comprehendidos entre Ghiloango e Massabi, que fora devidamente notiíi- 
cado e não contestado pelo governo francez, alem de outros argumentos, nos impe- 
diam de ceder n'este ponto e desde já aos desejos manifestados pelo primeiro pie- 
nipolenciario da republica franceza. 

Terminava aquelle documento pela aflirmação dos nossos desejos de conciliação 
com a França sobre este assumpto, e da esperança que tinhamos de chegar a har- 
monisar os interesses das duas potencias, estreitando mais os laços que as unem. 

Terminada a leitura acrescentei eu que estas contra-propostas porluguezas eram 
íipresentadas da mesma forma que as propostas francezas o tinham sido na sessão 
anterior, isto ó, para expor os desiderata do governo de Sua Magestade Fidelissima. 

Em seguida disse o sr. de Laboulaye que precisava consultar o seu governo, 
a fim de poder responder ás proposições portuguezas, que tanto se distanciavam 
das que elle fizera. 

Depois do segundo plenipotenciário porluguez ter entregado aos commissarios 
francezes quarenia e três documentos impressos, que se referiam á posse por parle 
de Portugal de vários territórios na Guiné e no Gongo, levantou-se esta sessão. 

Em 28 de novembro reunia-se, pela terceira vez, a conferencia, expondo o 
sr. Laboulaye que o governo francez tinha estudado com a máxima attenção as pro- 
postas portuguezas; mas que, apesar do seu desejo de chegar ao termo das nego- 
ciações, não julgava poder modificar a sua maneira de ver, por lhe parecer que a 
situação no Gasamansa se aggravaria mais, a seguir-se a proposta dos plenipoten- 
ciários portuguezes; que nenhuma solução satisfactoria se poderia achar, todas as 



vezos que se luio deixasse uma cspliera de aucloridade l)cni determinada a cada 
uma das nações; pedindo que Zeguiclior, que ó apenas uma dependência de Cacheu, 
seja cedido á França, o governo da republica reconheceu por isso mesmo os direitos 
de Portugal a esse território, situado no meio das possessões francezas, e que está 
prompto a discutir a compensação em território ou equivalência, ficando a Portugal 
a liberdade de determinar esta, segundo as suas conveniências. 

Quanto ao limite meridional da Guiné, o primeiro plenipotenciário francez, de- 
pois de discutir certos pontos que tinham sido tomados por base na proposta portu- 
gueza, continuou declarando que o pensamento do seu governo era o limite septen- 
trional do território dos naliís, situado entre o rio de Bolor e o Gassini. 

Em seguida a esta declaração o segundo plenipotenciário francez, o sr. 0'Neill, 
expoz as rasões que fazem considerar ao governo francez a divisão do Casamansa, 
como offerecendo para os dois paizes mais inconvenientes do que vantagens. O pe- 
dido de Zeguichor fora feito por(pie o governo francez está persuadido que, no 
estado actual das cousas em Casamansa, a unidade de soberania sobre as duas 
margens do rio é necessária, para pôr termo ás dissidências entre as auctoridades 
dos dois paizes e ás desordens que perturbam as populações. Que a França tem um 
commercio considerável n'aquelle rio, e occupa na foz o posto de Carabane, onde 
ha uma alfandega c um deposito de carvão, e que a cerca de 90 milhas no interior, 
possue o posto de Selho; que os navios se cruzam constantemente no rio, e que 
para este ultimo posto se confluem, em grande parte, os productos do Firdon, desde 
que o tratado de 3 de novembro de 1883 collocou aquelle paiz sob o protectorado 
da França. 

Acrescentou ainda que o commercio é ali por vezes victima das hordas de sal- 
teadores, que atacam e roubam as caravanas, queimam os povoados e escravisam 
os que não matam. Mas que, tendo por vezes de os castigar, se viam ás vezes for- 
çados a não os perseguir alem do território de Zeguichor. 

Por ultimo disse que a cedência de Zeguichor, levaria a paz c a prosperidade 
a grande numero de povoações, acabando de vez com as diíTiculdades que hoje sur- 
gem a cada passo. 

Antes de terminar, apresentou ainda o segundo plenipotenciário francez aos 
plenipotenciários portuguezes, um volume em que estão compendiados os tratados 
concluidos em 1881 entre a França e o Futa-Djalon. 

A sessão immediata eíTectuou-se a 12 de dezembro, annunciando o sr. Labou- 
laye que, tendo de se retirar para Madrid, se despedia dos seus collegas, apresen- 
tando-lhes o sr. Girard de Rialle, encarregado de o substituir na conferencia. 

Em seguida os plenipotenciários portuguezes apresentaram um documento, em 
resultado das instrucçõcs que haviam recebido do seu governo. Dizia esse docu- 
mento que os pleni|)olenciarios portuguezes, liavendo communicado ao seu governo 
a exposição ultimamente feita pelos plenipotenciários francezes, estavam auctorisa- 
dos a declarar que o governo de Sua Magestade, animado dos sentimentos mais 
cordiacs para com o governo da França, dcvseja, antes de tudo, chegar a uma solu- 
ção conciliatória que ponha termo ás dissidências que existem, ha mais de meio 
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século enlre os dois paizes, acerca das suas possessões na Guiné; que, levado por 
este destjo, o governo porluguez se pode resolver a abandonar á França, não só o 
posto de Zeguiclior, mas todos os direitos adquiridos sobre o Casamansa; que alten- 
dendo alem d'isso aos interesses do commercio francez, acceitara uma fronteira que, 
partindo do Cabo Roxo, siga quanto possivel a linha media entre os dois rios Casa- 
mansa e S. Domingos de Cacheu, para ir ao encontro no parallelo de 12"" 45' de 
latitude N. com o meridiano de Farim, e que continue depois n'este parallelo alé ao 
meridiano de 15*^ 30' 0. de Paris; mas que tal concessão não poderia realisar-se 
sem compensação, e que por isso o governo portuguez julga crer que o governo 
francez não porá diíliculdade em desislir de todas as pretensões aos territórios si- 
tuados ao N. do rio Nuno e acceitara como fronteira S. da Guiné portugueza o curso 
d'este rio até onde elle encontra o o meridiano de 15'' 30' O. de Paris. Que pela 
sua parte o governo de Sua Magestadc reconhecerá com satisfação o protectorado 
da França sobre o território do Futa-Djalon, comlanlo que este protectorado se 
não exerça nunca em territórios situados a O. do meridiano de 15"* 30'. Demais, es- 
peram os plenipotenciários portuguezes que o governo francez se não opporá a que 
o Fula-Djalon fiípie aberto ao commercio portuguez, da mesma maneira que todos 
os territórios submettidos á soberania ou protectorado de Portugal o estão ao com- 
mercio da França. 

Os plenipotenciários portuguezes vêem com satisfação que os plenipotenciários 
da França não insistem sobre as protestações levantadas pelo governo da repubhca 
contra o exercicio da soberania portugueza nos territórios que ficam entre o Chi- 
loango c o Massabi ou Loema (Luiza Loango das cartas inglezas), e não hesitam em 
declarar que, sem este acto de justiça, o governo portuguez jamais teria consentido 
nem poderia consentir em ceder o forte de Zeguichor e os direitos históricos de Por- 
tugal sobre o rio Casamansa. 

Os plenipotenciários portuguezes crêem poder estar seguros que, com o fim de 
consagrar os seus sentimentos de amisade, o governo francez não hesitará em reco- 
nhecer os direitos de Portugal a exercer só e sem contestação a sua influencia po- 
litica e a alargar o seu protectorado successivamente e em relação com o desenvol- 
vimento commercial sobre as regiões situadas entre a provincia occidental de Angola 
e a oriental de Moçambique. Estes territórios quasi não foram explorados senão 
por viajantes portuguezes, só o commercio portuguez penetrou ali até hoje; emfim, 
só os portuguezes têem exercido ali uma influencia manifesta. 

Três cartas, juntas a esta exposição, representavam os territórios a que ella se 
referia. 

Em seguida á leitura d'este documento, o sr. Girard de Rialle consignou o 
principio da troca territorial admittido pelo governo de Sua Magestade; pensa que 
em taes condições é permittido entrever uma solução próxima, e termina dizendo 
que avisará logo que esteja habilitado a dar a resposta do governo francez ás pro- 
postas dos plenipotenciários portuguezes. 

Foi em 21 de dezembro que se realisou a immediata reunião da conferencia, 
sendo a sessão começada pela leitura de um documento feito pelo primeiro pleni- 
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potenciario francez. Esle documento principia por uma objecção á idéa apresentada 
pelos plenipotenciários portuguezes na ultima sessão, de que o governo francez se 
não opporia á posse dos territórios do Congo até ao Massabi ou Loema, e conclue 
pelas seguintes propostas: 

Tomando em conta o sacrifício feito pelo governo porluguez do posto de Zegui- 
chor e dos territórios que possue no valle de Casamansa, o governo da republica 
acceila como fronteira scplentrional entre as colónias portugueza e franceza, uma 
linlia a partir do Cabo Roxo, e conservando-se a igual distancia dos rios Casamansa 
e S. Domingos de Cacheu. Quanto ao limite S. proposto, isto é, o curso do rio 
Nuno, não poderia este ser adoptado pelo governo da republica, por atravessar 
territórios que pertencem á França, o paiz de Nalú desde 1865, e o paiz de San- 
duman desde 1860. Na margem direita d'este rio, diz ainda, existem muitos postos 
e estabelecimentos francezes, e demais, os negociantes francezes exercem um tra- 
fico commercial muito considerável n'aquellas regiões, assim como no rio Compony, 
que faz parte do paiz dos Nalús. 

Que o mesmo acontece quanto ao rio Cassini, cuja bacia faz também parte do 
paiz do Nalú, que se estende até ao Rio Grande, adquirido pela França em 1857. 

O rio Cassini constitue um districto dependente do governo do Senegal; com- 
tudo, reconhecendo os direitos de Portugal a uma justa compensação, o governo 
francez está disposto a ceder ao portuguez o paiz que se estende entre a margem di- 
reita do Cassini e o Rio Grande, sendo as aguas do rio communs para a navegação 
dos nacionaes das duas potencias. 

Para ligar a E. esta fronteira meridional com o limite N. da Guiné portugueza, 
propõem os plenipotenciários francezes uma linha de demarcação que, partindo da 
confluência dos dois ramos do Cassini, subiria o ramo septentrional, e, a partir 
d'este, seguiria tão directamente quanto possível o mesmo ramo septentrional do 
Cassini, para passar a 0. da aldeia de Dabalare e alcançar o Rio Grande, ao longo 
do qual iria até 16*^ longitude 0. de Paris; subiria depois por este meridiano até en- 
contrar o parallelo de 12"* 40 de latitude N., que seguiria até ao ponto de juncção 
com a linha de separação acima determinada entre o Casamansa e S. Domingos de 
Cacheu. 

Assim postos os limites, eompromette-se o governo francez a não procurar di- 
latar o seu domínio, de forma que possa prejudicar o dominio portuguez da Guiné. 

Emquanto á região do Congo não pode o governo francez admittir a dehmita- 
ção indicada, porque acceitando a fronteira ao N. do território do Massabi, pelo 
curso do Loema, prejudicaria sensivelmente o estabelecimento francez de Ponta, Ne- 
gra, que ficaria estreitamente apertado entre o oceano e o território portuguez. Os 
plenipotenciários francezes estão pois encarregados de propor um traçado menos 
extenso, seguindo a linha de demarcação o curso do Chiloango até á confluência 
com o Luculla, e tomando, a partir d'esle ponto, uma linha recta cm direcção ao 
N. até encontrar o rio Lubinda, e descendo para o mar com este curso de agua» 
que atravessa o lago Chissamba e toma, ao sair do lago, o nome de Massabi. 

Não é sem fundamento, dizem os plenipotenciários francezes, que os plenipo- 
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tencíarios de Porlngal appellaram para o desejo do governo da França, de chegar a 
um accordo destinado a conlribnir para o progresso da civilisaçao na Africa e que 
lhe pediram que reconhecesse os direitos de Portugal a desenvolver a sua influencia 
e estender o seu protectorado nas regiões do centro de Africa, situadas entre Angola 
e Moçambique; o governo da republica aprecia os motivos em que se funda o ga- 
binete de Lisboa, e nao hesitará de certo em considerar como essencialmente civi- 
lisador o desenvolvimento da acção de Portugal, com reserva dos direitos de outras 
potencias, na região inoccupada, tal qual foi delimitada pelos plenipotenciários de 
Portugal. 

Seguidamente a esta leitura, pedimos para examinar as propostas (jue acabava 
de apresentar o sr. Girard de Rialle, acrescentando que nos não parecia que o nosso 
governo as podcsse acceitar, porque as concessões oíTerecidas pelo governo francez 
não estavam, na nossa opinião, sufficientemente em relação com as do governo por- 
tuguez, c cm consequência julgávamos do nosso dever consultal-o sobre as novas 
bases, antes de continuar a discussão. 

O segundo i)lenipotenciario francez apresentou algumas rasões a favor da pro- 
posta franceza quanto ao S. da Guiné; quanto ao Congo, disse: seria mais fácil en- 
lender-se, e que era provável que a questão, que sobre este ponto se levantou, ter- 
mine de uma maneira satísfacloria. 

O segundo plenipotenciário de Portugal fez notar que, abandonando Zeguichor 
c o valle de Casamansa á França, o governo portuguez fez ao N. um sacrifício, 
pelo qual esperava uma compensação ao S., e que de certo não acharia suíTiciente 
o offerecimento do governo francez, indicando como fronteira d'este lado o thalwefi 
do Cassini. Quanto ao Congo, as propostas portuguezas fundavam-se sobre o aban- 
dono que a França tinha feito das suas reclamações no Massabi, e as novas pro- 
postas francezas pareciam-lhc de natureza a pôr tudo em duvida, pois que sem este 
abandono não crê que se possa chegar nunca a um accordo. 

O sr. Girard de Rialle observou que, na primeira parte da nota de que tinha 
dado leitura, tinha feito a respeito do Massabi reservas de que o governo portuguez 
apreciará o valor; quanto á Guiné, o governo da republica, propondo o íhalweg do 
rio Cassini como limite meridional, cede a Portugal o N. do paiz dos nalús, que 
por tratado pertence á França, assim como a ilha do Mel, onde uma casa de com- 
mercio franceza está estabelecida ha muitos annos. 

O segundo plenipotenciário francez acrescentou algumas rasões aos argumentos 
do sr. Rialle sobre interesse da França nos territórios entre o rio Nuno e o Cassini. 

O delegado technico portuguez, confirmando estes factos, acrescentou também 
que as aucloridades portuguezas protegeram sempre os estrangeiros n'aquelles ter- 
ritórios e estariam dispostos a exercer análoga protecção sobre lodos os francezes 
que commerciassem nas regiões altribuidas a Portugal. 

O sr. 0'Neill, corroborando aquella opinião, disse ainda que as tribus salteado- 
ras submellidas pela França, depois de longos esforços, achariam n'uma mudança 
de dominio occasião para se sublevarem de novo, e que a policia não poderia ser 
exercida por duas potencias differenles. 
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Nâo nos julgando auctorisados a acccitar os limites propostos pelos plenipoten- 
ciários francezes, entendemos que deviamos submeller ao nosso governo as obser- 
vações apresentadas n'esta sessão. 

Logo em 24 de dezembro tornou a reunir-se a conferencia, e n'esta apresentá- 
mos um documeríto de accordo com as instrucções do governo. N'esse documento 
dizia-se que, depois de recebidas pelos plenipotenciários portuguezes as instrucções 
que haviam pedido ao seu governo, se viam obrigados a declarar que, apesar de 
todo o seu desejo de chegar a um accordo com o governo francez, o de Portugal não 
podia subscrever ás propostas que lhe foram feitas, sem que passassem por algumas 
modificações. 

Tinham-se os plenipotenciários portuguezes persuadido de que o governo da 
França renunciaria ás suas reclamações a respeito do exercicio da soberania portu- 
gueza nos territórios de Massabi, e esta convicção transmittida ao seu governo ti- 
nha-o decidido a collocar-se pelo que respeita á Guiné no terreno das concessões 
mutuas e compensações reciprocas. Uma vez acceila esta condição, o governo portu- 
guez não liesitaria em fazer os maiores sacrifícios para satisfazer quanto possivcl 
os desejos exprimidos pelos plenipotenciários da republica, quanto á delimitação da 
Guiné. 

Os plenipotenciários portuguezes estavam pois auctorisados a declarar, que o 
governo portuguez acceita a substituição do parallelo de 12"* 40' ao de 12"* 45' de 
latitude N. como limite septentrional da Guiné portugueza, e a substituição do 
meridiano de IS"" 30' pelo de 16" latitude 0. de Paris como fronteira oriental entre 
as possessões portuguezas, e o protectorado francez sobre o Futa-Djalon. 

O governo portuguez, porém, não pode resolver-se a admittir a fronteira meri- 
dional ([ue lhe é proposta pelos plenipotenciários francezes, porque, sendo os terri- 
tórios portuguezes do Casamansa para a França, torna-se necessário que as duas 
margens do Cassini sejam portuguezas; acceitaria, porém, como limite meridional 
o curso do Compony desde a sua foz até á sua intersecção com o parallelo de 12** 
latitude N. e depois este mesmo parallelo até aos 16^ longitude 0.; não se julgando 
auclorisado a fazer mais amplas concessões, apesar dos seus bons desejos. 

Os plenipotenciários portuguezes mais uma vez manifestam a sua esperança de 
que o Futa-Djalon permaneça aberto, como antes, ao commercio portuguez. 

Terminada a leitura, o primeiro plenipolenciario francez declarou que o seu go- 
verno, desejando resolver as questões submettidas á commissão, de maneira a satis- 
fazer igualmente as duas potencias interessadas, não seria opposto em principio, a 
respeito do território situado ao norte do Chiloango, a uma solução conforme as in- 
tenções do governo portuguez. 

Quanto á Guiné, os plenipotenciários francezes não se crêem auctorisados a 
admittir ao S. o novo hmite, isto é, o curso do Compony. 

O sr. 0'Neill disse que a única concessão que o governo da republica, na sua 
opinião, podia fazer, era acceilar como fronteira dos territórios francezes e portu- 
guezes a linha media entre os rios Cassini e Compony. 

O delegado technico francez noia que o governo da França tem um interesse 
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polilico de primeira ordem, em conservar a ilha Tristão, situada na embocadura do 
Compony, porque foi ali que se refugiaram os auctores das desordens que durante 
lanlo lempo perturbaram os territórios do rio Nuno. 

Em visla d'isto. tomámos nota das disposições conciliadoras manifestadas pelo 
governo da republica, no que respeita ás fronteiras no Congo, assim como das ob- 
servações a[»resenladas pelos plenipotenciários francezes, acerca da fronteira meri- 
dional da Guiné, e levantou-se a sessão. 

A esta seguiu-se a nova conferencia no dia 1 1 de janeiro. 

Depois da leitura do sexto protocollo, observei que os plenipotenciários portu- 
guezcs contavam receber n'esta sessão uma declaração do governo francez, em- 
quanto que parecia resultar dos termos do protocollo que se lera, que os plenipo- 
tenciários francezes esperavam, ao contrario, que fossemos nós que apresentássemos 
a opinião do nosso governo, c declarei que, na ultima sessão, comprehendêra que os 
plenipotenciários francezes se reservavam o submetler á approvação do governo da 
republica a linha media entre o rio Cassini e o rio Compony, suggerida como li- 
mite meridional da Guiné portugueza, pelo sr. 0'Neill. 

O primeiro plenipotenciário francez vê que houve um equivoco, porque na sua 
opinião éramos nós que tinhamos de dar uma resposta ás proposições francezas; 
mas, em vista da divergência de opinião, não tinha duvida em fixar de novo a ma- 
neira de ver do governo da republica, a respeito das fronteiras da Guiné e do 
Congo. 

Depois de trocadas estas observações, foi approvado o protocollo da sexta 
sessão. 

O sr. Girard de Rialle expoz, em seguida, que as instrucções que recebera lhe 
prescreviam o propor, como limite meridional da Guiné portugueza, uma linha me- 
dia entre os rios Cassini e Compony, tal como fora traçada pelo sr. 0'i\eill, conser- 
vando a França a ilha Tristão. 

Emquanto ao Congo, í[ue o governo francez está disposto a ceder grande parte 
dos territórios ao N. do Chih)ango, reclamados por Portugal; mas deseja reservar 
para si o curso do Luiza Loango ou Loema, e para este fim o sr. Rialle propõe uma 
linha media, a partir da confluência do Massabi, com o Luiza Loango, que vá en- 
contrar o meridiano da confluência do Chiloango e Luculla. 

A principal rasão que faz com íiuc o governo francez deseje este limite, é por 
não poder abandonar inteiramente um território que lhe foi cedido por um tratado 
passado com a associação internacional e sobre o qual estão estabelecidas estações, 
cujo valor foi pago pelo thesouro publico. 

Fiz observar então que os plenipotenciários portuguezes tinham julgado a ques- 
tão dos limites do Congo definitivamente regalada pelo abandono das reclamações da 
França sobre o Massabi; mas (jiie hoje a questão de novo se abria em consequên- 
cia das modificações que ai)resenlavam os plenipotenciários francezes á sua prece- 
dente declaração, e que receiava por isso que os trabalhos da commissão ficassem 
ainda demorados. 

O sr. Girard de Rialle respondeu que os plenipotenciários francezes declararam 
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sempre que o governo da republica estava disposto a acceitar uma solução conforme 
com o modo de ver do governo porluguez; mas que no seu espirito isto não signi- 
ficava que a totalidade dos territórios reclamados por Portugal fosse reconhecida 
como possessão porlugueza. 

A concessão que o governo francez julgou poder fazer em primeiro logar, sem 
prejudicar os seus interesses, e a fim de estabelecer as bases de um tratado, cuja 
ratificação fosse segura, era reconhecer os direitos de Portugal ao Congo até uma 
linha que, partindo da confluência do rio Massabi com o Loema seguisse o primeiro 
d'estes rios até ao lago Ghisambo, atravessando este depois o rio Lubinda até ao 
parallelo de 5** latitude S., com o qual se confundiria até á intersecção com o me- 
ridiano da confluência do Chiloango e do Luculla. Desejando fazer mais uma con- 
cessão a Portugal, o governo francez está disposto a levar este limite mais para o 
N., isto é, a propor a linha media em que se fallou no principio da sessão. 

O sr. Bocage disse que os plenipotenciários portuguezes tinham comprehendido 
que, acceitando em principio as idéas emitlidas pelo governo de Sua Magestade a 
respeito do Massabi, os plenipotenciários francezes tinham por isso mesmo annuido 
aos pedidos do governo porluguez, formulados claramente e por escripto, e os ple- 
nipolenciarios portuguezes não esperavam ver trazer modificações a um traçado que 
julgaram adoptado na sessão precedente. 

Quanto á concessão de territórios situados ao N. do Chiloango, feila á França 
pela associação internacional, disse o sr. Bocage que qquella associação, em logar de 
considerar esses territórios como francezes, os julga, ao contrario, possessões portu- 
guezas, e a prova é que ella propoz ao governo porluguez a troca da estação que 
ella ali possue a titulo de propriedade privada contra propriedades privadas do go- 
verno porluguez, situadas no Banana. 

O sr. Riallc pediu ao sr. Bocage que lhe communicasse, logo que lhe fosse pos- 
sivel, os documentos que tinha á mão a este respeito; ponjue esses documentos 
constituem um elemento de informação para o governo francez e poderiam talvez 
exercer uma certa influencia sobre a sua maneira de ver. 

(Eslc documento c um dos que ha muito haviamos recebido e que acompanha- 
ram o despacho de 18 de novembro). 

O sr. 0'Neill fez observar que existem, segundo as cartas doestas regiões, dois 
rios que se confundem antes de lançar-se no oceano; que o nome de Massabi parece 
pertencer ao afllucnte mais meridional, emquanto que o de Loema corresponde ao 
aflluente septenlrional, e que na carta dos plenipotenciários portuguezes, Massabi 
designa o aflluente septenlrional. Pergunta ainda ao sr. Bocage se as suas observa- 
ções se referem aos territórios situados ao N. do aflluente meridional. 

O sr. Bocage responde que, na idéa dos plenipotenciários portuguezes, o nome 
de Massabi deve pertencer ao aflluente principal, que é o do N., e que em qual- 
quer caso os territórios por elle designados sob o nome de «territórios do Massabi» 
formaram senipre aos olhos do governo porluguez um todo inseparável. 

O segundo plenipotenciário porluguez insiste de novo sobre a necessidade de 
determinar geographicamente a linha media entre os rios Cassini e Compony. 
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O primeiro plenipolenciario da França partilha a opinião do sr. Bocage c diz 
que fica entendido desde já qne, sobre a carta que o sr. Desbuissons está prepa- 
rando, a linha em questão partirá da embocadura do rio Cajet, deixará a Portugal 
a ilha Catak e á França a ilha Tristão, situada na foz do Gompony, e continuará de- 
pois mantendo-se a igual distancia, quanto possível, dos rios Cassini e Gompony a 
principio, depois d'este ultimo rio e do rio Grande. 

Tomado o compromisso de dar parte d'estas propostas ao governo portuguez, 
levantou-se a sessão. 

A sessão immediata foi no dia 28 de janeiro. 

O primeiro plenipolenciario portuguez começou por declarar que o seu governo 
não parece disposto a acceitar a proposta franceza a respeito do Massabi, tal como 
cila tinha sido formulada na sétima sessão, pelo primeiro plenipotenciário francez. 

O sr. Girard de Rialle responde que está encarregado de fazer a esse respeito 
uma nova proposta. Até aqui, disse elle, não lemos ultrapassado nos nossos oíTere- 
cimentos de compensações territoriaes o limite fixado no interior do Congo. O go- 
verno francez, que vê um grande interesse em conservar o curso do Loema, estaria 
disposto, a fim de facilitar o accordo sobre este ponto, a oíTerecer a Portugal, no 
interior, um território ao menos igual áquelle que em troca fosse deixado á França 
ao S. do Loema. 

O sr. de Rialle a[)resentou então uma carta na qual estão indicados os novos li- 
mites propostos no interior para as possessões portuguezas no Congo. 

Á vista d'esta carta disse eu que apresentaria as novas propostas ao meu go- 
verno; mas que na minha opinião não podiam ser acceitas. 

O sr. de Rialle fez notar que por estes limites novos, Portugal já estabelecido 
na foz do Chiloango, possuiria o curso d'este rio quasi inteiro, na sua parte conhe- 
cida. 

O sr. Bocage observou que o território no interior, por maior que pareça na 
carta que acabava de ser communicada á commissão, não podia considerar-se como 
equivalendo ao território que se ia abandonar junto á costa. Não crô que seja ac- 
ceilavel este oíTereciínento do governo francez. 

O mesmo sr. Bocage perguntou aos plenipotenciários francezes se mantinham 
as suas ultimas proposições com relação á linha media entre o Cassini e o Compony, 
e se, no Congo, a França está decidida a reclamar o curso do Loema, oíTerecendo a 
Portugal, em troca dos territórios situados entre a margem direita do Lubinda e a 
esquerda do Loema, territórios no interior, comprehendidos entre a linha de cu- 
miada que separa o Loema do Chiloango e este ultinio rio. 

O sr. de Rialle diz que são essas exactamente as proposições que elle foi encar- 
regado de apresentar aos plenipotenciários portuguezes. 

O segundo plenipotenciário portuguez perguntou ainda se o governo francez re- 
cusaria qualquer accordo, no caso de que as duas margens do Loema não fossem 
reconhecidas á França. 

O primeiro plenipotenciário francez responde que não eslava auctorisado a de- 
cidir aflirmativamente esta questão, mas pensa (pie o governo francez está actual- 
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mente disposto a insistir de uma maneira formal sobre o principio da posse, pela 
França, das duas margens do Loema. 

Levanlou-sc a sessão, ficando nós encarregados de consultar o nosso governo. 

À ímmedíata foi no dia 2 de fevereiro, começando peia leitura, feita pelo segundo 
plenipotenciário portuguez, de um documento que continha a resposta do governo 
portuguez ás proposições feitas. 

Diz o documento, em primeiro logar, que o governo portuguez observa com pra- 
zer que o governo francez parece ter voltado á situação em que se achava na sexta 
sessão ; com effeito, pelo offerccimenlo de trocar o território que separa o Lubinda 
do Massabi ou Loema, por um território pertencente a França, situado no interior 
do limite oriental do território que o governo portuguez reclama, c cujos chefes in- 
digenas se submetleram voluntariamente á soberania portugueza, e o plenipoten- 
ciário francez confirmou implicitamente a declaração consignada no quinto protocollo» 
declaração pela qual o governo francez não seria opposlo, em principio, a respeito 
do território situado ao N. do Chiloango, a uma solução conforme aos desejos do 
governo portuguez, desejos bem claramente definidos no annexo ao quarto proto- 
collo. 

O governo porluguez, vendo o governo da França voltar aos seus sentimentos 
de justiça e benevolência, quer igualmente dar-llie uma nova prova do seu vivo de- 
sejo de chegar a um accordo completo, e resolve-se a acceitar por fronteira meri- 
dional da Guiné portugueza a linha media entre o Compony e o Cassini. Quanto, 
porém, á troca proposta nos territórios de Massabi e Cacongo, o governo porluguez 
lamenta não poder acceitar, porque o abandono á França da margem esquerda do 
Massabi ou Loema, o obrigaria a dechnar a soberania concedida a seu pedido, ha 
mais de dois annos, aos chefes indígenas e prejudicaria consideravehnente ao pres- 
tigio da auctoridadc portugueza c aos interesses dos negociantes portuguezes, que 
são quasi os únicos estabelecidos n'aquclle logar. Quaesqucr que sejam a extensão 
e o valor dos territórios oíTerecidos a Portugal no interior, não poderiam compensar 
o sacrificio de inleresses que, ainda que de outra ordem, não são menos sagrados. 

O governo portuguez espera que o da França se não recusará, desde este mo- 
mento, a uma amigável combinação, mesmo não tendo por base a acceitação d'esta 
troca e que a França não fará do abandono do território que separa o Loema do 
Lubinda, condição essencial de ípialqucr accordo. 

Os plenipotenciários portuguezes pedem aos representantes da França que quei- 
ram fazer sentir ao seu governo todas as vantagens que um tal accordo deve pro- 
duzir para os dois paizes, assim como todos os inconvenientes que resultariam da 
impossibilidade de definir amigavelmente os hmites das possessões portuguezas e 
francezas. 

Ouvida esta leitura, o sr. de Rialle declarou que as propostas portuguezas pare- 
ciam afastar-se por tal forma, no que respeita ás fronteiras do Congo, das (jue elle 
apresentara na ultima sessão, que nao podia deixar de as submetlcr ao seu gaverno, 
a quem pertencia decidir o seu ulterior procedimento. 

Na quarta feira, 17 do corrente, effecluou-se a ultima reunião, na qual o prir 
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meiro plenipotenciário írancez apresentou, em nome do seu governo, a resposta ás 
propostas feitas pelos plenipotenciários portuguezes na anterior sessão. 

Emquanto á Guiné, dizia o documento, o governo francez consigna com prazer 
a adhesao do governo portuguez ás suas proposições de delimitação territorial, e vft 
n'esta acceitação um dos elementos principaes de accordo fmal entre os dois paizes, 
lamentando que o gabinete de Lisboa persista, relativamente aos territórios ao N. 
do Chiloango, em recusar coUocar-se no mesmo terreno que o de Paris. Invoca de- 
pois vários argumentos, dos quaes deduz que a França sempre se negou a reconhe- 
cer a soberania de Portugal ao N. do Chiloango e procura justificar este procedi- 
mento do governo da republica; comtudo, pelo seu vivo desejo de uma conclusão 
favorável das negociações, diz elle, o governo francez estaria disposto a fazer con- 
cessões mais amplas no interior ou mesmo a altribuir a Portugal, não somente a 
margem esquerda do Lubinda, mas toda a bacia d'este curso de agua. Os plenipo- 
tenciários francezes esperam que estas provas repetidas de boa vontade serão 
apreciadas pelo gabinete de Lisboa e que este não insistirá mais tempo sobre a 
posse da margem esquerda do Loema, posse que faria um serio prejuizo aos inte- 
resses dos estabelecimentos francezes de Loango, e que, no estado actual das cou- 
sas, não seria conforme aos principios de direito internacional formulados pela con- 
ferencia de Berlim. 

Invocando o exemplo da cedência de Banana, diz que o governo da republica 
attribuiria um grande valor a obter do gabinete de Lisboa um tal testemunho de 
boa vontade, que facilitaria a rápida conclusão de um tratado entre estes dois esta- 
dos, e lhe permittiria reconhecer os direitos da nação portugueza a exercer a sua 
influencia soberana e civilisadora no centro de Africa, entre as costas de Angola e 
Moçambique. 

Ao terminar esta leitura, o sr. de Rialle referiu-se a uma communicação que re- 
cebera do ministro dos negócios estrangeiros, em que declarava serem aquellas as 
ultimas condições que o governo francez podia acceilar, tanto no Congo como na 

Guiné. 

Á vista d'esle relatório reconhecerá v. ex.* o estado da negociação a que ella se 
refere e a necessidade de tomar uma prompta resolução que possa, por nós, ser 
apresentada á conferencia. 

Deus guarde, etc. 

N.' 55 

o SR. JOlO DE ANDRADE GORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

Paris, 22 de março de 1886. — III.""" e ex."^ sr. — Recebi o despacho de v. ex.*, 
de 17 do corrente, e n esse mesmo dia fui procurar o sr. de Freycinet, que não en- 
contrei. Hoje, 22, procurei de novo s. ex."" e tive a honra de lhe fallar e de lhe 
expor a proposta que v. ex.* me communicou no seu despacho. 

Depois de ouvir a larga exposição que lhe fiz sobre a conveniência de fazer en- 
trar na negociação uma combinação qualquer a favor dos interesses francezes em 
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Daliomey, cedendo-nos o governo francez compensações de lerrilorio, tanto na Guiné 
como no Congo, partindo das bases já combinadas e que v. ex.* se dignou approvar 
no referido despacho, o sr. de Freycinel disse-me que agradecesse ao governo por- 
luguez os seus sentimentos de benevolência para com a França, mas que a modi- 
ficação proposta seria uma negociação nova; que a França, tanto na Guiné como no 
Congo, nfio podia ceder mais do que tinha cedido já, que o governo francez enten- 
dia que se devia terminar a negociação, depois do largo estudo que sobre ella se 
tinha feito, c não duvidaria, mais tarde, entrar n'uma negociação especial, sobre o 
assumpto proposto de Dahomey. 

Das palavras positivas d'este ministro dos negócios estrangeiros conclui que 
nada se podia fazer para modificar as suas idéas assentadas c claramente expressas 
(no final da negociação) na contrapoposta apresentada pelos delegados francezes, 
na sessão da conferencia de 17 de fevereiro. 

Participo isto a v. ex.* para se dignar dar-me as ordens necessárias sobre o que 
V. ex.* entende que devo fazer, não julgando eu conveniente usar, sem essas ordens, 
da auclorisação que me foi concedida no despacho de 17 de março do corrente anno. 

Deus guarde, etc. 

N.° 56 

o SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. JOAO DE ANDRADE CORVO 

Lisboa, 26 de março de 1886. — Recebi seu officio de 22. Renovo auctorisa- 
ção para fechar a negociação. 

N."õ7 

O SK. JOiO DE ANDRADE COllVO AO SR. HEMIIQIE DE BARROS GOMES 

Paris, 11 de abril de 1886. — III."*" e ex."*^ sr. — Como disse av. ex."" no meu 
telegramma de 6, reuniu-se a commissão n'esse dia, apresentando os eommissarios 
francezes um projecto de convenção a que julgámos dever fazer as modificações 
(jue V. ex.* poderá ver no protocollo respectivo, que brevemente enviarei a v. ex.* 

Em consequência d'essas modificações por nós propostas e acceitas pela confe- 
rencia, reuniu-se esta no dia 10, apresentando os plenipotenciários francezes o 
novo projecto que remelto a v. ex."" Como esse projecto estava de accordo com o 
que na conferencia se havia resolvido, approvámol-o e entendemos envial-o a v. ex.* 
para que se digne dar sobre elle a sua opinião, auclorisando-nos a assignal-o, se 
assim o tiver por conveniente. 

Sobre um ponto devo chamar a attenção de v. ex.* e é aquelle a que se refere 
o artigo 4.'' do projecto. Insistimos por que ao tratado fosse appensa uma carta re- 
presentando approximadamente os limites do território de Africa central a que o 
mesmo artigo se refere. O governo francez mostrou difBculdade em annuir a este 
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ponto, vislo o mal definido dos conhecimentos geographicos naquella região, e 
alem d'isso por a conferencia nao ler sido encarregada senão de fixar os limites 
entre as possessões portuguezas e francezas, o ([ue se não pódc de modo algum 
referir ao voto manifestado no artigo. Comtudo, visla a nossa insistência, os pleni- 
potenciários francezes resolveram consultar de novo sobre o assumpto o ministro 
dos negócios estrangeiros. Logo que tenhamos conhecimento da sua resolução par- 
ticipal-a-hemos a v. ex.* pelo telegrapho. 

Conjunctamente remetto av. ex.* Ires exemplares do protocollo da li.'* sessão. 

Deus guarde, etc. 

o SR. JOAO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

felesramina. 

Paris, 17 de abril de 1886. — Ministro dos negócios estrangeiros não concorda 
em se juntar terceira carta ao tratado; só quer no tratado expressar positivamente 
o reconhecimento da França, sendo a carta junta ao protocollo. = Corro. 

N.°59 

O SR. HENRIQIE DE BARROS GOMES AO SR. JO.lO DE ANDRADE CORVO 

XeleiEranima. 

Lisboa, 19 de abril de 1886. — Recebi seu telegramma do 17. Concordo em 
que mappa n.** 3 fique annexo ao protocollo respectivo. = 2?âfrro.s Gomes. 

N.°60 

O SR. HENRIQIE DE BARROS GOMES AO SR. MO DE ANDRADE CORVO 

Telesranima. 

Lisboa, abril de 1886. — Conselho de ministros, tendo examinado hontom pro- 
jecto convenção, confirma auctorisação para o assignar. Deseja, porém, (|ue ar- 
tigo 4.*^ fique redigido assim: «O governo da republica IVanccza obriga-st^ a ab- 
sler-se de qualquer occupação, e reconhece a Portugal o direito de exercer a sua 
influencia soberana e civilisadora, nos territórios ainda não occupados que separam 
as colónias portuguezas de Angola e Moçambique». 

Esta redacção é apenas a combinação das três (jue foram propostas pelo go- 
verno francez ; conto por isso que deverá ser adoptada sem difliculdade. 

Seria mais conveniente para nós por causa de convenções futuras com ruitras 
potencias. = Barros Gomes. . 
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N.*' 61 

o SR. JOJO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

ITeleisrainina • 

Paris, 1 de maio de 1886. — Plenipotenciários francezes insistem pela redac- 
ção seguinte: t governo da republica franccza reconhece a Sua Mageslade Fidelis- 
sima o direito de exercer sua influencia soberana e civilisadora nos territórios que 
separam as possessões portuguezas de Angola e Moçambique com reserva dos di- 
reitos anteriormente adquiridos pelas outras potencias e obriga-se pela sua parte a 
abster-se ali de qualquer occupaçao». Peço auctorisação para acceitar esta re- 
dacção. = Corvo. 

N.° 02 

O SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES AO SR. JOAo DE ANDRADE CORVO 

rUelesramnia. 

Lisboa, 2 de maio de 1886. — Governo accoita redacção proposta. =J5arras 



Gonies. 



N.° ■ 63 



o SR. JOlO DE ANDRADE CORVO AO SR. HENRIQUE DE BARROS GOMES 

rFeleeramina. 

Paris, 14 mai 1886. — Convention signéehier. Gomtc S. Miguel la remettraà 
V. ex^^ = Co)To. 



^n li 



STANI^eflOtíBRARIES 

To mvoid Rne, thU book thould be retumed ou 
ar before the date latt itaiiiped below 



F3R USE III 
UIRARY QN.Y 



i/ 



F 



^. 



V- 



